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P á g . 
VIII. INCIDENTES: 

S u p r e s i ó n d e s e s i o n e s 4 8 1 

A b a s t e c i m i e n t o d e e n e r g í a e l é c t r i c a e n S a n t i a g o , V a l p a r a í s o y A c o n c a g u a . 

( O b s e r v a c i o n e s d e l s e ñ o r M a r í n ) 4 8 1 
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C o n v e n i o c o m e r c i a l c h i l e n o - a r g e n t i n o . I n t e r v e n c i ó n d e l G o b i e r n o a r g e n t i -

n o e n C h i l e . ( O b s e r v a c i o n e s d e l o s s e ñ o r e s T o r r e s , D u r á n y M a r t í n e z 

M o n t t ) 4 9 2 , 5 0 5 y 5 1 3 ' 

T é r m i n o d e l m a n d a t o d e l o s S e n a d o r e s c o m u n i s t a s ( O b s e r v a c i o n e s d e l o s 

s e ñ o r e s A l l e n d e y L a f e r t t e ) . . . 5 0 6 y 5 1 3 

E x p l i c a c i o n e s a l s e ñ o r R e t t i g p o r e x p r e s i o n e s q u e o r i g i n a r o n u i i i n c i -

d e n t e . ( O b s e r v a c i o n e s d e l o s s e ñ o r e s A l l e n d e y R e t t i g ) 5 0 7 y 5 1 3 " 

P r o b l e m a s d e l a i n d u s t r i a d e l s a l i t r e . ( O b s e r v a c i o n e s d e l s e ñ o r A l l e n d e ) 5 0 7 

A c t u a c i ó n d e d o s f u n c i o n a r i o s d e A r i c a , c o n t r a . e l D i r e c t o r d e l H o s p i t a l 

d e e s a c i u d a d . ( O b s e r v a c i o n e s d e l s e ñ o r A l l e n d e ) 5C"1 

A p l i c a c i ó n d e l a l e y d e D e f e n s a d e l a D e m o c r a c i a a u n p e r i o d i s t a d e 

A r i c a . ( O b s e r v a c i o n e s d e l s e ñ o r A l l e n d e ) 5 1 0 ' 

Anexos 
ACTA APROBADA: 

S e s i ó n 1 0 . 9 , o r d i n a r i a , e n 5 d e m a y o d e 1 9 5 3 4 7 9 " 

DOCUMENTOS: 

1 . — I n f o r m e d e l a C o m i s i ó n d e G o b i e r n o r e c a í d o e n e l p r o y e c t o d e l a 

C á m a r a d e D i p u t a d o s s o b r e c o n t a b i l i z a c i ó n d e f o n d o s p r o p i o s e i n -

t e r n o s d e l C u e r p o d e C a r a b i n e r o s 5 2 2 " 

2 . — M o c i ó n d e l s e ñ o r G u z m á n s o b r e r e c o n o c i m i e n t o d e a ñ o s d e s e r v i c i o s 

d e d o n A n g e l C u s t o d i o V á s q u e z . G a l d a m e s 5 2 4 



VERSION TAQUIGRAFICA 

I. ASISTENCIA 

Asistieron los Senadores: 

-Alessandn, Eduardo 
-Alessandri,, Fernando 
-Allende, Salvador 
—Bulnes, Francisco 
-Cerda, Alfredo 
-Correa, Clisos 
-Cruz-Coke, Eduardo 
-Duran, Florencio 
-Figueroa, Hernán 
-Fre i , Eduardo 
-González, Eugenio 
-Guzrnán, Elendoro E. 
- L a f e r t t e , Elias 

Maira, Fernando 

—Marín, Raúl 
—Martínez, Carlos A. 
—Martínez, Julio 
—Opas«, Pedro 
—Opitz, Pedro 

— Pedregal, Alberto del 
—Pereira, Julio 

—Prieto, Joaquín 
—Retfig, líaíii 
—Rivera, Gustavo 

— Rodríguez, Héctor 
—Torres, Tsauro 
—VásQuez, Angel C. 

Actuó de Secretario el señor Horacio Hevta Mujica, 

y de Prosecretario, el señor Hernán Borrhert Ramírez. 

P R I M E R A HORA 

II. APERTURA DE LA SESION 

—Se abrió la sesión a las 1 0 . 1 2 , en presen-
cia ele 12 señores Senadores. 

E l s e ñ o r A L E S S A N D R I , d o n F e r n a n d o 

( P r e s i d e n t e ) . — E n e l n o m b r e d e D i o . s , s e 

a b r e l a s e s i ó n . 

III. TRAMITACION DE ACTAS 

E l s e ñ o r A L E S S A N D R I , d o n F e r n a n d o 

( P r e s i d e n t e ) . — E l a c t a d e l a s e s i ó n 1 0 . a , e n 

5 d e m a y o , a p r o b a d a . 

E l a c t a d e l a s e s i ó n 1 1 . a , e n 1 2 d e m a y o , 

q u e d a a d i s p o s i c i ó n d e l o s s e ñ o r e s S e n a d o -

r e s . 

(Véase el acta aprobada en los Anexos). 

IV. LECTURA DE LA CUENTA 

E l s e ñ o r A L E S S A N D R I , d o n F e r n a n d o 

( ( P r e s i d e n t e ) . — S e v a a d a r c u e n t a d e l o s 

a s u n t o s q u e h a n l l e g a d o a S e c r e t a r í a . 

E l s e ñ o r P R O S E C R E T A R I O — L a s s i -

g u i e n t e s s o n l a s c o m u n i c a c i o n e s r e c i b i d a s : 

O f i c i o s . 

U n o d e l s e ñ o r M i n i s t r o d e ] I n t e r i o r c o n 

e l q u e c o m u n i c a q u e S . E . e l P r e s i d e n t e d e 

l a R e p ú b l i c a a s i s t i r á e l d í a 2 1 d e l a c t u a l a 

l a s 1 0 h o r a s , a l a c e r e m o n i a d e a p e r t u r a d e l 

p e r í o d o o r d i n a r i o d e s e s i o n e s d e l C o n g r e s o 

N a c i o n a l . 

•—Se manda archivar. 
U n o d e l s e ñ ó r M i n i s t r o d e D e f e n s a N a c i o -

n a l c o n e l q u e d a a c o n o c e r d i v e r s o s a n t e c e -

d e n t e s a c e r c a d e l p r o y e c t o d e l e y d e l a C á -

m a r a d e D i p u t a d o s , q u e p e n d e a c t u a l m e n t e 

d e l a c o n s i d e r a c i ó n d e l a C o m i s i ó n d e D e -

f e n s a N a c i o n a l d e e s t a C o r p o r a c i ó n , p o r e l 

( p i e s e i n c o r p o r a a l r é g i m e n d e p r e v i s i ó n d e 

l a C a j a d e R e t i r o y M o n t e p í o d e l a s F u e r z a s 

d e D e f e n s a N a c i o n a l , a l o s o b r e r o s a j o r n a l 

q u e p r e s t a n s u s s e r v i c i o s e n l a A r m a d a . 

U n o d e l s e ñ o r A l c a l d e d e l a M u n i c i p a l i -

d a d d e Ñ u ñ o a e n q u e j n d e e l p r o n t o d e s p a -

c h o d e l p r o y e c t o d e l e y , p e n d i e n - t e e n l a C o -

m i s i ó n d e G o b i e r n o d e e s t a C o r p o r a c i ó n e n 

e l s e g u n d o t r á m i t e e o ñ s t i t u e i o n a l , q u e a u t o -

r i z a a d i c h a M u n i c i p a l i d a d p a r a t r a n s f e r i r 

a l F i s c o d e t e r m i n a d o s p r e d i o s . 

—Se mandan agregar a sus antecedentes. 

I n f o r m e s . 
V 

U n o d e l a C o m i s i ó n d é G o b i e r n o , r e c a í d o 

e n e l p r o y e c t o d e l e y d e l a C á m a r a d e * D i p u -

t a d o s q u e e s t a b l e c e u n a n u e v a m o d a l i d a d p a -

r a e l m o v i m i e n t o y c o n t a b i l i z a c i ó n d e f o n -

d o s e n - l a s d i v e r s a s r e p a r t i c i o n e s d e C a r a b i -

n e r o s d e C h i l e . ( V é a s e e n l o s A n e x o s , d o c u -

m e n t o 1 ) . 

U n o d e l a C o m i s i ó n d e C o n s t i t u c i ó n , L e -

g i s l a c i ó n y J u s t i c i a , r e c a í d o e n l a s o l i c i t u d 

d e r e h a b i l i t a c i ó n d e c i u d a d a n í a d e d o n A l -

f r e d o C o r n e j o R u b i o . 

U n o d e l a C o m i s i ó n d e D e f e n s a N a c i o n a l , 

s o b r e a s c e n s o a C o m a n d a n t e d e G r u p o d e 

A r m a s , R a m a d e l A i r e , d e l s e ñ o r H u g o M u -

n i t a d e l a V e g a . 



D i e z d e l a C o m i s i ó n d e S o l i c i t u d e s P a r t i -

c i l i a r e s , r e c a í d o s e n l o s s i g u i e n t e s a s u n t o s : 

1 ) M e n s a j e d e l E j e c u t i v o s o b r e p e n s i ó n 

d e j u b i l a c i ó n a f a v o r d e d o n R i c a r d o D o n o -

s o P u e n t e s . 

2 7 M o c i ó n d e l o s s e ñ o r e s A l e s s a n d r i , d o n 

F e r n a n d o , y A l v a r e z s o b r e r e c o n o c i m i e n t o s 

d e s e r v i c i o s a f a v o r d e d o n E l e o d o r o E n r i -

q u e G u z m á n . 

3 ) M o c i ó n d e l o s s e ñ o r e s A l e s s a n d r i , d o n 

E d u a r d o , .y R i v e r a , s o b r e a b o n o d e s e r v i c i o s 

a d o n E r n e s t o J e n s e n P o r t a l e s . 

4 ) M o c i ó n d e l o s s e ñ o r e s A l e s s a n d r i , d o n 

F e r n a n d o , y A l l e n d e , s o b r e r e c o n o c i m i e n t o 

d e s e r v i c i o s a d o n A s t o l f o T a p i a M o o r e . 

M o c i ó n d e l s e ñ o r G u z m á n s o b r e r e c o n o c i -

m i e n t o d e a ñ o s d e s e r v i c i o s a f a v o r d e d o n 

A n g e l C u s t o d i o V á s q u e z G a l d a m e s . 

5 ) M o c i ó n d e l o s s e ñ o r e s A l v a r e z y V i d e l a , 

s o b r e p e n s i ó n a f a v o r d e d o ñ a M e r c e d e s P i -

z a r r o v d a . d e B a c h e l e t . 

S o l i c i t u d e s s o b r e p e n s i o n e s , a u m e n t o d e 

p e n s i o n e s y o t r o s b e n e f i c i o s 110 c o n s i s t e n t e s 

e n p e n s i o n e s , i m p e t r a d o s p o r l a s s i g u i e n t e s 

p e r s o n a s : 

( i ) C e l i a d e l C a r m e n H e r n á n d e z G a l a z . 

7 ) M a r í a * A d r i a n a y V i c t o r i a L i l l o A r á n -

g u i z . 

9 ) M a r í a B u s t a m a n t e v d a . d e A e o s t a . 

9 ) M a n u e l C a s t i l l o J o r q u e r a . 

1 0 ) C a r l o s A n a b a l ó n S a n d e r s o n . 

—Quedan para tabla. 

M o c i o n e s 

U n a d e l s e ñ o r G u z m á n . s o b r e a b o n o d e 

a ñ o s d e s e r v i c i o s a d o n A n g e l C u s t o d i o V á s -

q u e z . ( V é a s e e n l o s A n e x o s , d o c u m e n t o 3 ) . 

S o l i c i t u d e s . 

U n a d e d o ñ a M a r t a G u t i é r r e z . M a c a y a e n 

q u e s o l i c i t a i n h a b i l i t a c i ó n d e c i u d a d a n í a . 

—Pasa a la Comisión de Constitución, Le-
gislación y Justicia. 

U n a d e d o n S a n d a l i o A g u i l a e n q u e p i d e 

s e l e o t o r g u e c o p i a a u t o r i z a d a d e l o s d o c u -

m e n t o s q u e i n d i c a . 

—Se anecie a• lo solicitado. 

V. FACIL DESPACHO. 

REHABILITACION DE CIUDADANIA 

E l s e ñ o r S E C R E T A R I O — E n e l p r i m e r 

l u g a r d e l a t a b l a d e F á c i l D e s p a c h o , f i g u r a 

e l p r o y e c t o d e r e h a b i l i t a c i ó n d e c i u d a d a n í a 

d e l s e ñ o r A l f r e d o C o r n e j o R u b i o , a p r o b a d o 

p o r l a C o m i s i ó n d e C o n s t i t u c i ó n , L e g i s l a -

c i ó n y J u s t i c i a , s e g ú n c o n s t a e n e l i n f o r m e 

s u s c r i t o p o r tos I l o n í o r a b l e s s e i ì b r e s A l e s -

s a n d r i ( d o n F e r n a n d o ) , A l v a r e z y F i g u e -

r o a . 

-—Se aprueba el proyecto. 

VI. ORDEN DEL DIA. 

CONTABILIZA! ION Y DESTINO DE FONDOS DEL 

CUERPO DE CARABINEROS. 

E l s e ñ o r S E C R E T A R I O . — A c o n t i l i n a -

c i ó n , c o r r e s p o n d e t r a t a r e l s i g u i e n t e p r o -

y e c t o , a p r o b a d o p o r l a C á m a r a d e D i p u -

t a d o s : 

" A r t í c u l o 1 . ° — L o s f o n d o s d e e c o n o m í a s ' 

g e n e r a l e s d e l a s r e p a r t i c i o n e s d e C a r a b i n e -

r o s d e C h i l e , f o r m a d o s p o r l a e n a j e n a c i ó n 

d e e s p e c i e s e x c l u i d a s d e l S e r v i c i o y e l e m e n -

t o s d e d e s e c h o , s e r á n c o n s i d e r a d o s c o m o f o n -

d o s p r o p i o s e i n t e r n o s y d e s t i n a d o s a l m e j o -

r a m i e n t o d e s u s s e r v i c i o s y c u a r t e l e s . D e e s -

t o s f o n d o s p o d r á d e s t i n a r s e p o r l a s r e p e t i t i -

v a s r e p a r t i c i o n e s h a s t a u n 3 0 p o r c i e n t o d e 

s u s i n g r e s o s a n u a l e s a g a s t o s o f i c i a l e s d e r e -

p r e s e n t a c i ó n , c o n e x c e p c i ó n d e l a D i r e c c i ó n 

G e n e r a l d e C a r a b i n e r o s , l a q u e s ó l o p o d r á 

d e s t i n a r a d i c h a f i n a l i d a d h a s t a 1111 2 0 p o r 

c i e n t o . 

C o n c a r g o a e s t o s m i s m o s f o n d o s d e e c o -

n o m í a g e n e r a l e s p o d r á n c o n c e d e r s e a n t i c i -

p o s d e s u e l d o s , d e v i á t i c o s y d e i n d e m n i z a -

c i o n e s p o r c a m b i o d e r e s i d e n c i a . 

A r t í c u l o 2 . ° — L a s c o m i s i o n e s a d m i n i s t r a -

t i v a s y l o s t a l l e r e s i n t e r n o s d e C a r a b i n e r o s , 

c o m o d e I m p r e n t a , d e r e p a r a c i o n e s d e a u t o -

m ó v i l e s , d e A r m e r í a , e t c . , c o n s t i t u i d o s o e s -



t a b l e c i d o s p a r a e l m e j o r d e s e n v o l v i m i e n t o 

i n s t i t u c i o n a l e s t a r á n s u j e t o s a l a s d i s p o s i -

c i o n e s q u e e s t a b l e z c a n l o s r e s p e c t i v o s r e g l a -

m e n t o s . 
\ 

L o s i n g r e s o s d e l H o s p i t a l d e C a r a b i n e r o s 

p o d r á n s e r e m p l e a d o s e n p a g o s d e h o r a s 

n o c t u r n a s , s u p l e n c i a s o e n o t r o s g a s t o s d e s -

t i n a d o s a l m a n t e n i m i e n t o d e l H o s p i t a l . 

A r t í c u l o 3 . ° — L o s f o n d o s a q u e s e r e f i e -

r e n l o s a r t í c u l o s a n t e r i o r e s , s e r á n m a n e j a -

d o s e n l a s c u e n t a s b i j n c a r i a s a u t o r i z a d a s p o l -

l a C o n t r a l o r í a G e n e r a l d e l a R e p ú b l i c a y 

a b i e r t a s a n o m b r e d e l a s r e p a r t i c i o n e s d e 

C a r a b i n e r o s . 

A r t í c u l o 4 . ° — L a s b o n i f i c a c i o n e s q u e s e 

c o n c e d a n a l p e r s o n a l ' d e o b r e r o s o e m p l e a -

d o s d e l T a l l e r d e I m p r e n t a d e C a r a b i n e r o s , 

c o n f o n d o s p r o p i o s d e é s t a , p a r a c o m p l e -

m e n t a r l o s s a l a r i o s c o n r e l a c i ó n a l t a r i f a d o 

g r á f i c o , s e r á n c o m p u t a b l e s p a r a e l r e t i r o y 

d e s a h u c i o y , p o r c o n s i g u i e n t e , e s t a r á n a f e c -

t a s á l o s d e s c u e n t o s d e i m p o s i c i o n e s l e g a l e s 

q u e r i j a n p a r a C a r a b i n e r o s d e C í i i l e . 

E l p e r s o n a ] a ( p i e s e r e f i e r e e l i n c i s o a n -

t e r i o r n o e s t a r á a f e c t o a l a s d i s p o s i c i o n e s 

c o n t e n i d a s e n l a l e t r a a ) d e l a r t í c u l o 1 3 d e 

l a l e v N . " 9 . S 0 U J . ' 

A r t í c u l o ó . 0 - — L a C a j a ( l e P r e v i s i ó n d e C a -

r a b i n e r o s r e c o n o c e r á a l p e r s o n a l d e l a I m -

p r e n t a d e l a I n s t i t u c i ó n " p a r a t o d o s l o s e f e c -

t o s l e g a l e s e l t i e m p o p o r e l c u a l h i z o i m p o -

s i c i o n e s e n c u a l q u i e r a o t r a C a j a d e P r e v i -

s i ó n . E l r e i n t e g r o d e i m p o s i c i o n e s s e r á d e 

c a r g o e x c l u s i v o d e l o s i n t e r e s a d o s . * 

A r t í c u l o 6 . " — F a c ú l t a s e a l a S o c i e d a d 

C o o p e r a t i v a d e C o n s u m o s L i m i t a d a " C a r a -

b i n e r o s d e C h i l e " p a r a q u e p u e d a v e n d e r a l 

F i s c o , c o n s u j e c i ó n a l a s n o r m a s o r d i n a r i a s , 

t e n i d a s p a r a e l p e r s o n a l d e C a r a b i n e r o s . 

A r t í c u l o 7 . ° — L a C o n t r a l o r í a G e n e r a l d e 

l a R e p ú b l i c a e x a m i n a r á y j u z g a r á l a s c u e n -

t a s r e s u l t a n t e s d e l m a n e j o t ^ l o s f o n d o s a 

q u e s e r e f i e r e e s t a l e y . 

A r t í c u l o 8 . " — A u m é n t a s e e n c i n c o p l a z a s 

d e S u b t e n i e n t e s l a p l a n t a d e A d m i n i s t r a c i ó n 

d e C a r a b i n e r o s y d i s m i n ú y e s e e n i g u a l n ú -

m e r o d e p l a z a s d e S u b t e n i e n t e l a p l a n t a d e l . 

S e r v i c i o d e O r d e n y S e g u r i d a d " . 

L a C o m i s i ó n d e G o b i e r n o , e n i n f o r m e s u s -

c r i t o p o r l o s H o n o r a b l e s e ñ o r e s B u l n e s , O p a -

s o y M a r t í n e z , d o n C a r l o s A l b e r t o , r e c o m i e n -

d a a p r o b a r e l p r o y e c t o e n l o s m i s m o s t é r m i -

n o s e n q u e v i e n e f o r m u l a d o . 

—El referido informe de la Comisión de 
Gobierno figura en los Anexos de esta se-
sión, documento N.° 1, página 522. 

•—Se aprueba en general y en particular. 

SESION SECRETA 

E l . s e ñ o r A L E S S A N D R I , c l o n F e r n a n d o 

( P r e s i d e n t e ) . — S e v a a c o n s t i t u i r l a S a l a . -

e n s e s i ó n s e c r e t a . 

—Se constituyó la Sala en sesión secreta 
a las 16.20. 

—Se reamuló la sesión pública a las 17. 

VII. INCIDENTES 

SUPRESION DE SESIONES. 

El s e ñ o r ALESSANDRI , d o n F e r n a n d o 

( P r e s i d e n t e ) . — C o n t i n ú a l a s e s i ó n p ú b l i c a . . 

E l H o n o r a b l e s e ñ o r O p a s o h a f o r m u l a d o 

i n d i c a c i ó n p a r a s u s p e n d e r l a s s e s i o n e s q u e 
# 

d e b e n c e l e b r a r s e . l a p r ó x i m a s e m a n a , e n v i s -

t a d e q u e n o h a y a s u n t o s e n t a b l a . 

P o d r í a m o s a p r o b a r e s t a i n d i c a c i ó n , s i n 

p e r j u i c i o d e q u e , s i h u b i e r a a l g ú n a s u n t o u r -

g e n t e , l a M e s a c i t a r a a s e s i ó n p a r a e l m a r -

t e s p r ó x i m o . 

A c o r d a d o . 

T i e n e l a p a l a b r a e l H o n o r a b l e s e ñ o r A l l e n -

d e , q u e e s t á i n c r i t o e n e l p r i m e r l u g a r d e 

l a h o r a d e I n c i d e n t e s . 

E l s e ñ o r A L L E N D E . — H e m o s a l t e r n a d o 

e l o r d e n c o n e l H o n o r a b l e s e ñ o r G o n z á l e z , 

c o n s e r v a n d o e l s e g u n d o l u g a r e l H o n o r a b l e 

s e ñ o r T o r r e s . 

E l s e ñ o r G O N Z A L E Z . — L e h e c e d i d o a l -

g u n o s m i n u t o s a l H o n o r a b l e s e ñ o r M a r í n . 

«s. 

ABASTECIMIENTO DE ENERGIA ELECTRICA. 
EN SANTIAGO, VALPARAISO Y ACONCAGUA. 

E l s e ñ o r A L E S S A N D R I , d o n F e r n a n d o 

( P r e s i d e n t e ) . — T i e n e l a p a l a b r a e l H o n o r a -

b l e s e ñ o r M a r í n . 



E l s e ñ o r M A R I N . — S e ñ o r P r e s i d e n t e : 

U n o d e l o s p r o b l e m a s m á s g r a v e s q u e s e 

c i e r n e n s o b r e , e l P a í s , e n e s p e c i a l e n l a s p r o -

v i n c i a s d e S a n t i a g o , V a l p a r a í s o y A c o n c a -

g u a , q u e c u e i l t a n c o n e l 4 1 p o r c i e n t o d e l a 

p o b l a c i ó n d e l a R e p ú b l i c a , e s e l d e l a b a s t e -

c i m i e n t o d e e n e r g í a e l é c t r i c a . 

S i n u t i l i d a d e s a d e c u a d a s a l o s c a p i t a l e s 

i n v e r t i d o s 3- s i n a u t o r i z a c i ó n d e d i v i s a s , l a 

C o m i " ) a ñ í a C h i l e n a d e E l e c t r i c i d a d n o h a e s -

t a d o e n s i t u a c i ó n d e p o d e r s e r v i r s u s i n v e r -

s i o n e s y l a s o b l i g a c i o n e s c o n t r a í d a s e n e l e x -

t e r i o r . H a p e r j u d i c a d o a s í s u c r é d i t o ; h a e s -

t a d o i m p o s i b i l i t a d a , l ó g i c a m e n t e , p a . r a o b t e -

n e r m a y o r e s c a p i t a l e s , c o m o r e q u i e r e l a n e -

c e s a r i a , l a i n d i s p e n s a b l e a m p l i a c i ó n d e s u s 

s e r v i c i o s . 

H a n s i d o a b s o l u t a m e n t e i n ú t i l e s t o d a s l a s 

d e t e n i d a s d e m a n d a s , l l e n a s d e e x p l i c a c i o n e s ^ 

t é c n i c a s y l ó g i c a s , q u e l a C o m p a ñ í a h a h e c h o 

a _ l o s g o b i e r n o s . 

C o m o s e d e j ó e s t a b l e c i d o e n u n f o r o q u e s e 

l l e v ó a e f e c t o e l 1 2 d e n o v i e m b r e d e l ú l t i m o 

a ñ o , a l q u e a s i s t i e r o n r e p r e s e n t a n t e s d e l E s -

t a d o , . d e l a s c o m p a ñ í a s p r o d u c t o r a s d e e l e c -

t r i c i d a d , d e l o s p a t r o n e s , o b r e r o s y p ú b l i c o , 

e n g e n e r a l , " l a s o l u c i ó n d e f i n i t i v a d e e s t a 

s i t u a c i ó n r e q u i e r e e l o t o r g a m i e n t o p e r m a -

n e n t e d e t a r i f a s a d e c u a d a s y d e a u t o r i z a c i o -

n e s d e d i v i s a s p a r a c u b r i r l o s c o m p r o m i s o s 

e n e l e x t e r i o r , a f i n d e r e s t a b l e c e r e l c r é d i -

t o d e l a C o m p a ñ í a , d e s t r u i d o p o r l a r g o s a ñ o s 

d e u n r é g i m e n d e t a r i f a s b a s a d o e n c o n s i d e -

r a c i o n e s p o l í t i c a s y n o t é c n i c a s " . 

P o r e s t a i m p r e v i s i ó n d e q u i e n e s h a n a t e n -

d i d o e l i n t e r é s p o l í t i c o a n t e s q u e e l i n t e r é s 

g e n e r a l , s e h a a g r a v a d o • e l p r o b l e m a d e l 

a b a s t e c i m i e n t o d e e l e c t r i c i d a d d u r a n t e e l 

p r e s e n t e a ñ o , y s e p u e d e a s e g u r a r q u e a u n 

s e r á m á s a g u d o e l p r ó x i m o a ñ o . 

S i l a p l a n t a " L o s C i p r e s e s " , c o n s t r u i d a 

p o r l a E X D E S A e n l a p r o v i n c i a d e T a l c a , 

p u d i e r a e n t r a r e n ' s e r v i c i o e l a ñ o p r ó x i m o 

y c o n e c t a r s e c o n l a r e d d e S a n t i a g o e n l o s 

p r i m e r o s m e s e s d e 1 9 5 4 , s e p o d r í a s a l v a r e l 

d é f i c i t d e l i n v i e r n o d e l a ñ o p r ó x i m o . S i e s t o 

n o s u c e d i e r a , e l r a c i o n a m i e n t o e n S a n t i a g o 

d u r a n t e e l i n v i e r n o p r ó x i m a p o d r í a s i g n i f i -

c a r l a p a r a l i z a c i ó n d e l a s i n d u s t r i a s e n e l 5 0 

p o r c i e n t o d e l o s d í a s h á b i l e s d e t r a b a j o . 

E l G o b i e r n o e s t á e n e l d e b e r d e t r a t a r d e 

e n c o n t r a r s o l u c i ó n a u n p r o b l e m a d e e s t a 

t r a s c e n d e n c i a . 

E l d i s t i n g u i d o I n g e n i e r o d o n H e r n á n d e l 

R í o c a l c u l ó l a s p é r d i d a s o c a s i o n a d a s p a r a e l 

P a í s p o r e l r a c i o n a m i e n t o d e e n e r g í a e l é c -

t r i c a d e 1 9 5 2 . E s t a s p é r d i d a s e n l a i n d u s t r i a , 

c o m e r c i o , s e r v i c i o s p ú b l i c o s , p a r t i c u l a r e s , e t c . , 

a s c e n d i e r o n a l a s u m a d e $ 1 . 1 8 4 . 0 0 0 . 0 0 0 , 

s u m a c o n l a q u e s e p o d r í a f i n a n c i a r u n a 

p l a n t a t e r m o e l é c t r i c a d e 5 0 . 0 0 0 K A V . , o s e a , 

e l d é f i c i t a c t u a l . D e m a n e r a q u e s i s e o b t u -

v i e r a e l d i n e r o p a r a c o n s t r u i r l a ( ' c u t r a l q u e 

p e r m i t i e r a s u p r i m i r e l r a c i o n a m i e n t o , a q u e l 

s e r í a r e c u p e r a d o p o r l a e c o n o m í a d e u n a ñ o , 

a p r o x i m a d a m e n t e . 

A l a s p é r d i d a s e f e c t i v a s q u e e s t e p r o b l e -

m a r e p r e s e n t a e n l a e c o n o m í a d e l P a í s , d e b e 

a g r e g a r s e u n a s p e c t o n o m e n o s g r a v e : l a c e -

s a n t í a o b l i g a t o r i a p a r a l o s o b r e r o s , p r o d u c i -

d a p o r l a s p a r a l i z a c i o n e s o r a c i o n a m i e n t o s 

e n l a s i n d u s t r i a s , q u e l o s d e j a r á s i n s a l a r i o s 

o c o n s a l a r i o s m e r m a d o s e n l o s m e s e s m á s 

d u r o s d e l a ñ o . 

U n c o m p l e t o p l a n d e c o n s t r u c c i o n e s h i d r o -

e l é c t r i c a s h a s i d o t é c n i c a m e n t e e l a b o r a d o p o r 

i n g e n i e r o s c h i l e n o s . E l G o b i e r n o t i e n e l a 

o b l i g a c i ó n i m p r e s c i n d i b l e d e d a r l e a l i n m e -

d i a t o d e s a r r o l l o d e e s t e p l a n t o d a l a i m -

p o r t a n c i a - q u e m e r e c e . E n p e r f e c t a r e l a c i ó n 

d e b e n m a r c h a r l a s c o n s t r u c c i o n e s d e l a s p l a n -

t a s p r o y e c t a d a s p o r l a E X D E S A y l a C o m -

p a ñ í a C h i l e n a d e E l e c t r i c i d a d . C u a l q u i e r a 

i n t e r r u p c i ó n e n l a s o b r a s , c u a l q u i e r a t r a s o , 

c u a l q u i e r a f a l t a d e c u a l q u i e r o r d e n , s i g n i -

f i c a r á m a n t e n e r p o r m u c h o s a ñ o s l o s r a c i o -

n a m i e n t o s c o n t o d a s s u s i n c o m o d i d a d e s , c o n 

t o d a » s u s g r a v e s c o n s e c u e n c i a s p a r a l a e c o n o -

m í a , p a r a l a s i n d u s t r i a s d e l P a í s . 

E l G o b i é r n e n l o p u e d e a b a n d o n a r l a s o l u -

c i ó n d e e s t e p r o b l e m a n i u n s o l o m o m e n t o . 

C r e o , t a m b i é n , i n t e r p r e t a r e l d e s c o n t e n t o 

u n á n i m e d e e s t a c i u d a d a l r e f e r i r m e a l a f o r -

m a c o m o - s e p r e t e n d e h a c e r e l r a c i o n a m i e n -

t o d e l p r e s e n t e a ñ o . E s u n a m a l a n o r m a t o - -

m a r e l m e s d e m a r z o c o m o í n d i c e e l e c o n -



s u m o . H a y i n n u m e r a b l e s f a m i l i a s q u e e n 

m a r z o e s t á n a ú n e n e l c a m p o o - e n l a c o s t a . 

E s e l m e s d e c o n s u m o m á s i r r e g u l a r . E s p r e -

f e r i b l e e l r a c i o n a m i e n t o d e u n d í a c o m p l e t o , 

p a r a e l c u a l s e t o m a n d e a n t e m a n o t o d a s l a s 

p r e c a u c i o n e s d e l c a s o . A s í s e e v i t a u n a f i s c a -

l i z a c i ó n i m p o s i b l e d e e f e c t u a r c o n e q u i d a d 

e n u n a c i u d a d d e 1 . 5 0 0 . 0 0 0 h a b i t a n t e s . -

R u e g o , s e ñ o r P r e s i d e n t e , s e d i g n e h a c e r 

l l e g a r e s t a s o b s e r v a c i o n e s a l o s s e ñ o r e s M i n i s -

t r o s d e l I n t e r i o r , d e E c o n o m í a y C o m e r c i o y 

d e F o m e n t o . 

E l s e ñ o r A L E S S A N D R I , d o n ' F e r n a n d o 

( P r e s i d e n t e ) . — S i a l a S a l a l e p a r e c e , s e 

d i r i g i r á n l o s o f i c i o s s o l i c i t a d o s p o r S u S e -

ñ o r í a . 

A c o r d a d o . 

T i e n e l a p a l a b r a e l H o n o r a b l e s e ñ o r G o n -

z á l e z . 

REGIMEN' POLITICO I)E VESEZFELA. DECIMA 
CONFERENCIA INTKRAMERICANA DE CARA-

CAS. 

E l ' s e ñ o r G O N Z A L E Z — S e ñ o r P r e s i d e n -

t e : 

A l a n u n c i a r s e ( p i e e l G o b i e r n o d e C h i l e r e -

c o n o c e r í a a l G o b i e r n o d e f a c t o e n t r o n i z a d o 

e n V e n e z u e l a a r a í z d e l d e r r o c a m i e n t o d e l 

G o b i e r n o c o n s t i t u c i o n a l d e d o n R ó m u l o G a -

l l e g o s , h i c e a n t e e l S e n a d o , e n l a s e s i ó n d e l 

2 d e m a y o d e 1 9 5 0 , c o n s i d e r a c i o n e s ( p i e , a 

m i j u i c i o , i m p o n í a n a l a d e m o c r a c i a c h i l e n a 

l a , i n s o s l a y a b l e o b l i g a c i ó n d e n o m a n t e n e r 

r e l a c i o n e s d i p l o m á t i c a s c o n l a d i c t a d u r a v e -

n e z o l a n a . M e m o v i ó a e l l o u n a r a z ó n d e f o n -

d o : l a s o l i d a r i d a d d e l o s p u e b l o s l i b r e s c o n 

l o s p u e b l o s s o j u z g a d o s d e b e t r a d u c i r s e e n 

a c t i t u d e s p o s i t i v a s d e p o l í t i c a i n t e r n a c i o n a l , 

e n v e z d e c i r c u n s c r i b i r s e a o c a s i o n a l e s m a n i -

f e s t a c i o n e s d e p r o t e s t a r o m á n t i c a . D e s d e 

a q u e l l a f e c h a h a s t a a h o r a l a s i t u a c i ó n v e n e -

z o l a n a h a i d o a g r a v á n d o s e b a j o e l o m i n o s o 

d o m i n i o d e u n a c a m a r i l l a t o t a l i t a r i a q u e , e n 

p u g n a d r a m á t i c a c o n e l s e n t i m i e n t o p o p u -

l a r , n e c e s i t a p a r a m a n t e n e r s e , p o r e x i g i r l o l a 

l ó g i c a d e l s i s t e m a , a c e n t u a r s i n e s c r ú p u l o s 

l a p r e s i ó n p o l i c i a l y e j e r c e r e n e s c a l a c r e -

c i e n t e e l t e r r o r i s m o p o l í t i c o . 

V e n e z u e l a c o m e n z ó a v i v i r r e a l m e n t e u n a 

p r o m i s o r i a e t a p a d e p l e n i t u d d e m o c r á t i c a , 

d e l i b e r a c i ó n e c o n ó m i c a y d e j u s t i c i a s o c i a l 

a p a r t i r d e o c t u b r e d e 1 9 4 5 , b a j o e l g o b i e r n o 

r e v o l u c i o n a r i o p r e s i d i d o p o r e l d o c t o r R ó m u -

l o B e t a n c o u r t , p r i m e r o , y e l g o b i e r n o c o n s -

t i t u c i o n a l - p r e s i d i d o p o r d o n R ó m u l o G a l l e -

g o s , e n s e g u i d a . P o c o s g o b i e r n o s d e l o s r e y 

g u l a r m e n t e e l e g i d o s e n L a t i n o a m é r i c a y a c a -

s o n i n g u n o d e l o s q u e h a n s u r g i d o d e m o v i -

m i e n t o s r e v o l u c i o n a r i o s p o d r í a e x h i b i r t í t u -

l o s t a n i n o b j e t a b l e s d e s i n c e r i d a d d e m o c r á -

t i c a y d e e f i c a c i a c o n s t r u c t i v a c o m o e l q u e 

p r e s i d i ó d u r a n t e v e i n t i o c h o m e s e s d e i n t e n -

s a l a b o r r e c t i f i c a d o r a y . c r e a d o r a e l d o c t o r 

B e t a n c o u r t . A p e s a r d e l a s c i r c u n s t a n c i a s 

e n q u e a s u m i ó e l p o d e r y d e l a c o m p l e j i d a d 

d e l o s p r o b l e m a s a c u m u l a d o s p o r l o s r e g í m e -

n e s a n t e r i o r e s , s u p o é l i m p r i m i r a s u a c c i ó n 

p ú b l i c a , u n e s t i l o d e l i m p i o d e c o r o c i v i l p o r 

s u r e s p e t o a b s o l u t o a. l o s d e r e c h o s h u m a n o s 

y a l a s l i b e r t a d e s p o l í t i c a s d e i n d i v i d u o s y 

p a r t i d o s , p o r s u a f á n r e a l i z a d o r e n t o d o s l o s 

ó r d e n e s d e l a a c t i v i d a d d e l E s t a d o y p o r s u 

f i r m e r e s g u a r d o d e l o s i n t e r e s e s n a c i o n a l e s . 

B a j o l a p r e s i d e n c i a d e l d o c t o r B e t a n c o u r t 

s e r e a l i z a r o n . d o s p r o c e s o s e l e c t o r a l e s , " l o s 

ú n i c o s a u t é n t i c a m e n t e d e m o c r á t i c o s c u m p l i -

d o s e n V e n e z u e l a y c o m p a r a b l e s p o r s u a c r i -

s o l a d a p u l c r i t u d a l o s f a s t o s d e A m é r i c a " 

— c o m o é l d i j e r a , s i n r i e s g o d e i n c u r r i r e n 

h i p é r b o l e , c o n l e g í t i m o o r g u l l o d e e s t a d i s t a 

r e s p o n s a b l e — . M e d i a n t e s u f r a g i o d i r e c t o y 

s e c r e t o , t o d o s l o s v e n e z o l a n o s m a y o r e s d e 1 8 

a ñ a s , h o m b r e s y m u j e r e s , e l i g i e r o n e n 1 9 4 6 

u n a A s a m b l e a C o n s t i t u y e n t e q u e r e o r g a n i z ó 

i n s t i t u c i o n a l u i e n t e a l p a í s e n c o n f o r m i d a d 

a l o s m á s a v a n z a d o s c r i t e r i o s d e D e r e c h o 

P ú b l i c o , y e n 1 9 4 7 a l o s n u e v o s p o d e r e s d e l 

E s t a d o , p o r . p r i m e r a v e z e n l a H i s t o r i a , d e 

V e n e z u e l a , e x p r e s i ó n e f e c t i v a d e l a s o b e r a -

n í a p o p u l a r . T o d o e s t o f u é a r r a s a d o a f i n e s 

d e 1 9 4 8 . E l t r i u n v i r a t o g o b e r n a n t e s u r g i d o 

d e l a l z a m i e n t o m i l i t a r c o n t r a e l P r e s i d e n t e 

G a l l e g o s , v a r ó n i l u s t r e d e n u e s t r a A m é r i c a 

q u e c o n t i n u a b a l a t a r e a d e c o n s o l i d a c i ó n d e -

m o c r á t i c a i n i c i a d a e n 1 9 4 5 , n a d a r e p r e s e n -

t a b a . f u e r a d e l a a p e t e n c i a d e m a n d o d e u n a 

c a m a r i l l a a u d a z , c o l u d i d a c o n e l c a p i t a l f o -



r á r i d j o , n i n g u n a j u s t i f i c a c i ó n p u d o o f r e c e r 

p a r a s n r u p t u r a d e l a l e g a l i d a d r e p ú b l i c a ? 

n a y n o a b r i ó a l p a í s o t r a p e r s p e c t i v a q u e l a 

d e l s o m e t i m i e n t o a s u a r b i t r a r i e d a d d e s p ó -

t i c a . . 

E l p u e b l o d e V e n e z u e l a c o m e n z ó a v i v i r 

d e n u e v o t r á g i c a s e x p e r i e n c i a s q u e h a b í a n 

p a r e c i d o d e f i n i t i v a m e n t e s u p e r a d a s : t e n i e n -

d o q u e g o b e r n a r c o n t r a e l p u e b l o n o t u v o e l 

g r u p o d e f a c c i o s o s o t r o r e c u r s o q u e l a v i o -

l e n c i a , - r e c u r s o f a l a z , d e e f í m e r a e f i c a c i a q u e , 

c o m o l o s t ó x i c o s , r e q u i e r e s e r e m p l e a d o c a d a 

v e z e n m a y o r m e d i d a . L a o p i n i ó n m u n d i a l 

h a s i d o c o n s t a n t e m e n t e i n f o r m a d a p o r p e r -

s o n e r o s r e s p o n s a b l e s d e l a o p o s i c i ó n n a c i o -

n a l — p o r q u e e s n a c i o n a l e n V e n e z u e l a l a 

o p o s i c i ó n a l r é g i m e n i m p e r a n t e — d e l o s c e n -

t e n a r e s d e p r e s o s p o l í t i c o s h a c i n a d o s e n l a s 

i n s a l u b r e s c á r c e l e s d e l a , s c i u d a d e s y e n s i -

n i e s t r o s c a m p o s d e c o n c e n t r a c i ó n , c o m o e l 

d e ( i i i a s i n a , d e l a s v e j a c i o n e s y t o r t u r a s a 

q u e m u c h o s h a n s i d o s o m e t i d o s d e a c u e r d o 

c o n l o s p e o r e s m é t o d o s d e l a b a r b a r i e t o t a -

l i t a r i a , d e l a s r e i t e r a d a s v i o l a c i o n e s ' n o s ó l o 

y a d e l o s p r e c e p t o s j u r í d i c o s q u e p a u t a n l a 

c o n v i v e n c i a n o r m a l , s i n o t a m b i é n d e l a s m á s 

e l e m e n t a l e s n o r m a s d e r e s p e t o a l a p e r s o n a 

h u m a n a . 

A c c i ó n D e m o c r á t i c a , e l P a r t i d o d e l P u e -

b l o , e l p a r t i d o d e l a m a y o r í a n a c i o n a l — h e -

c h o i n d i s c u t i b l e m e n t e a c r e d i t a d o e n l a s e l e c -

c i o n e s l i b r e s d e 1 9 4 6 y , 1 9 4 7 — f u é p u e s t o , 

d e s d e u n c o m i e n z o , f u e r a d e l a l e y , o c u p a -

d o s y d e s m a n t e l a d o s s u s l o c a l e s , s i l e n c i a d a 

s u p r e n s a , p e r s e g u i d o s s u s m i l i t a n t e s , e n c a r -

c e l a d o s , e x i l a d o s y a s e s i n a d o s v a r i o s . d e s u s 

l í d e r e s , c o m o l o f u e r a , n o h a c e m u c h o , e n u n a 

c a l l e d e C a r a c a s , e l d o c t o r L e o n a r d o ' R u i z 

P i n e d a , q u e d u r a n t e t r e s a ñ o s a c i a g o s h a b í a 

e n c a b e z a d o , c o n f e r v o r h e r o i c o y d e n u e d o 

e j e m p l a r , l a r e s i s t e n c i a c l a n d e s t i n a . C o n 

o c a s i ó n , d e e s t e l u c t u o s o s u c e s o q u e s a c u d i ó 

l a c o n c i e n c i a c o n t i n e n t a l , p a r l a m e n t a r i o s c h i -

l e n o s d e t o d o s l o s p a r t i d o s h i c i e r o n l l e g a r 

h a s t a e l P a l a c i o ¿ l e M i r a f l o r e s s u i n d i g n a d a 

p r o t e s t a . P e r o n o s ó l o A c c i ó n D e m o c r á t i c a , 

e l p a r t i d o m a y o r i t a r i o , s e e n c u e n t r a e n l a 

a c t u a l i d a d a l m a r g e n d e c u a l q u i e r a i n t e r -

v e n c i ó n r e g u l a r e n l a v i d a , p ú b l i c a " : l o s p a r -

t i d o s m i n o r i t a r i o s , i n c l u s o a q u e l l o s c u y a c o -

l a b o r a c i ó n b u s c ó e n u n c o m i e n z o e l t r i u n v i -

r a t o i n s u r r e c t o p a r a d a r c o n e l l o h a c i a e l 

e x t e r i o r l a i m p r e s i ó n d e c i e r t o a p o y o c i v i l , , 

h a n s i d o t a m b i é n o b j e t o d e l a v i o l e n c i a d i c -

t a t o r i a l , c o n m o t i v o d e s u s a c t i t u d e s i n c o n -

f o r m i s t a s f r e n t e a l f r a u d e e l e c t o r a l p e r p e -

t r a d o a f i n e s d e 1 9 5 2 . 

P u d i e r a p a r e c e r i n c r e í b l e q u e a e s t a a l -

t u r a d e l a e v o l u c i ó n p o l í t i c a d e n u e s t r o s p a í -

s e s s e h a y a c o n s u m a d o e n V e n e z u e l a c o n t a n 

d e s a p r e n s i v o c i n i s m o — q u e i m p o r t a u n a 

o f e n s a a l a c o n c i e n c i a d e l o s p u e b l o s l i b r e s , 

e n t r a ñ a b l e m e n t e ' . s o l i d a r i o s d e l p u e b l o v e n e -

z o l a n o — u n a t e n t a d o c o n t r a l a v o l u n t a d n a -

c i o n a l c o m o é l r e a l i z a d o p o r e l C o r o n e l M a r -

c o s P é r e z J i m é n e z y s u s c ó m p l i c e s e n e l g o -

b i e r n o a l f a l s i f i c a r l o s e s c r u t i n i o s d e u n a c -

t o e l e c c i o n a r i o q u e f u é a d v e r s o , d e m a n e r a 

a b r u m a d o r a , a s u p o s t u l a c i ó n p r e s i d e n c i a l , a 

p e s a r d e ( p i e l a s c o n d i c i o n e s p r e v a l e c i e n t e s 

e r a n e x t r a o r d i n a r i a m e n t e i m p r o p i c i a s p a r a 

l o s c a n d i d a t o s d e l a o p o s i c i ó n . L a h i s t o r i a d e 

l o s p a í s e s l a t i n o a m e r i c a n o s a b u n d a e n s u -

c e s o s . t r á g i c o s y t a m b i é n e n e p i s o d i o s g r o t e s -

c o s ; l o s c a u d i l l o s b á r b a r o s h a n d e j a d o u n 

d e n s o a n e c d o t a r i o d e t r u c u l e n c i a s y e x t r a -

v í o s ; p e r o s e r á d i f í c i l e n c o n t r a r e n e l l a u n 

a c t o d e t a n o s t e n t o s a i n v e r e c u n d i a p o l í t i c a 

c o m o e l e s c a r n i o h e c h o a l s i s t e m a r e p r e s e n -

t a t i v o d e g o b i e r n o j ) o r e l C o r o n e l P é r e z J i -

m é n e z y s u g r u p o a l m o d i d i c a r a - s u a l b e -

d r í o l o s r e s u l t a d o s d e l a s e l e c c i o n e s d e n o -

v i e m b r e d e 1 9 5 2 , d e s i g n a n d o a s u s p a r c i a l e s 

m i e m b r o s d e l a A s a m b l e a C o n s t i t u y e n t e q u e 

d e s p u é s d e e l a b o r a r u n a n u e v a C o n s t i t u c i ó n 

s e r e u n i ó e l 1 8 d e a b r i l d e l a ñ o e n c u r s o p a -

r a e l e g i r , d e a c u e r d o c o n u n a r t í c u l o t r a n -

s i t o r i o , t o d o s l o s p o d e r e s p ú b l i c o s : S e n a d o , 

C á m a r a ( l e D i p u t a d o s , A s a m b l e a s L e g i s l a t i -

v a s d e l o s E s t a d o s ( 2 0 e n t o t a l ) , m i e m b r o s 

d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , C o n t r a l o r 

y P r o c u r a d o r G e n e r a l d e l a N a c i ó n , c i n c o 

m i l r e g i d o r e s y . . . a l C o r o n e l M a r c o s P é r e z 

J i m é n e z , P r e s i d e n t e C o n s t i t u c i o n a l ( ? ) d e 

V e n e z u e l a , p o r c i n c o a ñ o s . P r e v i a m e n t e s e 

h a b í a a u t o p r o c l a m a d o P r e s i d e n t e p r o v i s i o -

n a l . 



M e v o y a p e r m i t i r l e e r e l c o m e n t a r i o h e -

c h o a l r e s p e c t o p o r u n ó r g a n o d e l a p r e n s a 

m u n d i a l d e p r e s u m i b l e o b j e t i v i d a d e n , s u s 

i n f o r m a c i o n e s y c u y a s t e n d e n c i a s p o l í t i c a s 

n o p u e d e n c o n s i d e r a r s e f a v o r a b l e s a l o s o p o -

s i c i o n i s t a s v e n e z o l a n o s . D e c í a " T h e N e w 

Y o r k T i m e s " , e l p e r i ó d i c o m á s i m p o r t a n t e 

d e l o s E s t a d o s U n i d o s , e n s u e d i c i ó n d e l 4 

d e d i c i e m b r e d e : " L o q u e h a s u c e d i d o 

e n V e n e z u e l a e n e s t o s ú l t i m o s d í a s h a s i g n i -

f i c a d o u n a o f e n s a p a r a q u i e n e s a n h e l a n e l 

d e s a r r o l l o d e l a d e m o c r a c i a e n A m é r i c a L a -

t i n a . L a o f e n s a e n n a d a s e a m i n o r a p o r l a 

c i r c u n s t a n c i a d e q u e e l l í d e r d e l a - J u n t a M i -

l i t a r , C o r o n e l P é r e z J i m é n e z , p a r e c e h a b e r 

h e c h o l o q u e t o d o e l m u n d o e s p e r a b a . S e t o -

m ó v a r i o s a ñ o s p r e p a r a n d o u n a s e l e c c i o n e s 

p a r a A s a m b l e a C o n s t i t u y e n t e y a p e s a r d e 

t e n e r l a s p r e f a b r i c a d a s , c u a n d o — s e g ú n l a s 

ú n i c a s c i f r a s q u ( > p u e d e n c r e e r s e ' — v i o q u e 

l a s i b a p e r d i e n d o , r e a c c i o n ó a l a v i e j a m a -

n e r a r e t e n i e n d o e l p o d e r p o r l a f u e r z a . E l 

y s u s p a r t i d a r i o s n o e x p l i c a n l o s s u c e s o s e n 

e s t a , f o r m a . D e a c u e r d o » c o n e l l o s , l a f u e r z a 

e l e c t o r a l , q u e l e s e r a a d v e r s a e n u n a p r o -

p o r c i ó n d e d o s y m e d i o p o r u n o , p o r l o m e -

n o s e n u n t e r c i o d e l t o t a l d e v o t o s c a m b i ó r e -

p e n t i n a m e n t e d a n d o a l g r u p o d e G o b i e r n o 

( e l F r e n t e E l e c t o r a l I n d e p e n d i e n t e ) u n a - s u -

p e r i o r i d a d n u m é r i c a . B a s á n d o s e e n e s o — a u n 

c u a n d o e l t o t a l d e v o t o s r e c l a m a d o s p o r l a 

c a m a r i l l a m i l i t a r r e p r e s e n t a b a m e n o s d e l 3 0 

p o r c i e n t o d e l e l e c t o r a d o ; — P é r e z J i m é n e z , 

" p o r d e c i s i ó n d e l a s f u e r z a s a r m a d a s " , s e 

p r o c l a m ó P r e s i d e n t e P r o v i s i o n a l , n o o b s t a n -

t e q u e , d e c o n f o r m i d a d c o n l a . L e y E l e c t o r a l 

e m i t i d a p o r l a m i s m a J u n t a , l e c o r r e s p o n d í a 

a l a A s a m b l e a C o n s t i t u y e n t e e l e g i r P r e s i d e n -

t e P r o v i s i o n a l e l 1 0 d e e n e r o " . 

S o b r e e l m i s m o a s u n t o , " E l E s p e c t a d o r " 

d e B o g o t á , e n e d i t o r i a l d e 3 d e d i c i e m b r e d e 

1 , 9 5 2 , e s c r i b i ó : " N u n c a f u é t a n d e s c a r a d a l a 

m a n i o b r a n i j a m á s t u v i e r o n l o s p r o c e d i m i e n -

t o s u n a c a r a c t e r í s t i c a d e m a y o r c i n i s m o . S e 

c o n o c i e r o n p r i m e r o l o s r e s u l t a d o s - j - e n u n a 

p r o p o r c i ó n d e l s e t e n t a y c i n c o p o r c i e n t o f a -

v o r a b l e s a l a o p o s i c i ó n — y s e b a j ó l a " c o r -

t i n a d e h i e r r o " , a c u y a s o m b r a h a b r í a d e 

p e r p e t r a r s e u n o • d e l o s m a y o r e s a s a l t o s p o l í -

t i c o s d e q u e h a y a m e m o r i a e n t i e r r a s a m e r i -

c a n a s c o n t r a l a l i b e r t a d y l a d e m o c r a c i a . P a -

s a r o n a p e n a s l a s h o r i t s n e c e s a r i a s p a r a q u e 

l o s p r e s t i d i g i t a d o r e s d e l s u f r a g i o t r o c a r a n 

e l d e s a s t r e e n v i c t o r i a y s e p r e s e n t e u n o d e 

e l l o s , P é r e z . J i m é n e z , c o m o e l á r b i t r o d e l o s 

d e s t i n o s d e V e n e z u e l a " . E l p e r i ó d i c o c u b a n o 

" B o h e m i a " d e c í a , p o r s u p a r t e , e l 7 d e d i -

c i e m b r e : " E n l a m a ñ a n a d e l 2 d e d i c i e m b r e 

t o d a V e n e z u e l a c o n o c í a q u e e l C o r o n e l P é r e z . 

J i m é n e z y s u p e q u e ñ a c o r t e d e m i l i t a r e s h a -

b í a n s i d o j u r í d i c a m e n t e b a r r i d o s d e l p o d e r . 

D e a h í ( p i e a c t u a r a n c o n r a p i d e z . E n l a n o -

c h e d e e s e - m i s m o d í a , e l s a n g u i n a r i o d i c t a -

d o r v e n e z o l a n o s e d e s p o j a b a d e l a c a r e t a . , 

d e s t r u í a l a a p a r e n t e j u n t a g o b e r n a n t e y s e 

p r o c l a m a b a P r e s i d e n t e p a r a e s c a r n i o d e l h e -

m i s f e r i o e n ( p i e t u v o s u c u n a l a d e m o c r a -

c i a " . P o d r í a n a g r e g a r s e m u c h o s c o m e n t a r i o s -

p a r e c i d o s . 

N a t u r a l m e n t e , l a v i o l e n c i a p e r s e c u t o r i a d e l 

r é g i m e n p o l i c i a l q u e s u f r e V e n e z u e l a h a i d o 

e n a u m e n t o d e s p u é s d e e s t a m a s c a r a d a p o l í -

t i c a q u ' e c o l m a l a m e d i d a d e l a . t o l e r a n c i a c i -

v i l . L o s m i e m b r o s d e l a m a y o r í a d e l C o n s e j o 

S u p r e m o E l e c t o r a l q u e s e n e g a r o n a l e g a l i -

z a r l a a d u l t e r a c i ó n d e l a s á c t a s f u e r o n p e r -

s e g u i d o s y e n c a r c e l a d o s a q u e l l o s q u e n o a l -

c a n z a r o n a o c u l t a r s e ; e l l í d e r d e l a U n i ó n 

K e p ú b l i c a n a D e m o c r á t i c a ( U . I í , I ) . ) , d o c t o r 

• J ó v i t o V i l l a l b a , f u é d e p o r t a d o e n c o m p a ñ í a 

d e o t r o s d i r i g e n t e s d e s u p a r t i d o ; l a s h u e l g a s 

o b r e r a s v l o s m í t i n e s e s t u d i a n t i l e s d e p r o -

t e s t a , f u e r o n a p l a s t a d o s p o r l a f u e r z a , y n u -

m e r o s o s c i u d a d a n o s f u e r o n a a c r e c e n t a r l a 

c i f r a , y a i m p r e s i o n a n t e , d e l o s d e t e n i d o s p o -

l í t i c o s . A l a c t o d e i n s t a l a c i ó n d e l a A s a m b l e a 

C o n s t i t u y e n t e , a m a ñ a d a p o r l a d i c t a d u r a 

m e d i a n t e e l b u r d o f r a u d e e l e c t o r a l , s ó l o c o n -

c u r r i e r o n 7 1 d e l o s 1 0 4 m i e m b r o s , y d e e s o s 

7 1 l a g r a n m a y o r í a l a f o r m a b a n l o s d e s i g n a -

d o s p o r e l G o b i e r n o , a l c o n s u m a r s e l a , f a l s i -

f i c a c i ó n . L o s r e p r e s e n t a n t e s q u e e l o f i c i a l i s -

m o d e j ó a l o s p a r t i d o s U n i ó n R e p u b l i c a n a 

D e m o c r á t i c a ( 1 7 . R . D . ) y " C o m i t é P r o 

E l e c c i o n e s I n d e p e n d i e n t e s " ( C O P E I ) , e s t e 

ú l t i m o p a r t i d o ( l e i n s p i r a c i ó n s o c i a l c - r i s t i a -

n a , n o c o n c u r r i e r o n a l a e s p ú r e a A s a m b l e a . 

E l t e n s o d r a m a t i s m o d e l a v i d a v e n o z o l a -



na. de hoy se patentiza en la situación de los 
presos políticos. Centenares de hombres, mu-
jeres y jóvenes de las más distintas filiacio-
nes partidistas, pero especialmente de Acción 
Democrática, colman las cárceles por el úni-
co delito de no ser afectos al régimen de 
fuerza y de luchar " p o r una Venezuela libre 
y de los venezolanos". Las denuncias pre-
sentadas a la Comisión de Derechos Huma-
nos de las Naciones Unidas y a la Secretaría 
General ele éstas, en marzo de 1951 y en no-
viembre del mismo año, por don Rómulo 
Gallegos y por el doctor Rómulo Betan-
court, ex Presidentes de Venezuela, man-
tienen su penosa actualidad. Lejos de modi-
ficarse en sentido humanitario los procedi-
miento a que se hallan sometidos los deteni-
dos políticos, se ha extremado su rigor y . la 
aplicación de la tortura física ha llegado a 
convertirse casi en una rutina policial. En-
tre los muchas encarcelados, sólo mencionaré 
a algunos representativos' de distintas esfe-
ras. Es una lista de honor para la democra-
cia venezolana, a la vez que de oprobio para 
el despotismo usurpador. 

Después del asesinato del doctor Leonar-
do Ituiz Pineda, en la noche del 21 de octu-
bre de 1952, asumió la Secretaría General 
de Acción Democrática y la jefatura, de la 
resistencia clandestina, el doctor Alberto 
Carnevali. Abogado, de 38 años, graduado 
en Ciencias Económicas en la Universidad 
de Cohunbia, es uno de los más destacados 
conductores políticos de las nuevas genera-
ciones venezolanas. Bajo la Administración 
del doctor Betancourt, fué Gobernador de 
Estallo y líder de la mayoría parlamentaria 
de Acción Democrática durante el Gobierno 
de don Rómulo Gallegos. Llevaba tres años 
de actividad política clandestina cuando fué 
localizado por la policía de Caracas, en ene-
ro de 1953. Estaba reunido con otros dirigen-
tes de su partido y la policía entró dispa-
rando ráfagas de ametralladora. Resultó 
muerto el joven Ramón Abrió García y he-
ridos de gravedad el maestro Germán Pa-
checo y el dirigente obrero José Vargas. 
Carnevali fué trasladado a la Penitenciaría 

de San -luán de los Morros. El '6 de abril fué 
operado de urgencia en la propia cárcel y el 
diagnóstico médico, según publicación oficial, 
fué de cáncer. Actualmente se encuentra en 
estado preagónico 3- ningún resultado han ob-
tenido las gestiones hechas para, lograr su 
traslado a una clínica particular. Parece evi-
dente la decisión de la dictadura de dejarlo 
morir en la enfermería de la cárcel. 

Después de la captura del doctor Alberto 
Carnevali, la. Secretaría General de Acción 
Democrática fué ocupada por otro de sus di-
rigentes nacionales: el doctor Eligió Anzola 
Anzola, quien fué Ministro de Relaciones In-
teriores en el Gobierno de don Rómulo Ga-
llegos. Fué apresado en la noche del 26 de 
abril de este año. A partir de entonces, se 
encuentra secuestrado en los calabozos de 
la Seguridad Nacional, en Caracas. El ex 
Presidente doctor Betancourt, en declaracio-
nes formuladas a los representantes en esta 
capital de todas las agencias noticiosas, dijo 
hace pocos días que asumía plenamente la 
responsabilidad de «acusar al Coronel Pérez 
Jiménez y a su policía de estar torturando 
en la prisión al doctor Anzola. Agregó el ex 
Mandatario venezolano que no sólo Anzola 
está siendo sometido a inauditas violencias 
fít-icas sino también los dirigentes obreros 
Ramón Quijada y Tomás Alberti, el escritor 
doctor .José Angel ('¡liberto y otros'dirigen-
tes políticos recientemente apresados. Dijo 
además cpie la esposa del doctor Anzola, do-
ña Hortensia de Anzola, está incomunicada 
011 los ca'abozos de la Cárcel Modelo de Ca-
racas y sometida a brutaíes interrogatorios. 

El caso de la señora Hortensia de Anzola 
no es único. La actual 'dietadura venezolana 
está ensayando una modalidad hasta ahora 
inédita en la conducta de los regímenes tirá-
nicos del Continente: la persecución de las 
mujeres. Muchas damas de todas las condi-
ciones sociales han sufrido largos meses de 
prisión. Actualmente, muchas de ellas se en-
cuentran en la Cárcel Modelo, de Caracas. 
Algunos nombres: señorita Carmen Ortega, 
novia del Capitán de Ejército don Wilfr ido 
Omáña, asesinado a tiros por la policía po-



lítica, la noche del 24 de febrero del año en 
•cnr.so; señora Consuelo Boada, de nacionali-
dad española, secuestrada desde cerca de un 
año; señora Isabel Alayóu de Gamboa, Es-
peranza Cobos, Verónica Santa.ua, Isabel Cas-
tro, Rosa liamos, Elena Millán; señoritas 
Eleonora Adriani y ]VIiriam Ilenríquez, es-
tudiante esta última de Medicina y líder de 
la Universidad. 

Otros nombres de venezolanos de elevada 
signification intelectual y política, con el 
tiempo que llevan en prisión arbi t rar ia: doc-
tor César Morales Carrero, abogado, Presi-
dente de la Cámara de Diputados (3 años) ; 
•doctor Luis Augusto Dabac, abogado y par-
lamentario (3 años); doctor Wenceslao Man-
tilla, abogado y escritor (3 años) ; doctor Do-
mingo Alberto Rangel, abogado, escritor y 
parlamentario (3 años) ; don Pedro Pérez 
Salinas, senador y Presidente de la Confe-
deración de Trabajadores de Venezuela (2 
años y medio) ; doctor -Jesús Paz Galarraga., 
médico y parlamentario (2 años y medio) ; 
doctor Octavio Lepage, abogado y diputado 
(3 años) ; don Eduardo González, estudian-
te, Presidente de la Federación de Centros 
Universitarios (2 años, uno de ellos confina-
do en el campo de concentración de Guasi-
na, en las selvas del Orinoco) ; doctor Raúl 
liamos •Jiménez, abogado y parlamentario (2 
años) ; don -losé González Navarro, dirigen-
te de la Confederación de Trabajadores de 
Venezuela (2 años). -

Oficiales de las Fuerzas Armadas, en nú-
mero que excede a doscientos, detenidos cuan-
do estaban en servicio activo, se encuentran 
también en las cárceles, dando testimonio fe-
haciente de que la violencia dictatorial re-
cae sobre todos los sectores de la Nación. En-
'tre los que ahora están presos o perseguidos 
•cabe mencionar los siguientes: Coroneles Jo-
sé León Rangel, ex Inspector de las Fuer-
zas Armadas Nacionales, y Freites Marqui-
<na; Mayor Guillermo Peña Peña; Capitanes 
-Jesús Oviedo Martínez, Aníbal Sánchez Gó-
mez, Roberto Moreau Soto, Ileriberto Pavón, 
Rangel Rosas, Carlos Carnevali, Servio Tulio 
Méndez, Francisco Jordán, Raúl Gómez Men-

doza; Tenientes León Droz Blanco. Gustavo 
Carnevali, David Coraspe Antolínez, Miguel 
Duarte Arana, Genarino Peña. Peña, Manuel 
Vegas García. Hay, además, en similares 
condiciones, muchos cadetes de la Escuela 
Militar de Caracas y de la Escuela de Guar-
dias Nacionales, más de cincuenta sargentos 
y centenares de soldados. 

Una política destructiva de las organiza-
ciones sindicalts —que alcanzaron acelerado 
desarrollo en el interregno democrático de 
los gobiernos de los señores Betancourt y Ga-
llegos— ha sido el correlato indispensable de 
la política agresiva contra los partidos po-

pulares . Sin libertad democrática no puede 
haber sindicalismo auténtico: —a lo sumo 
subsistirán cuadros burocráticos, carentes de 
brío combativo y de conciencia clasista, pron-
tos a la actitud sumisa a trueque del favor 
oficial—. Al reunirse en febrero de este año, 
en Caracas, el Consejo Interamericano Eco-
nómico ,v Social (C.I.E.S.), la directiva de 
Acción Democrática, en documento que lleva 
la firma de su Secretario General de enton-
ces doctor Eligió Anzola y que se hizo lle-
gar a los delegados extranjeros, denuncia 
entre otras cosas que "desde un comienzo la 
dictadura inició una política anti-obrera 
clausurando los sindicatos y secuestrando a 
sus dirigentes, lo que se consigna en los in-
formes de la'oficina Interamericana del Tra-
bajo, entre ellos el libro " L a libertad sindi-
cal en Venezuela", publicado en 'Ginebra. 

Tampoco podía dejar de hacerse sentir la 
política, represiva en los órganos de la edu-
cación nacional. 

Desde el mes de octubre de 1950 está clau-
surada la Universidad Central de Venezuela 
donde estudiaban alrededor de siete mil jó-
venes. Fueron expulsados del país el ex Rec-
tor doctor Rafael Pizani, actualmente en Chi-
le, varias decanos y numerosos profesores. 
Ilace pocos días, el 5 de este mes, fué tam-
bién clausurada la Universidad de Zulia, a 
raíz de un choque entre los estudiantes que 
manifestaban en la calle su protesta contra la 
dictadura y los policías del régimen. Más efe 
diez mil estudiantes han quedado sin posibi-



dad de continuar su formación profesional. 
Alcanzan a un centenar los que se han ma-
triculado en nuestras Universidades. 

'Pues bien, en un país donde prevalecen ta-
les condiciones políticas, en el que se atrepe-
llan cotidianamente las libertades públicas y 
las garantías individuales, en el que se hace 
befa de los derechos humanos, en el que la 
soberanía popular está cohonestada por un 
despotismo arbitrario, habrá "de celebrarse m 
dentro del año la X Conferencia Interame-
rícana, según resolución aprobada el 6 de ma-
yo por el Consejo de Organización de los Es-
tados Americanos, de acuerdo con lo conve-
nido en la Conferencia de Bogotá. ¿Podrán 
concurrir a ella, señor Presidente, los Esta-
dos democráticos del Continente Americano, 
sin mengua de su "propia dignidad y sin com-
prometer su propio destino, haciendo caso 
omiso de que, en el país sede de sus sesiones, 
se haya suspendido la vigencia de los dere-
chos humanos ratificados por la Carta de Bo-
gotá ? Grave menoscabo sufr i r ía ]a precaria 
confianza que tienen los pueblos en la vali-
dez de los acuerdos internacionales y dismi-
nuiría sensiblemente el prestigio, de suyo es-
caso, de la Organización de los Estados Ame-
ricanos. 

Si se quiere robustecer y acreditar estos 
organismos internacionales, es necesario que 
sus resoluciones y declaraciones se traduzcan 
en actitudes consecuentes de los Estados sig-
natarios, <pie cada uno se esfuerce por aco-
modar su régimen interno a los principios 
consagrados en las actas solemnes y que se 
haga efectiva la solidaridad de los demás 
cuando alguno pretenda sustraerse a su im-
perio. Nada significa en los duros tiempos 
que corren, de severo realismo, la vieja diplo-
macia formalista y ampulosa que se agota 
en discursos cargados de énfasis, acuerdos 
sin trascendencia y ceremonias de aparato. 
Una diplomacia de tal especie, sobre todo 
entre países como los nuestros, aparte ser 
anacrónica resulta extremadamente negativa. 

La declaración americana de los deberes 
y derechos del hombre, aprobada en la Con-
ferencia de Bogotá, establece en el artículo 

X X V lo siguiente: "Nadie puede ser priva-
do de su libertad sino en los casos y según 
las formas establecidas en leyes pre-existen-
tes. Todo individuo que haya sido privado 
de su libertad tiene derecho a que un juez 
verifique sin demora la legalidad de la me-
dida y a ser juzgado sin .dilación injustifi-
cada o de lo contrario a ser puesto en liber-
t ad" . El actual gobierno de Venezuela, que 
es Estado miembro de la Organización Ame-
ricana, está violando flagrante y sistemática-
mente la disposición citada al mantener en. 
prisión a numerosos ciudadanos, al margen 

,del procedimiento jurídico, y no se encuen-
tra por lo tanto en condiciones de integrar-
se a una Asamblea Continental mientras deje 
de cumplir un compromiso libre y solemne-
mente contraído por autorizados representan-
tes» de la Nación venezolana. 

Es cierto que 110 existe todavía un Tribunal 
Internacional que pueda pronunciarse acerca 
de la violación de los derechos humanos con-
signados en la Carta de Bogotá, pero como 
dice el doctor Alberto Lleras ('amargo, Se-
cretario General de la. Organización de Es-
tados Americanos, en informe rendido ante 
el Consejo de la misma y aprobado por asen-
timiento unánime, "es notorio que no pueda 
haber una sola palabra en un tratado inter-
nacional (pie 110 tenga consecuencias y todos 
los gobiernos americanos saben bien que ello 
es cierto. Si aparece del conjunto de disposi-
ciones (pie aunque el sujeto inmediato de la 
( 'arta son los Estados, el mediato y predo-
minante es el hombre, una de las consecuen-
cias forzosas será que la Carta, por sí mis-
ma, vaya tomando el valor de una garantía 
permanente, respaldada por la buena fe de 
los signatarios, para los derechos esenciales 
del hombre. La Carta es, ante todo, una in-
deleble definición del Estado en América, y 
cada vez que de ella se desvíe, los pueblos 
acudirán ante la Organización, si acaso no 
como ante 1111 Tribunal y con un procedi-
miento establecido, al menos con todo el vi-
gor de un reproche justísimo". 

Hay algo más: ya se está discutiendo en 
las Cancillerías el temario de la X Confe-



rencia Interamericana. El Consejo de la Or? 
ganización de Estados Americanos fi jó el 30 
de mayo como última fecha para la presen-
tación de proposiciones incorporables a la 
agenda. Figura en ella, como uno de los pun-
tos centrales, precisamente la disciisión en 
torno al establecimiento de un Tribunal In-
ternacional Americano, encargado de resguar-
dar el respeto a los derechos humanos en el 
Continente. ¿ Qué calificativo merecerían los 

•delegados, y sus gobiernos,, que aceptaran 
t ra tar esta fundamental materia, de elevado 
sentido ético, en las vecindades mismas de 
cárceles y penitenciarías donde centenares 
de venezolanos están presos, y aun sometidos 
a torturas físicas, sin que ninguno de ellos 
purgue delitos sancionados por tribunales y 
por jueces? ¿No se justifjcaría acaso la in-
dignarla protesta de la opinión democrática 
mundial ante la participación en la Confe-
rencia de Caracas de delegados de gobier-
nos que se reputan democráticos, siendo qiie, 
si se conoce lo que está sucediendo en Ve-
nezuela ella implicaría hipócrita complicidad 
con la camarilla dictatorial, y si se ignora, 
ella revelaría lamentable desinterés por el des-
tino de los pueblos hermanos? 

Deseo que el Gobierno de Chile se coloque 
en actitud definida. Ningún gobierno demo-
crático puede enviar delegados a la X .Con-
ferencia Interamericana que ha de reunirse 
en Caracas si el gobierno venezolano no res-
tablece previamente, en su plenitud, la vigen-
cia. de los derechos humanos, ahora conculca-
dos, poniendo término al régimen de terror 
policíaco y devolviendo su libertad a los pre-
sos políticos. Esta exigencia de manera algu-
n a constituye intervención en la política in-
terna de un Estado soberano. Los derechos 
humanos proclamados en San Francisco y re-
frendados en Bogotá son, por su misma esen-
cia, ajenos a cualquiera limitación nacional. 
Sintetizando el pensamiento predominante en 
las Naciones Unidas, pudo decir el Embaja-
dor Alfaro, de Panamá, en la Asamblea del 
8 de diciembre de 1946: "¿Los derechos hu-
manos forman parte de la jurisdicción de 

cada Estado? Yo respondo que no, cien ve-
ces no. Mantengo que la Carta de San Fran-
cisco ha sustraído los derechos del hombre 
de la /jurisdicción nacional y los ha situado 
dentro de la competencia del derecho inter-
nacional. Mantengo que las Naciones Unidas 
están obligadas colectivamente a proclamar, 
a favorecer y a proteger los derechos huma-
nos". 

Así, las Naciones Unidas han adoptado, en 
varias oportunidades, acuerdos de protesta 
por violaciones de los derechos humanos en 
que han incurrido algunos Estados. Con ma-
yor razón, la Organización de las Estados 
Americanos que pretende articular sobre los 
mismos principios, reforzándolos en su apli-
cación regional, un sistema de convivencia' 
política debe mantenerse vigilante de su ob-
servancia por parte de cada uno de los Es-
tarlos que la integran, tomar oportuno cono-
miento de las situaciones en que aparezcan 
vulnerados y reclamar para su defensa la ' 
acción conjunta de pueblos y gobiernos del 
Continente. Por ello me permito pedir al Go-
bierno de la República que, en resguardo de 
su tradición democrática y teniendo en vis-
ta su deber superior de fraternal solidaridad 
con el pueblo venezolano, condicione su parti-
cipación en la Décima Conferencia Inter-
ami'rieana (pie se realizará en Caracas, al res-
tablecimiento de los • derechos humanas en 
Venezuela, de lo cual habría de ser garantía 
inicial la inmediata liberación de los presos 
políticos. Estoy seguro de que en esta ini-
ciativa —que responde al espíritu de la Car-
ta de Bogotá y a un imperativo de concien-
cia americana— acompañarán al Gobierno de _ 
Chile todos los gobiernos del Continente que 
interpretan dignamente la voluntad de sus 
pueblos. 

He dicho. 
El señor CRUZ-COKE.— Pido la palabra. 
El señor MAIRA.— Señor Presidente, 

formulo indicación para que se publique " i n 
extenso" el discurso del Honorable señor 
González. 

—Se aprueba la indicación. 



PUBLICACION "IN EXTENSO" DE UN DISCUR-
SO. 

El señor SECRETARIO.— Ha llegado a 
la Mesa una indicación del Honorable señor 
Guzmán para publicar " i n extenso" en " E l 
Mercurio" el discurso pronunciado en la se-
sión de ayer por el Honorable señor Durán. 

—Se aprueba la indicación. 

REGIMEN POLITICO DE VENEZUELA. DECIMA 

CONFERENCIA INTERAMERICANA DE CARA-

CAS. 

El señor ALESSANDRI, don Fernando 
(Presidente).— Tiene la palabra el Hono-
rable señor Cruz-Coke, con la venia de los 
Senadores inscritos. 

El señor CRUZ-COKE.— Creo, señor R e -
sidente, que el Honorable señor González ha 
interpretado justamente el pensar y el sen-
tir de todos los verdaderos demócratas y de 
los políticos continentales, que durante más 
de un siglo han buscado honradamente dar-
le sentido y justificación a nuestra indepen-
dencia. 

No significa esto que pretendamos inmis-
cuirnos en el gobierno o en la política de 
naciones hermanas, sino solamente expresar 
con altura y con respeto cuál es el sentimien-
to profundo de los hombres que viven como 
propio, como si fueran de una sola patria, el 
progreso moral y social y los derechos esen-
ciales hasta del último y más escondido tra-
bajador americano. 

El señor RETTIG.— Señor Presidente, 
en realidad, las expresiones del Honorable 
señor González no pueden sino encontrar una 
acogida cordial en todos los sectores democrá-
ticos del Senado. Por ello, mi partido adhiere 
a ellas. 

La verdad es que el radicalismo —a pesar 
de que las exigencias sociales siempre cam-
biantes le han impuesto posiciones que se 
adaptan a ^ales mutabilidades— conserva co-
mo razón esencial de su existencia la defensa 
intransigente de las libertades públicas, base 
de una correcta convivencia humana. 

Creemos, como lo sostiene el Honorable se-
ñor González, que sería indefendible la posi-
ción de un gobierno que acordara participar 
en la Décima Conferencia Interamericana y 
enviara una delegación, si tal conferencia se 
celebra en la capital de un pueblo en el que-
han sido abolidas las libertades públicas y 
ul t rajada la condición humana hasta extre-
mos inadmisibles. 

Por ello, sostenemos, como el Honorable 
Senador, la necesidad de que el Gobierno de 
Chile, antes de enviar una' delegación a esa 
Conferencia, verifique si las condiciones de 
la democracia en Venezuela son tales como-
para justificar que se celebre allí ,1*1 torneo 
de tal alta resonancia cultural. 

Y agregamos a lo dicho por el Honorable 
señor González que su protesta por ofensa 
a los derechos humanos, compartida por el 
Senado,, significa una actitud de orden ge-
neral, la cual nos lleva a una protesta tam-
bién general en contra de los procedimientos 
de cualquier gobierno, vecino o lejano, liga-
dos a nosotros por vínculos de tradición, in-
tereses comerciales, o no, cuya acción se ad-
vierta presidida por el propósito de coartar 
las libertades o abolir lo que el hombre tie-
ne —como lo dije en alguna ocasión— de su-
perior o de específico. 

Por estas consideraciones y por la inter-
pretación que he dado a las palabras del Ho-
norable señor González, mi partido adhiere 
cordialmente a ellas. 

El señor FREI.— ¿Me permite, señor Pre-
sidente? 

Al igual que los Honorables Senadores,que 
han hecho uso de la palabra, quiero adherir a 
las expresiones del Honorable señor González, 
porque considero que ellas interpretan el sen-
tir de esta Alta Corporación. 

Creo que en el mundo moral se produce-
una solidaridad muy semejante a la del mun-
do físico. Así como cuando alguien trasmite-
una onda, ella repercute en el Universo, en 
cierta forma, también, cualquiera trasgre-
sión en el orden moral trasciende a la vida 
íntima de los hombres y de todos los pue-
blos. 

Esto, que pudiera parecer teórico, es un 



hecho absolutamente real, y lo es especial-
mente eu nuestra América, donde los fenó-
menos que ocurren en otros países no nos 
pueden ser ajenos. 

Es evidente, como ha quedado establecido 
aquí, que no somos lo.s llamados a inteiwenir 
en los hechos políticos que ocurren dentro de 
otro país, pero sí tenemos derecho como ciu-
dadanos, como hombres, a preocuparnos, a 
pensar y a sentirnos nosotros mismos vejados, 
cuando el derecho se atrepella en otras lati-
tudes. No podría este Honorable Senado, ór-
gano y expresión de la democracia chilena, 
permanecer indiferente a lo que ocurre en 
Vene¿u..a. Tal indiferencia podría parecer 
complicidad y, aun, cobardía. 

No podemos nosotros pensar en aceptar 
silenciosos que en otros pueblos se apre-
se, se veje, se atrepelle a los hombres porque 
tienen ideas y las expresan, y creen que nos-
otros estamos aquí en una torre de marfil,, 
donde jamás podrá llegar esa oleada. 

Estos ejemplos son peligrosos, y los que 
guardan silencio ante ellos, culpables. Nues-
tro país, que se enorgullece de su tradición 
democrática, tiene también la obligación de' 
defenderla. Como han dicho muy bien el Ho-
norable señor González y otros distinguidos 
colegas, sería realmente una burla que con-
curriéramos a. una Conferencia donde se va 
a hablar de los derechos humanos, cuando en 
el lugar donde se verifique ese congreso., pre-
cisamente, lós derechos humanos no existan. 

Esta falta de concordancia entre las de-
claraciones de los gobiernos-v los hechos rea-
les, son las que están destruyendo el valor 
práctico de estas conferencias y creando es-
cepticismo alrededor de ellas. 

Las palabras medidas y responsables que 
se han escuchado en el Senado esta tarde, 
creo que son la expresión del sentimiento 
profundo de Chile, y, por eso, al adherirme 
a las expresiones del Honorable señor Gon-
zález, que han traducido tan elocuentemente 
nuestro pensamiento y nuestro juicio, lo ha-
go también como hombre libre que cree que 
donde cae la libertad, él también está en pe-
ligro. » 

El señor OPASO.— El Partido Liberal 

nació a la vida para defender las libertades. 
públicas, y tal ha. sido siempre su línea de 
conducta. 

Por ello, adhiero gustoso a las palabras del 
Honorable señor González. 

El señor MARTINEZ MONTT.— Pido, 
señor Presidente, que también se publiquen 
" i n extenso" las adhesiones de los señores 
Senadores al discurso del Honorable señor 
González. 

El señor ALESSANDRI, don Fernando 
(Presidente).— Así lo ha entendido la Me-
sa, Honorable Senador. 

El señor ALLENDE.— Intencionalmente,. 
he sido el último en hablar, por la estrecha 
vinculación que tengo con Venezuel/ y sus 
líderes populares. En efecto, nada me es des-
conocido en la lucha de Acción Democrática 
y en su esfuerzo creador; en su martirologio 
y en su altiva e implacable defensa del pue--
blo venezolano. 

El Senado de la República, una vez más. 
ha afirmado, en forma elocuente y clara, el' 
alto concepto que tiene sobre lo que es y de-
be sor el régimen democrático. 

Es para nosotros, los que en diversas opor-
tunidades hemos hecho presente la tragedia 
que viven muchos pueblos americanos, grato 
y ennoblecedor comprobar (pie, desde todos 
los so.-tores representados en esta Honorable 
Corporación, so han levantado autorizadas 
voces para adherir a las palabras medidas y 
precisas de nuestro Honorable colega señor-
González. <pie ha dado a conocer, una vez 
más, el hondo, sufrimiento del pueblo vene-
zolano, azotado implacablemente por una de-
leznable dictadura. 

Esta expresión unánime del Senado prue-
ba que nosotros sentimos y vivimos la demo-
cracia. Y sin inmiscuirnos directamente en 
la vida interna (le otros pueblos, medimos 
exactamente el peligro que significa para los = 
regímenes democráticos la tolerancia de go-
biernos que hacen de la democracia una mer-
cancía de exportación y conculcan los dere-
chos de sus pueblos, suprimen la libertad y 
persiguen a los hombres por sus ideas. 

Esperamos que llegará el dfa en que se 
termine con la farsa de reuniones internacio- -



nales, en las que puedan estar presentes go-
bernantes que ban negado el régimen demo-
crático, como norma de conducta pública y 
filosofía de convivencia social. 

Por ello, en nombre del Partido Socialista 
y del Frente del Pueblo, adhiero a las pala-
bras del Honorable señor González y, al mis-
mo tiempo, expreso nuestra satisfacción por 
la forma unánime como el Senado lia apoya-
do su petición de que el Gobierno chileno 110 
concurra a la Décima Conferencia Interame-
ricana mientras en Venezuela 110 haya liber-
tad, 110 sean respetados los derechos ciudada-
nos y la dignidad humana. 

El señor ALESSANDRI, don Fernando 
(Presidente).— Hago presente al Senado que 
están inscritos los Honorable señores Torres 
y Allende. 

Si le parece a la Sala, podríamos suspen-
der la sesión por breves minutos, o bien, po-
drían continuar en el uso de la palabra los 
señores Senadores inscritos. 

El señor TORRES.—Preferiría pronunciar 
mi discurso de inmediato, señor Presidente. 

El señor ALESSANDRI, don Fernando 
(Presidente).— Entonces, si le parece a la 
Sala, podríamos adoptar el acuerdo de pro-
rrogar la hora hasta que los señores Sena-
dores inscritos den término a sus observa-
ciones.. 

Acordado. 
Tiene la palabra el Honorable señor To-

rres. 

CONVENIO COMERCIAL CHILENO-ARGENTINO. 
INTERVENCION' DEL GOMKKNO ARGENTINO 

EN LA POLITICA CHILENA. 

El señor TORRES.—Señor Presidente: 
El debate abierto en el Honorable Senado 

sobre el proyectado acuerdo económico con 
la República Argentina y los actos de inde-
bida. intervención del Gobierno del Presiden-
te Perón en la política y en la vida interna 
de nuestra patria, han tenido la virtud de 
promover una. intensa expectación en todos 
los sectores nacionales. 

Grandes son los bienes que otorga la de-
mocracia a lós hombres que tienen la satis-
facción inmensa de vivirla, y 110 es el me-

nor este de qup los ciudadanos puedan apre-
ciar los acontecimientos y las doctrinas se-
gún sea la tribuna desde la cual se les ex-
pongan. Es de toda evidencia que a la tribuna 
de nuestra Alta Corporación, a la que nos 
honramos en pertenecer, la ciudadanía le 
asigna situación de preeminencia, ya que en 
sus debates busca., o un camino para sus es-
peranzas espirituales, o una firme trinchera 
para la defensa de sus doctrinas, o el ba-
luarte inexpugnable para lo (pie es funda-
mental a. la vida de la República. 

En el debate promovido en torno a las 
relaciones económicas y políticas con el Go-
bierno del Presidente Perón, me lia cabido 
el honor de tomar parte. 

(Tna gran confusión 

Sin embargo, yo no puedo disimular - a 
mis Honorables colegas la. sensación de pro-
fundo pesar, más que eso, de desagrado, con 
(pie esta tarle vuelvo a ocuparme de una ma-
teria que, como lo he dicho, ha tenido la vir-
tud de despertar profundas inquietudes en 
todos los sectores altivos y patriotas de Chile. 

En la sesión de 14 de abril último, ocupé 
la atención del Honorable Senado haciendo 
una relación circunstanciada de hechos que 
demostraban, a mi juicio, y al de millares 
de chilenos, una intervención inaceptable de 
liarte del 'Gobierno del señor Presidente Pe-
rón en la política y en la vida nacional. Ci-
té hechos concretos, con minuciosa y, acaso, 
fatigadora exposición de antecedentes, que 
110 sólo demostraban, sino (pie comprobaban 
una acción repudiable que hería la altivez ja-
más mancillada de nuestra patria y de cada 
uno de sus hijos. 

Desde entonces a hoy, se lian producido en 
la República hermana' acontecimientos tan 
dolorosos —que han llevado luto, lágrimas 
y congojas a muchos hogares argentinos, y 
que, al mismo tiempo, ponen a su Gobierno 
sosteniéndose en el filo de una navaja— que 
al hablar hoy de nuevo sobre esta materia 
me asiste el temor de que alguien crea que 
me guía un propósito poco piadoso o una 
crueldad innecesaria. 



Alo asiste también el temor, después de 
haber oído a nuestros Honorables colegas 
señores Duran y Martínez Montt, de no ha-
ber sido comprendido por 'los Honorables 
Senadores por O'Higgins y Concepción, res-
pectivamente. . 

El debate planteado en el Cenado sobre 
estas materias tiene dos aspectos bien claros, 
absolutamente diferentes. Uno se refiere al 
proyectado y casi difunto acuerdo económi-
co con la República Argentina, y_ el otro, a 
la intervención inaceptable, en la vida chi-
lena, que viene ejerciendo el Gobierno del 
Presidente Perón. 

Sobre el primer punto han hablado nues-
tros' Honorables colegas señores Aldunate 
Errázuriz y Videla Lira, y quienes han te-
nido oportunidad de imponerse de sus bri-
llantes discursos y de sus acerados razona-
mientos en contra de este proyectado acuer-
do económico, han llegado a la clara con-
clusión de quesél atenta contra los intereses 
de Chile. 

Yo he hablado ante Vuestras Señorías so-
bre el segundo punto: la intervención au-
daz e inaudita que el "peronismo" ha estado 
ejerciendo en Chile para avasallar nuestra 
soberanía de nación libre e independiente. 

Lo hice, señor Presidente, en la sesión del 
14 de abril último, y creía haber expuesto 
los hechos y mis reflexiones con claridad me-
ridiana. 

Pero después vde oír a los Honorables se-
ñóles iDurán y Martínez Montt, me siento 
perplejo y confundido. Porque sus palabras 
nos abocan a tres conclusiones: o yo no me 
he dado a entender; o los Honorables cole-
gas, lo (pie sería contrario a su reconocida 
inteligencia y agudeza, no me han podidtr 
entender; o, finalmente, lo que sería hiriente 
para ellos —y yo no me atrevo a suponerlo—, 
no me lian querido entender. 

Pues ambos señores Senadores parten de 
una gran confusión, que es preciso aclarar: 
ellos creen, y sostienen en sus discursos, que 
la indebida e inaceptable intervención del 
Presidente Perón en la vida interna de Chi-
le viene efectuándose sólo desde que está en 

discusión pública este proyectado y casi di-
funto acuerdo económico. 

No, Honorable Senado. Tuve el mayor cui-
dado en mi discurso anterior de dejar cons-
tancia de las fechas y oportunidades en que 
se han venido ejerciendo los actos de inter-
vención "pe ron i s t a" en la vida y en la por 
lítica chilenas, y esas fechas y esas oportu-
nidades demuestran que ello viene desde ha-
ce mucho tiempo. 

Es más: demuestran que son la resultante 
de una política sostenida y meditada del Go-
bierno "peronis ta" . No son frutos del aca-
so ni obedecen a improvisaciones desgracia-
das que deberíamos olvidar. 

Una insinuación lamentable 

Comprendo que nada es más difícil que de-
fender una mala causa. Ello, a veces, sirve 
para que un ágil abogado haga lina mara-
villosa " f i l i g r a n a " de razonamientos, y pa-
ra que quienes 'se imponen de ese alegato 
admiren el talento del defensor y olviden la 
calidad deplorable de la causa en que ella 
incide. 

Pero una mala cau.sa no puede defenderse 
con insinuaciones que están más allá de lo 
que la lealtad caballerosa lo permite. Por 
eso, creo que las palabras han traicionado a 
nuestro 'Honorable colega señor Duran, al 
preguntarse .si las aprensiones que en to-
dos los espíritus patriotas provoca la inter-
vención del "peronismo" en la vida nacio-
nal no provienen de las inquietudes que des-
pierta en algunos sectores económicos de Chi-
le el proyectado acuerdo económico con Ar-
gentina. 

,La inquietud que embarga el espíritu de 
los chilenos, que ven la forma audaz en que 
el Presidente Perón pretende intervenir en 
la vida nacional, no tiene relación alguna con 
los acuerdos de orden económico y comercial 
que se ha proyectado enlazar con la Repú-
blica Argentina. 

Quienes lian combatido ese agonizante 
acuerdo, con razones que hasta ahora no han 
sido contradichas en forma valedera, no ne-
cesitan recurrir a un sistema tangencial de 



ataque. Estoy seguro de que no ha existido 
jamás en e] ánimo de nuestros Honorables 
colegas .señores' Aldunate Errázuriz y Vide-
la Lira el ¡iropósito de recurrir a este siste-
ma para convencer al País de los daños que 
ese acuerdo significa. 

•De ahí. también, que en mi discurso ante-
rior yo no me haya referido al acuerdo eco-
nómico y comercial. 

Las materias en debate las hemos circuns-
crito con toda claridad, precisamente para 
evitar estas confusiones. ' 

Además, señor Presidente, es absolutamen-
te contrario a las prácticas que todos los 
chilenos usamos en nuestros debates y dis-
cusiones proceder en forma poco hidalga, 
cubriendo la defensa de intereses económi-
cos, que son respetables, con el manto aun 
más respetable de la enseña de la Pat r ia ; de 
los símbolos que despiertan en nuestros co-
razones lo más puro y más noble de nuestra 
calidad de chilenos'! 

Yo 110 podré aceptar jamás, y estoy se-
guro de (pie no aceptará ninguno de los se-
ñores Senadores, (pie se pretenda insinuar 
siquiera que cuando en esta Honorable Cá-
mara se habla de la defensa de la soberanía 
nacional, de los atributos más dignos de 
Chile, se esté encubriendo con ello la defen-
sa de intereses económicos. 

En hora oportuna, si es que el mortecino 
acuerdo económico con Argentina llegase al 
Senado, expondré mis puntos de vista sobre 
él y adoptaré la actitud consiguiente. 

•Por alipra, estoy tratando una cuestión 
totalmente diversa. Estoy defendiendo el 
derecho que tenemofs todos los chilenos a vi-
vir libre y soberanamente; a realizar nuestra 
vida política, social y educacional, en la for-
ma que mejor nos parezca. Estoy defendien-
do el derecho que tenemos los chilenos a vi-
vir en esta angosta fa ja de tierra bajo los 
pliegues inmaculados de nuestro tricolor y 
entonando nuestro Himno Patrio como un 
canto de libertad. Estoy defendiendo el de-
recho que tienen nuestras mujeres a orga-
nizarse políticamente sin necesitar para ello 
el dinero corruptor venido de manos ex-

tranjeras. Estoy defendiendo el derecho que 
tenemos a una vida modesta, y pobre si se 
quiere, pero libre y soberana, por grandes 
(pie sean los beneficios materiales que otra 
nación más poderosa nos ofrezca a. cambio 
de desaparecer nosotros como pueblo due-

• ño de su destino y de sus esperanzas. 
Esta es la doctrina de mi partido. Esta es 

mi doctrina. Y ésta es también la doctrina 
de miles de chilenos, que de uno a otro ex-
tremo de la República miran con inquietud 
la ola tumultuosa venida del extranjero, que 
pretende convertirnos en 'vasallos a cambio 
de unos kilos de carne y de unos cuantos li-
tros de aceite. 

• Ocho casos concretos. 

AI plantear, en el Senado de Chile, el pro-
blema (pie para nuestro libre convivir futu-
ro significaban los propósitos expansionistas 
del peronismo, y que tyndían a hacernos des-
aparecer como nación soberana, sin otro por-
venir (pie fusionarnos con Argentina, quise 
hacerlo en la forma, más seria y responsable. 

Comprendía en toda su magnitud el de-
bate que abrían mis palabras, y, por ello, cada 
una de mis afirmaciones quise fundamentar-
la en hechos concretos, que comprobaban la 
veracidad de mis aseveraciones y la exacti-
tud de mis juicios. 

Cité, Honorables colegas, ocho casos con-
cretos que constituían otras tantas demos-
traciones cIq! propósito claro y evidente que 
perseguía el Presidente Perón, en orden a 
formar, de Argentina y Chile, una sola na-
ción. 

Y dije, en razón de esos hechos, que no 
era creíble que el Presidente Perón preten-
diera que tal fusión diese por resultado el 

'desaparecimiento de Argentina, como nación 
soberana. Lo natural era que quien debía 
desaparecer en la fusión, unión, amalgama, 
como quiera llamársela, fuese eSta patria 
nuestra. 

¡ No es por otra cosa él ya nos llamaba com-
patriotas! 

Pues bien, ninguno de esos ocho casos que 
cité ha podido ser desmenti<%, ni por el Ho-
norable Senador por O'Higgins señor Du-



rán Pernales, ni por el Honorable Senador 
por Concepción señor Martínez Montt. 

Es que no pueden ser desmentidos, señor 
Presidente. Son hechos que constan a todos 
los chilenos; son de una evidencia tan gran-
de que, por muy inteligente que sea el es-
fuerzo dialéctico que se emplee para darles 
otro significado, siempre ellos están ahí, re-
presentando y reflejando un propósito de 
avasallamiento de nuestra patria que no pue-
de ser indiferente a ningún chileno que sien-
ta amor por esta tierra que nos vió nacer. 

Podría t ratar de volver a citar cada uno 
de esos hechos y agregar nuevos anteceden-
tes, producidos con posterioridad a mi dis-
curso del 14 de abril, que refuerzan el con-
vencimiento que me asiste y que asiste a mu-
chos chilenos, ck> que estamos en presencia 
•de pruebas irrefutable**, demostrativas, de 
que el Presidente Perón ha estado intervi-
niendo, y pretende continuar interviniendo, 
en la vida, política chilena y en muchas de las 
actividades nacionales. 

Pero ello me llevaría a dar una extensión 
desmesurada a estas observaciones. 

Protesta necesaria. 

Antes de continuar, señor Presidente, con 
las observaciones que me propongo des-
arrollar, debo dejar constancia de mi pro-
testa más seria por algunas palabras pro-
nunciadas por el Honorable señor Martínez 
Montt en la sesión del cinco del presente. 

Dijo el Honorable Senador por Concep-
ción que en esta Sala se ha estado atácando 
al señor Presidente de la República Argen-
tina. Eso no es exacto en cuanto a mí se re-
fiere. Yo he combatido,, y continuaré hacién-
dolo hasta que ello me sea posible, mientras 
en Chile haya libertad para la tribuna par-
lamentaria, la intervención audaz e inacep-
table que el Presidente Perón, sus Ministros 
y sus empleados pretendan realizar en la vi-
da política, educacional y de todo orden de 
Chile. 

No me interesa, en absoluto, la persona del 
Presidente Perón. La. respeto en la misma 

forma que respeto al Presidente de Liberia 
o al gobernante de cualquier otro país. 

Lo (pie me interesa, me preocupa y me 
alarma es que el Presidente de Argentina 
pretenda convertirse en amigable compone-
dor de algunas señoras un tanto raras en sus 
doctrinas políticas. Lo que me alarma es 
(pie, a la vista y paciencia, de las autorida-
des chilenas, inunde mi patria de afiches que 
hieren la dignidad de nuestra Bandera Na-
cional y la limpieza de - nuestras Fuerzas 
Armadas. Lo que me irrita y provoca mi 
protesta, es que los Ministros del señor Pe-
rón pretendan convertirse en rectores de 
la historia de Chile. 

Y, sobre la base de este craso error, el Ho-
norable señor Martínez Montt. ha lanzado, 
en su discurso de la semana pasada, una 
afirmación que tampoco puedo dejar pasar 
sin la protesta más enérgica. Dijo el «eñor 
Senador por Concepción lo siguiente: 

"No pueden prender en maestros espíri-
tus los ataques de inspiración extranjera de 
que se hace víctima al Excmo. señor Perón" . 

Y poco antes de estas palabras había, ex-
presado otras, tan desgraciadas como ellas: 

"(•No serán temores —dijo— inspirados 
des-de otra parte, que nos tornan reticen-

• tes en nuestras rela'ciones con los demás paí-
ses sudamericanos?" 

Señor Presidente, son demasiado graves 
los cargos que fluyen de estas palabras del 
Honorable Senador por Concepción,, para 
que el Senado las deje pasar sin una pro-
testa. 

Desde luego, quiero dejar establecido que 
no existe reticencia alguna en las relaciones 
que nos unen, no sólo con los países de este 
Continente, .sino con los del mundo entero. 
Los chilenos sólo conocemos un lenguaje, 
el de la hombría, de la franqueza, de la: vi-
rilidad. Cuando es necesario decir algo, no 
buscamos eufemismos partí expresarlo, ni 
nos valemos de circunloquios en nuestras 
afirmaciones. Con todos los pueblos del mun-
do nos unen relaciones dg amistad, de afec-
to y diplomáticas,' sin reticencia alguna. Con 
el propio pueblo argentino, más aun en es-



tos días eu que sufre los impactos de una 
dictadura implacable, nos ata el afecto más 
profundo y sincero. Con todos los gobiernos 
del mundo, menos uno, nos unen también 
idénticos lazos de amistad y respeto., 

El único gobierno con el cual las relacio-
nes son reticentes para una inmensa mayo-
ría de chilenos es el de Argentina. Y no por 
actos .nuestros, sino por actos de ese mismo 
Gobierno, por su actitud de pretender in-
miscuirse .en la vida interna de Chile. 

¿Qué ipii.so insinuar el Honorable señor 
Martínez Montt al preguntarse que nuestros 
temores hayan podido ser inspirados desde 
otros países? ¿,11a querido, acaso, decir que 
quienes en esta Cámara se oponen al acuer-
do económico con Argentina están sirviendo 
intereses de otra nación ? ¡. Da pretendido in-
sinuar que quienes protestamos por los ac-
tos inaceptables de intervención peronista, 
en Chile estamos favoreciendo los intereses 
o la política de otra nación extranjera? 

En nuestro ' país, Honorables colegas, to-
dos nos conocemos. Y Chile sabe bien que ni 
las palabras de los Honorables colegas se-
ñores Aldunate, Errázuriz, Videla Lira, ni 
las más modestas del Senador que habla, obe-
decen a otro mandato que el de servir a nues-
tra, patria y a nuestros ideales en la forma 
como lo dicta nuestra severa conciencia de 
ciudadanos 

Yo quiero creer que el Honorable Senador 
señor Martínez Montt se ha dejado llevar 
de su deseo de defender en esta Sala al Pre-
sidente Perón, a quien nadie combate. Allá 
Su Señoría con la razones que tiene para 
defenderlo de ataques que no existen... 

Nosotros tenemos una tarea más alta y. más 
grata a nuestros espíritus: defender esta pa-
tria nuestra, para que ella no caiga en la 
redada absorcionista que se proyecta al otro 
lado de nuestras fronteras. 

Estoy seguro de interpretar el pensamien-
to de mis Honorables colegas al dejar cons-
tancia de mi protesta por estas palabras des-
graciadas. Jamás, en el Senado de Chile, 
podrán oírse otros juicios' que no sean los 
diotados por el amor a nuestra patria, por 

la defensa de los principios republicanos y 
democráticos.. 

No atacamos la persona del Presidente Pe-
rón ni nos referimos a la política interna ar-
gentina, aun cuando ella se manifieste en 
hechos bárbaros, como ha sido el incendio de 
los clubes políticos y del Jockey Club de 
•Buenos Aires, comparable sólo a, los peores, 
crímenes de nacismo hitleriano. 

EL debate a su cauce.-

Pero volvamos este debate a su justo cauce. 
Son dos aspectos totalmente diferentes a 

los supuestos los que preocupan nuestra 
atención : el primero es' el deber patriótico 
que tenemos de denunciar los actos de in-
tervención del peronismo en la vida nacio-
nal chilena; el segundo, examinar lo que es 
el justicialismo y lo que pretende dicha se-
dicente doctrina política. 

('reo (pie no habrá chileno alguno que 
pueda negarnos el derecho a prebeuparnos 
de los actos de un gobierno y de un gober-
nante extranjero (pie tiendan a perturbar 
y prostituir la vida política, educacional y 
social de nuestra patria. 

He citado hechos concretos que demues-
tran esa intervención perturbadora ejercida 
por el peronismo. Esos hechos 110 han sido 
negados, ni pueden serlo, porque constan a 
todos, los (pie vivimos en Chile. 

(•'No es prostituir la, vida política chilena 
dar una suma de dinero a dirigentes políticos', 
liara (pie zanjen sus dificultades partidis-
tas? ¿No es perturbar la vida nacional el (pie 
Ministros de un país extranjero vengan a 
decirle al pueblo chileno cómo debe proce-
der para apoderarse del Gobierno de la Na-
ción, violando todas las leyes y toda decen-
cia? ¿No es perturbar y prostituir el senti-
miento altivo de la raza chilena colocar la 
Bandera de la Patria en forma humillante, 
en un afiche impreso en los talleres gráfi-
cos de 1111 ejército extranjero? 

Se dice, señor Presidente, que no tenemos; 
derecho a preocuparnos del justicialismo, 
porque con ello herimos a la Nación argén-
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tina. ¿Pero no se ha sostenido, por el pro-
pio Presidente Perón, que el justicialismo es 
una doctrina que ellos ofrecen al mundo co-
mo fundamento de su bienestar y felicidad? 

Con la misma razón con que se afirma 
que al examinar el justicialismo se ataca a 
Argentina, se puede sostener que, al exa-
minar el liberalismo, se combate a Gran Bre-
taña, porque allá tuvo su origen; o que, al 
analizar el socialcristianismo, se ataca a 
Bélgica e Italia, porque -alió existen gobier-
nos socialcri'stianos. « 

•Las ideas, las doctrinas políticas, econó-
micas o sociales, señor Presidente, no son 
el patrimonio de un país ni de un hombre. 
Ellas pertenecen a esa inmensa nación (pie 
es el mundo de la cultura, la patria de ios 
hombres que piensan, discuten y sostienen 
principios espirituales. Bien sé que hay quie-
nes creen (pie las doctrinas políticas sólo sir-
ven como bandera de corso para encubrir 
sus negocios personales. Pero no todos somos 
iguales; hay quienes también opinamos que 
la.s doctrinas políticas, filosóficas, económicas 
o sociales pueden ser discutidas, aceptadas o 
negadas en el campo de las ciencias. -

En este terreno, el .justicialismo puede ser 
discutido, aceptado o negado, porque los pro-
pios autores de este principio lo han ofreci-
do al mundo para sus males. 

¿Qué hag tras H justicialismo? 

¿Qué es el justicialismo.' ¿Qué se esconde 
tras la doctrina del .justicialismo? 

Es lo (pie vamos a ver esta tarde, Honora-
bles colegas. 

Una revista chilena, cuyos inspiradores no 
pueden ser acusados ni de ignorantes ni de 
apasionados, consagró, en, uno ' de sus últi-
mos números, muchas páginas al examen de 
lo que es el .justicialismo. Me refiero a "Po -
lítica y Espí r i tu" , órgano oficial de la Fa-
lange Nacional, que, en su edición de abril 
último, dedica a esta materia un. largo estudio. 

Me remito a ese estudio, para ahorrar a 
Vuestras Señorías tiempo y paciencia. 

Mucho más que Saber lo que es el justi-
cialismo interesa, en cambio, indagar qué 
hay detrás de'l .justicialismo, qué esconde es-
ta sedicente doctrina política, social y eco-
nómica. 

En mis observaciones anteriores, hice men-
ción de una circular secreta del GOU ar-
gentino (Grupo de Oficiales Unidos) de 1943 
y que fué la plataforma levantada por el ' 
señor Perón y su gente para llegar al Go-
bierno de la nación hermana. Di a conocer 
un-i parte de esa circular; ahora voy a leer 
otra : 

" En la guerra.—dice la circular del GOU—• 
toda Europa se plegó a su voluntad (la de 
Ilitler), pero no fué sin duros sacrificios, 
necesitándose una férrea dictadura para im-
poner al pueblo los renunciamiento* necesa-
rios «I formidable programa. Así será Ar-
gentina. Nwstro Gobierno será una dictadu-
ra inflexible aunque al comienzo haga las 
concesiones necesarias para conseguir las 
alianzas indispensables". 

Es en esta forma como el entonces Coro-
ne] Perón definía lo que iba a ser su Go-
bierno, lo que pretendía la doctrina que más 
tarde fué llamada justicialismo. Quienes si-
guen la trayectoria, del Gobierno argentino 
saben que el señor Perón no ha mentido: su 
Gobierno es una dictadura inflexible. ¡Que 
lo diga, si no, el incendio de los clubes po-
líticos, del Jockey Club y las decenas de mi-
les de encarcelados en Villa 'Devoto! 

Y esta dictadura, Honorables colegas, hará 
" las concesiones necesarias para conseguir 
las alianzas indispensables", como ésta tan 
donosa que ofrece a. Chile, a cambio de car-
ne y de aceite ¡que no tienen ni para ellos 
mismos! » 

Es justo reconozcamos que los peronistas 
no han ocultado .jamás sus propósitos"de he-
gemonía en el Continente, ni su deseo de que 
Argentina sea la nación rectora de Améri-
ca ; la que dicte líneas de conducta a los paí-
ses que pretende subyugar. 

Yo tuve oportunidad, en sesiones pasadas, 
de dar a- conocer algunos documentos que 
demuestran tal propósito de mando . en los 



gobernantes de ¿Yrgentina. Quiero ahora 
agregar otros. 

En el número 71 de la revista "Hechos e 
Ideas", editada en Buenos Aires y que es 
el órgano intelectual del peronismo justicia-
lista, viene 1111 ensayo que firma el señor 
José María Rivera. En él se expresa lo si-
guiente: 

" L a revolución justicialista. argentina se-
ñala un camino de paz y bienestar, cu mo-
mentos en que se pretende obligar a la hu-
manidad a decidirse por una alternativa cu-
yos dos términos son igualmente desecha-
bles': la explotación del hombre por la plu-
tocracia moderna o la burocracia bolche-
vique". 

" F r e n t e a esa disyuntiva pavorosa la I?c-
píihlicg Argentina ha asumido por primera 
vez en su historia una posición rectore?": 

¡'Oigalo el Honorable Senado! " U n a po-
sición rectora". ¡Eso es lo que Argentina 
persigue! ¡ A eso se nos pretende condenar 
por quienes nada malo encuentran en los 
empeños que estamos impugnando desde es-
ta. t r ibuna! 

Y, por si quedaran dudas en algún espíri-
tu candoroso, el mencionado señor Rivera se 
encarga de traernos a la realidad en este 
estudio tan elocuente. Dice, en efecto, más 
adelante: "Perón ha señalado iin derrotero 
de la nueva epopeya destinada a consagrar 
la total y definitiva liberación cie los pueblos 
de América. Y para ello es menester que sus 
prinpicios rectores cobren vigencia más allá 
de nuestras fronteras". 

Queda, pues, notificado el País; quedamos 
notificados todos los chilenos. El Presidente 
Perón desea ser el libertador, entre otros, de 
nuestro, país e imponer, en esta libre tierra 
chilena, sus principios rectores, ¡esos mismos 
(pie é] ha dicho que serán los de una dicta-
dura inflexible! 

¡ Y así se quiere, señor Presidente, que no 
nos alarmemos cuando vemos la -penetración 
audaz y desorbitada que se está realizando 
por el peronismo y por el justicialismo en 

('hile, usando los medios más reñidos con el 
respeto a. una nación libre y. soberana,, v a 
una ciudadanía culta y altiva como la nues-
tra ! 

Yo no sé, señor Presidente, si mis Hono-
rables colegas habrán tenido oportunidad de 
leer un libro titulado "Perón, un confronte 
entre 'Argentina y Brasil". El autor de este 
libro, el señor Mario Martins, brillante es-
critor y periodista brasileño, residió por al-
gunos años en Buenos - Aires, como funcio-
nario del Gobierno del Brasil. Viviendo día 
a día la realidad argentina, conociendo has-
ta -en sus menores detalles los propósitos 
que animaban al Gobierno del Presidente 
Perón, lo asaltaron las mismas inquietudes 
respecto de su patria que las que hoy nos 
asisten a millares de chilenos cuando venios 
la acción (pie el peronismo está desarrollan-
do en nuestro, país. 

Fruto de esas inquietudes de Mario Mar-
tins fué su libro, voz de alarma dada a su 
patria y (pie provocó inmensa preocupación 
en la nación brasileña. 

Voy a citar hoy dos párrafos de esa obra 
que son de visionaria exactitud: 

"Sabe el Gobierno de Perón, por ahora, 
¡pie no dispone de medios para estrangular 
comercialmente a (.'hile y al Uruguay. No 
ignora, tampoco, (pie no le será fácil intro-
ducir en páíses de tan avanzada conciencia 
civilista, gobiernos militares que sean legíti-
mos representantes de la Casa Rosada de 
Buenos Aires". i 

"Entonces, sin abandonar del todo los me-
dios que han demostrado no ser de una efi-
ciencia total. Perón1 procura influir en la 
mentalidad de los pueblos necinos. Trans-
formando las conciencias capaces de darle 
una base de simpatía y hasta de adhesión, 
procura," por la acción directa en las próxi-
mas campañas electorales de los.países veci-
nos, obtener 'Gobiernos que sean sumisos a 
Argentina y, consecuentemente, sus vasallos, 
sus cómplices o sus aliados". 

' Este libro, señor Presidente, fué editado 



eii 1950, en Río de Janeiro. ¡ Qué admirable 
visión la de su autor para adivinar lo que 
dos años después habría de ocurrir! 

Una inquietud nacional. 

Honorable Senado: ¿se puede vivir tran-
quilo, confiado en el porvenir, frente a he-
chos como éstos? ¿Se puede permanecer in-
diferente ante las maniobras que, a la vista 
nuestra, realiza el Presidente Perón para 
actuar en la vida de Chile? 

Hemos conocido qué es el justicialismo, 
qué se esconde tras esla sedicente doctrina; 
hemos conocido los hechos v las actuaciones 
realizadas en nuestro país por el Presidente 
Perón, por süs Ministros y por su» emplea-
dos. ; Y vamos a permanecer indiferentes an-« 
te estos hechos? , 

Dije, en oportunidad anterior, al Honora-
ble Senado, que sólo después de madura re-
flexión me había resuelto a traer estas cues-
tiones' al debate público. Guardar silencio 
ante ellas me pareció hacerme cómplice de 
un verdadero atentado contra la salud de la 
República; e.s más, c o n t r a j a existencia mis-
ma de nuestra patria. y 

Yo confieso a Vuestras Señorías que, cuan-
do emprendí la tarea de dar a conocer al País 
estos hechos, desde esta Alta Tribuna, jne 
asistía la duda de estar en un error; de 
que níis temortfs fuesen simples aprehensio 
lies personales; de que aquellos hechos que 
yo tomaba - como un peligro para nuestra 
patria,-, para nuestra condición de ciudada-
nos libres de un país independiente y sobe-
ráno, 110 tuviesen los caracteres que yo les 
asignaba. 

Pe«), una vez conocidas por el País mis 
palabras, con la difusión que la actitud ge-
nerosa de Vuestras Señorías (pliso darles, he 
recibido, de uno a otro extremo de Chile, 
expresiones de aplauso para mi modesta, pe-
ro sincera, posición. Hombres y mujeres que 
militan en filas distintas de las mías me han 
enviado su mensaje de aplauso y de estímu-
lo por ini actitud. 

Una distinguida escritora a quien no tenía 
el honor de conocer, la poetisa señora Matil-
de Ladrón de Guevara, ha tenido la bondad 
de expresarme sus palabras de aplauso. Sé 
que esta destacada escritora se alistó en las 
filas entusiastas de quienes lleváron a la 
Primera Magistratura de la Nación al Excmo. 
señor Ibáñez, y sé que ella, en la oportuni-
dad en qite las Diputadas argentinas que 
acompañaban al Presidente Perón distribuían 
insignias del justicialisnio y del peronismo 
a todas las mujeres del Partido Femenino 
chileno, se negó a aceptarlas expresando: 

"Yo no llevo sobre mi pecho sino insig-
nias (pie son de mi patr ia" . 

¡ Así, señor Presidente, hablan las dignas 
mujeres de Chile! ¡Esta e.s la respuesta que 
en ellas habrá siempre para los audaces que 
pretenden confundirnos con sus obsequios y 
sus emblemas! 

¡Otra voz de aliento llegó a mis manos en 
la carta que recibí de una persona a quien 
no tengo el honor de conocer, don Alfredo 
Prat Echaurren, quien, sobre su firma, me 
expresa: 

"Aunque nunca he tenido el gusto de co-
nocerlo personalmente, me tomo la libertad-
de dirigirme a Ud. para expresarle mi más 
calurosa y entusiasta felicitación por su 
magnífico discurso del martes último, sobre 
la penetración política argentina. Ud. en él 
Senado, y Hernán Díaz Arrieta, en la pren-
sa, han sido los chilenos que con mayor cla-
ridad y valentía han hablado sobre este de-
licado asunto. E.s preciso que se sepan res-
paldados y que no ignoren que somos mu-
flios los (pie vemos el mismo peligro sobre 
el cual Uds. están dando la voz de aler ta" . 

"Deseo darle, además, dos datos que pue-
den servirle en e l - fu turo; pues es muy posi-
ble que su discurso sea sólo e] comienzo de 
una campaña que, tal vez, haya que soste-
ner con la misma franqueza con que Ud. la 
ha iniciado: 

" 1 ) El año pasado hubo una conferencia 
mundial sobre navegación de canales y en 
ella Argentina pretendió imponer una extra-



fia teoría, en virtud de la cual habríamos per-
dido el dominio sobre la navegación del Ca-
nal de Beagle". 

" '2 ) En el Atlas Orbe, editado en Argen-
tina (editorial Kapelusz, Moreno 372, Bue-
nos Aires) cpie aquí se vende mucho entre 
los escolares por su nítida impresión y bajo 
precio, aparece un mapa de Sudamérica en 
el cual figura, con los colores de Argentina, 
nuestra gran isla de Navarino y, además, 
naturalmente, ' las pequeñas islas de Picton, 
Lenox y Nueva. Pase lo relativo a estas úl-
timas, que sabemos en discusión. Pero lo re-
ferente a Navarino es más serio, pues esta 
isla jamás ha sido disputada a ('hile. (¿Sal-
vo ahora, quizás?). Si bien no se trata de 
un mapa, oficial, del Gobierno o del Ministe-
rio de Relaciones Exteriores, es muy posible 
que haya sido tomado de un mapa oficial, al 
cual no .se hayan atrevido contradecir". 

" ¡ H e aquí dos mjiestras de la amistad que 
nos brinda la Argentina de hoy!" 

Estas son las palabras dp un hombre por 
cuyas venas corre la sangre de uno de los 
héroes máximos de nuestra patria. Esta es 
la reacción que la actividad perturbadora 
del peronismo en Chile provoca en .el espí-
ritu de un chileno auténtico y patriota. 

Podría, señor Presidente, continuar citan-
do más y más documentos y palabras que 
me han llegado con ocasión de mi anterior 
discurso en el Honorable Senado. 

Todas estas voces de aliento están demos-
trando un hecho evidente: la inmensa in-
quietud que angustia a todos los chilenos sin-
ceramente patriotas, a todos los que no han 
sido corrompidos por el dinero o por el ha-
lago de quienes pretenden introducirse en 
la vida nacional para el logro de los afanes 
de predominio continental que. alientan al 
Presidente Perón. 

Esta inmensa angustia nacional, esta inquie-
tud noble y patriota, esta altivez cívica de 
la chilenidad, es la que ha .recogido mi par-
tido y la que procura interpretar por mi 
modesto intermedio. 

Hoy me siento alentado por esta inmensa 
falange de chilenos "que aman a su patria 

y quieren defenderla de quienes pretenden 
avasallarla y absorberla. De ahí que mi voz 
tenga hoy mayor fuerza y valimiento que 
la primera vez que hube de preocuparme de 
estos hechos. 

Yo declaro al Honorable Senado que los 
hombres que militamos en el Partido Radi-
cal, los que sentimos de verdad su doctrina, 
seremos infatigables en mantener esa acti-
tud vigilante en defensa de nuestra sobe-
ranía y de nuestros atributos de nación li-
bre y democrática. 

El tjran mudo. 

No puedo ocultar tampoco al Honorable 
Senado que, entre las voces de estímulo (pie 
lie recibido, se cuentan las de ciudadanos 
que militan en los gloriosos batallones de 
nuestros Institutos Armados. 

De brillantes Oficiales de las Fuerzas Ar-
madas de la República, he recibido palabras 
de aliento para la tarea en que estoy empe-
ñado. Por razones obvias, no puedo dar nom-
bres de quienes, afrontando graves conse-
cuencias, no han -trepidado en expresar sus 
más íntimos sentimientos de patriotas. 

Las Fuerzas Armadas de la República, 
manteniendo un rígido acatamiento al Esta-
tuto Constitucional, son el (irán Mudo de 
nuestra patria. No pueden expresar en pú-
blico su pensamiento ni sus sentimientos. 
Pero eso no quiere decir que ellos no sientan 
los problemas nacionales; no significa que no 
se angustien ante la gravedad de algunos 
hechos que ofenden a la Nación; no quiere 
decir que sean indiferentes a las consecuen-
cias que esos mismos hechos puedan acarrear 
a la Patria. 

¡Y cómo habrían de serles indiferentes si 
ellos son el primer baluarte que resguarda 
su frontera, su independencia, su soberanía 
y su honor! 

Desde esta Alta Tribuna, rindo homena-
je a esos -soldado« de la República que des-
de el silencio de sus hogares contemplan el 
trágico devenir de estos tiempos y que por 
medio de. sus esposas o miembros de sus 



familias me han hecho llegar sus palabras 
alentadoras. 

Hay, sin embargo, algunos de esos hom-
bres, que juraron en el Altar de la Patria 
rendir la vida si fuese necesario para de-
fenderla, que están ^en situación de decir en 
público lo que piensan y soslenerlo de cara 
al sol. Entre ellos, se cuenta un soldado emi-
nente, cuya valentía moral es un ejemplo en 
las horas tristes que vivimos. Ale réfierp al 
señor General don Ramón Cañas Montalva, 
ex Comandante en Jefe del Ejército de Chi-
le, quien, en un estudio publicado reciente-
mente en una revista, ha dicho lo siguiente: 

" L a política exterior argentina se ha sin-
gularizado, en cambio, por una rara tena-
cidad en la consecusión del propósito de dar 
a su país una salida al Pacífico. En el fon-
do, la doctrina de la cordillera libre, no obs-
tante la tonalidad económica en que se re-
viste, persigue una finalidad política abso-
lutamente contraria a los verdaderos inte-
reses y al destino histórico de Chile, como 
potencia del Pacífico Sur-Antártico". 

Jamás se han dicho palabras unís exactas 
que estas del señor iGeneral Cañas Montalva. 
Quienquiera que estudie con hondura los 
movimientos que realiza el 'Gobierno del Pre-
sidente Perón, habrá de llegar al convenci-
miento de que, tras los manejos de inocente 
contenido económico o comercial, se oculta 
un propósito político evidente. 

Es lo que en Chile hemos estado viendo, 
y el propio señor Perón se encargó de de-
cirlo con franqueza brutal en la entrevista 
concedida al diario " L a Nación" de Santia-
go y a la cual me referí en mi discurso del 
14 de abril último. 

No se diga., entonces, en lo futuro, (pie 
nosotros hemos estado ignorantes de las fi-
nalidades perseguidas. Los propósitos que 
el Presidente Perón se ha fi jado como meta 
son bien claros: ¡ que Chile pase a depender 
política y económicamente de. la nación Ar-
gentina ! 

Hombres y mujeres de todos los partidos, 
para suerte de nuestra patria, así lo han en-

tendido, y no han regateado las palabras pa-
ra hacerlo público. 

Así, el Partido del Trabajo, que preside 
el Honorable Diputado don Baltazar Castro, 
cuya adhesión al Gobierno del Excmo. señor 

'Ibáñez és de todos conocida, en un manifies-
to publicado en la prensa el treinta de abril 
último, dice textualmente: 

"Nuestra, actitud es clara y precisa. Not 
queremos sumarnos a los grupos que en Amé-
rica exhiben lina posición anti-yanqui sólo 
para facilitar la penetración fascista a tra-
vés de 'aventureros de profesión". 

Esa es la profunda y amarga verdad. Quie-
nes en esta hora están exhibiendo una po-
sición antinorteamericana, quienes están sos-
teniendo (pie los que hablamos de estos he-
chos lo hacemos porque, de fuera de nues-
tras fronteras nos vienen indicaciones en 
tal sentido, lo hacen solamente para facili-
tar la penetración fascista en Chile. Son, co-
mo tan exactamente lo ha dicho el Honora-
ble señor ('astro, los aventureros de profe-
sión, los que hacen comercio de sus situa-
ciones políticas, los que buscan acomodarse 
en todo 'Gobierno, los que no tienen recato 
para confundir sus actividades políticas con 
sus negocios personales. 

Xo es el pensamitnto del pueblo argentino. 

Pero también es de justicia decir que los 
hechos (pie liemos estado denunciando desde 
efita tribuna no reflejan el pensamiento del 
noble y heroico pueblo argentino, cuyo cal-
vario poi; la defensa de la libertad y los prin-
cipios republicanos conmueven en esta hora 
al mundo entero. 

Hace pocos días, lie tenido oportunidad 
de recibir, desde el otro lado de los Andes, 
una. carta de una gran personalidad argen-

< 

tina que -me expresa sus sentimientos fren-
te a nuestra actitud, carta que han visto va-
rios de niis HonorabUí colegas. 

El Honorable Senado me perdonará que, 
por razones muy explicables, no dé su nom-
bre. No quiero que, apenas se conozca, va-



van a dar él y su familia a las mazmorras 
de Villa Devoto. 

Dice en su carta este ilustre, argentino re-
firiéndose a mi discurso anterior.-

" En mi larga y denodada lucha por la 
libertad, no me ha sido dado conocer do-
cumento alguno más vigoroso en su forma 
y en su esencia (pie este nuevo " J ' a c c u s e " 
que la dignidad herida y la valentía de un 
gran ciudadano chileno brindan al mundo 
democrático -y libre como un ejemplo alec-
cionador de las fuerzas incontrastables del 
espíritu. 

" E n esta época oscura y triste de renun-
ciamientos y claudicaciones, la gallarda ac-
ti tud del Senador Torres constituye un aca-
bado exponente del. verdadero valor de la 
democracia y de la fuerza irreductible que 
Espalda nuestro estilo de vida, logrado tras 
dolorosas experiescias de largos- siglos de 
destellos luminosos y de obscuras noches de 
barbarie, en el inigualado laboratorio de 
nuestra civilización y de nuestra cul tura" . 

Yo ruego al Honorable Senado me excuse 
la inmodestia de haber dado lectura a esta 
carta, por lo.s conceptos que tiene para mi 
modesta tarea. Me he atrevido a hacerlo, 
solamente porque quiero dejar bien esta-
blecido (pie no son el pensamiento ni la vo-
luntad del glorioso pueblo' argentino, herma-
no nuestro en tantas luchas ideales, los que 
se están poniendo en acción en lo.s actos que 
he venido denunciando desde esta tribuna. 

El noble pueblo argentino siente afecto 
fraternal por Chile y por los chilenos. Esei 
sentimiento fraternal, nosotros queremos cui-
darlo y mantenerlo puro y cristalino. 

Una campana sostenida. 

Y debo decir al Honorable Senado que la 
campaña que liemos emprendido 110 se de-
tendrá sólo en las palabras que dije antes, 
ni en estas. Sé que estoy interpretando un 
profundo y auténtico sentimiento d e la in-
mensa mayoría de los chilenos y sé que ha-
bremos de vencer, en esta lucha, con las gran-
des armas que la democracia brinda a los 

hombres que sirven sus principios: la Ver-
dad y la Razón. 

Porque, señor Presidente, se están produ-
ciendo nuevois hechos que demuestran la 
veracidad de los juicios que he emitido. 

l ie dicho que el 'Gobierno del Presidente 
Perón está realizando en Chile una política 
de penetración política espiritual y cultu-
ral ([lie tiene por mira el dominio de nues-
tra.-patria hasta lograr su absorción por la 
nación argentina. 

Desde luego, él mismo no tiene ningún re-
cato en acusarnos a lo.s chilenos de ser los 
autores de los hechos que en estos últimos 
días vienen ocurriendo eii Buenos Aires. Ten-
go en mi mano la versión dada por la prensa 
del dos de mayo último sobre el discurso 
pronunciado el día primero de este mes, an-
te el Congreso Pleno Argentino, por el Pre-
sidente Perón. E11 él, se dice lo siguiente: ' 

"Pe rón dijo, al respecto, que la falta de 
carne y el alza de los precios representaban 
una campaña organizada contra él, que se^ 
comenzó fen Chile, mientras celebrada confe-
rencia con el Presidente Ibáñez sobre un 
plan para conseguir la unidad. 

"Declaró que ¡Sudamériea. desea unirse pe-
ro que los enemigos de esa .unión han pre-
parado planes tenebrosos y maquiavélicos pa-
ra mantenernos desunidos a fin de dominar-
nos y seguirnos explotando". 

Yo no sé, señor Presidente, (pie se haya 
estado preparando, organizando o incubando 
en nuestro país ninguna campaña, ninguna 
tenebrosa íii maquiavélica conspiración para 
que en Buenos Aires suban los precios de 
los artículos (le. primera necesidad y falte 
carne en los mercados bonaerenses. La ver-
dad es que aunque mi experiencia es de lar-
gos años en la vida pública de mi patria, y 
aunque tengo algún conocimiento de los ne-
gocios y de sus problemas, hasta hoy ignoro 
cómo se puede, desde una. nación extranje-
ra, influir en alzar los precios en otra o evi-
tar que los productos vayan al mercado. 

Ignoro también, Honorables colegas, con 
qué antecedentes y con'qué derecho el Pre-
sidente Perón nos acusa' a' todos los chilenos 



de estar formando estas confabulaciones en 
su contra. 

Si las hubiera de cualquiera naturaleza que 
ella.s fueran, yo declaro que no sólo no com-
partiría esas actitudes, sino que las repu-
diaría con la mayor energía, como segura-
mente las repudiaría cada uno de Vuestras 
Señorías. 

Pero con la misma energía repudio, tam-
bién, todos y cada uno de los actos del Go-
bierno argentino, del Presidente Perón, de 
sus Ministros y de sus empleados (pie im-
portan una audaz e inaceptable intervención 
en la vida chilena. 

Y voy a mnciar nuevos actos que de-
muestran esa audaz manipulación que tien-
de a quebrantar nuestra unidad republicana 
y democrática y a crear en nuestro país gru-
pos de quintacolumnistas, de "yanaconas" 
que sirvan al interés y a los propósitos" del 
"peron ismo" y del "justicialismo". 

( El mapa escolar. 

En la carta que lie dado a conocer, de 
don Alfredo Prat Echaurren, se denuncia 
el hecho de un mapa falsificado de nuestro 
Continente y en el cual territorios chilenos 
aparecen como argentinos. 

Pues bien, el icario " L a Segunda de Las 
Ultimas Noticias", en su edición del 30 de 
abril último, ha denunciado el hecho de que 
en las escuelas chilenas se está usando un 
mapa, también editado en Argentina y*en 
el cual las islas del Canal de Beagle y el 'te-
rritorio antártico aparecen como territorio 
argentino. 

Lo grave de este hecho, Honorable Senado, 
es que las autoridades educacionales de Chi-
le no han adoptado ninguna resolución _ .so-
bre el particular. Ese mapa se está em-
pleando en los establecimientos escolares chi-
lenos ¡v la juventud de nuestra patria está 
siendo convencida de que importantes sec-
ciones de Chile ya 110 nos pertenecen y son 
territorios argentinos! 

I Ignora 'esta situación el señor Ministro 
de Educación Pública? ¿Qué medidas han 

adoptado los señores Directores Generales 
de Educación Primaria y. Secundaria? ¿Ig-
noran estos funcionarios que existen mag-
níficos mapas editados por el Instituto Geo-
gráfico Militar de Chile? ¿O está aceptación 
que ellos hacen de los falsificados mapas ar-
gentinos, y este desprecio jior los mapas del 
Instituto Geográfico Militar, constituyen una 
nueva bofetada al rostro de las Fuerzas Ar-
madas (ly la República? 

Se hace indispensable, entonce*, que las 
autoridades educacionales clarifiquen su ac-
titud frente a estos hechos inaceptables. ¿O 
acaso, también, el 'Gobierno de Chile quiere 
que nuestra patria vaya perdiendo territo-
rio a pedazos? 

I lav un hecho muy grave que ha sido de-
nunciado por Ja prensa y por la radio en me-
dio del más extraño silencio de nuestras 
autoridades. 

Bien saben Sus Señorías la importancia 
que tiene en la vida moderna la radiodifu-
sión. Como vehículo de propaganda de las 
ideas, como medio informativo y de exposi-
ción de doctrinas, ella es muchísimo más 
peligrosa que la prensa y las revistas. 

La radio llega a todos los hogares, y no 
se puede "con t ro la r " minuto a minuto lo 
que en ella se trasmite, ni las ideas e íüt 
formaciones que por su medio se propagan. 

De ahí que las naciones cuiden, en forma 
esmerada, el otorgamiento de ondas, y re-
glamenten en la forma más acuciosa su fun-
cionamiento. Se ha llegado a tales rigideces 
en esta materia, que algunas naciones, como 
Gran Bretaña, juzgan que la radio no debe 
ser manejada por particulares, sino que ella 
debe ser propiedad exclusiva del Gobierno. 
Por eso, en el Reino Unido, sólo existe una 
gran estación de radiodifusión, la British 
Brqadeasting Corporation. 

Pues bien, valiéndose de algunos vacíos de 
nuestra actual legislación sobre radios, el 
Gobierno del Presidente Perón está tratan-
do, en estos momentos, de adquirir en Chile 
una. estación radioemisora. 

En efecto, se han hecho públicos los em-
peños gastados por el ¡Servicio Internado-



nal de Radiotelefonía de Argentina para 
comprar la estación " E l Mercurio". Esta 
estación de radio no tiene relación alguna 
con la empresa periodística " E l Mercurio", 
la cual ha juzgado tan grave este intento de 
la " S I R A " , que ha publicado recientemen-
te una información para hacer saber que la 
radio " E l Mercurio" no tiene con esa em-
presa relación de ningn orden. 

¿Por qué el Gobierno argentino desea te-_ 
ner una estación de radio en Chile? ¿Se 
propone, acaso, hacer propaganda al turis-
mo argentino? ¿O quiere hacer propaganda 
a su carne, a sus caballos, a su aceite o a su 
lana ? ¿ De dónde viene esta preocupación 
por que tengamos, en Santiago de Chile, una 
radio que trasmita la voz argentina y de su 
Gobierno? 

No se necesita ser muy agudo para com-
prender a dónde va el Gobierno argentino 
con este propósito. 

¿ Qué diria nuestro gobierno si el señor 
Malenkov pretendiera que la Rusia comunis-
ta comprase también una estación de radio? 
¿Qué dirían los comunistas chilenos y los 
"nac i s t as" de la revista " E s t a n q u e r o " si los 
Estados Unidos instalasen en Chile una ra-
dioestación ? 

V nuestro Gobierno, que no puede igno-
rar estos hechos, guarda un extraño silen-
cio. Ignora lo que está pasando. Lo ignora 
el señor Presidente de la República, pesé a 
que madruga tanto todos los días para es-
tudiar los problemas nacionales. Lo ignora 
el señor Ministro del Interior, de quien de-
pende el servicio de radios de Chile y que 
tan severo es en la aplicación de las dispo-
siciones legales a todos los ciudadanos. Lo 
ignora también la Dirección de Informa-
ciones, (pie es el organismo que tiene la 
tuición inmediata de las radioemisoras y 
que, últimamente, se muestra tan estricta 
en la vigilancia de los programas (pie éstas 
trasmiten. 

¡ Es demasiada ignorancia, señor Presiden-
te ; suficiente para que ya nos parezca 
sospechosa! 

Convencido de la gravedad que tiene el 

hecho de que una nación extranjera, usando 
del dinero a manos llenas con la facilidad 
que le permiten ciertos regímenes dictato-
riales, pueda adquirir radioemisoras en nues-
tro país y, de esta manera, sea prostituido 
el sentimiento de chilenidad, yo anuncio que 
espero presentar, en momento oportuno, un 
proyecto de ley que dé estatuto legal a las 
radioemisoras y establezca qi\c los capitales 
con que se constituyan o que les sirvan de 
fundamento económico deben ser comproba-
clamente chilenos. 

Las radioemisoras chilenas deben ser de 
chilenos,, manejadas por chilenos y para ser-
vir el interés chileno. 

En defensa de Chile. 

Señor Presidente: 
Llego al término de mis observaciones con 

la serena convicción de que estoy defendien-
do el interés de ('hile. 

i le he permitido dar a conocer algunas 
de las palabras de estímulo que he recibido 
de hombres y mujeres que 110 militan en las 
filas de mi partido, pero que se sienten re-
presentadas en sus sentimiento y principios 
por las palabras del Senador que habla.. Se-
guramente, esos hombres y esas mujeres ha-
brán de reflexionar, en esta hora triste que 
vivimos, acerca de dónde están los princi-
pios, donde- están los hombres que sostienen 
doctrinas (pie son de la. esencia de nuestra 
nacionalidad. 

A mí 110 me extraña que hombres y mu-
jeres que no forman en los cuadros del ra-
dicalismo encuentren que en estas horas dra-
máticas sean hombres del Partido Radical 
los que están sosteniendo altivamente prin-
cipios y actitudes fundamentales para la Re-
pública. 

La verdad es que hay una hora-en que 
los espíritus de clarifican. Pasado 'el tur-
bión de los triunfos políticos, aquietados los 
corazones' tumultuosos por las batallas elec-
torales, la razón y el pensamiento vuelven 
a sus cauces normales, y, en ese instante, f lu-



yen espléndidos y vigorosos los sentimientos 
vitales para la existencia de una nación li-
bre, soberana e independiente. 
' T¡al es lo que ha ocurrido entre nosotros. 

Me ha cabido sólo el honor de señalar es-
tos hechos desde esta alta y honrosa tribuna, 
y he tenido la suerte de interpretar un pro-
fundo e incontenible sentimiento de todos 
los chilenos. 
• Por tal razón, yo llamo a todos los patrio-

tas a unirse a quienes estamos —aquí en el 
Senado .de la República, unos; en la Cáma-
ra de Diputados, otros; en la prensa y en 
la radio, muchos;— defendiendo nuestra pa-
tria de esta invasión solapada de doctrinas 
y principios que tienden solamente a la des-
trucción de la nación chilena. 

,E» esta campaña, estamos dispuestos a 
afrontar todas bis contigencias, por amar-
gas y penosas que sean; estamos -dispuestos 
a recibir las soslayadas y tendenciosas ex-
presiones de quienes ven en nuestros actos 
la interpretación de foráneas insinuaciones; 
estamos dispuestos a denunciar todos los he-
chos, por triste y dura (pie sea su exposición. 

Nos alienta, en esta acción, el convenci-
miento de (pie servimos a una patria que, 
•al elegirnos Senadores de la República, nos 
ha honrado en forma muy superior ¡i nues-
tros escasos merecimientos, y nos sostiene la 
seguridad absoluta de que interpretamos un 
vigoroso sentimiento patriótico que, si hoy 
aparece disperso, mañana será el torrente 
avasallador que volverá el renombre y el 
prestigio de Chile al alto sitial de respeto 
y de consideración que siempre ha debido 
tener, para honra y orgullo de nuestra dig-
nidad de chilenos. 

l íe dicho. 
El señor DURAN.— /.Me permite, señor 

Presidente? 
El señor FIGUEROA (Presidente).— El 

•señor Senador podría usar de la palabra con 
la venia del Honorable señor Allende. 

El señor ALLENDE.—Con mucho gusto, 
señor Presidente. 

El señor FIGIIEROA (Presidente).—Pue-
de usar de la palabra Su Señoría. 

El señor DURAN.— El Honorable señor 
Torres ha hecho un alcance a las observa-
ciones que tuve el honor de formular en 

• una sesión anterior respecto del proyectado 
convenio comercial chileno-argentino. Mi 
pensamiento sobre la materia, no es nuevo, 
ni es la primera vez que yo haya ocupado la 
atención del Senado sobre el particular. 

En efecto, en sesiones de la Honorable 
Corporación, en 1943, tuve la oportunidad 
de referirme a la necesidad de establecer re-
laciones económicas más activas con la na-
ción hermana, como un medio de fortalecer 
los v'nculos que tradicionalniente nos unen. 

No esperaba que en un debate de la cate-
goría del plante'ado en el Senado, el Hono-
rable señor Torres desviara su significado 
entrando al terreno de las interpretaciones 
de las palabras pronunciadas por el Sena-
dor (pie habla. 

En la sesión a (pie me refiero, hace cabal-
mente diez años, ocupaban este recinto per-
sonalidades de reconocida, versación y de 
clara tradición republicana y democrática, 
como los Senadores don Miguel Cruchaga 
Tocornal, don Maximiano Errázuriz y don 
Oscar Valenzuela Valdé», Presidente d e la 
Comisión de Relaciones del Senado, quienes 
participaron en el debate sustentado en el 
pensamiento de una "cordillera l ib re" en-
tre los dos pueblos hermanos. Ahora bien, 
ninguno de los Honorables colegas, que yo 
recuerde, tuvieron las aprensiones (pie hoy 
se-tienen por algunos señores Senadores en 
orden a (pie el ejercicio del comercio interna-
cional por medio de un convenio, fuese un 
peligro para los intereses económicos de 
Chile y Argentina. 

La cuestión fué planteada, entonces, por 
el 'Senador que habla, en el mismo terreno en 
que lo ha hecho ahora, sustrayéndola, na-
turalmente, del plano político en (pie se pre-
tende situar este debate. 

Las palabras que al respecto pronunció, 
en ocasión que recordaba en mi interven-



eión última, el Honorable señor Errázuriz, 
don Maximiano, sobre la idea de "un ión 
pol í t ica" con la República Argentina, no 
pueden tener otro alcance que aquel que el 
Senador que liabla y quienes las escucharon 
le dieron. Esto es, ellas propician crear un 
entendimiento e n t r e pueblos del Conti-
nente; jamás su interpretación puede ser 
en el sentido desborrar las f ronteras geo-
gráficas que los separa. 
. Señor Presidente: 

He sostenido y sostengo que las relacio-
nes económicas con la República Argentina 
llenan una necesidad recíproca. El Hono-
rable señor Torres y otros señores Senado-
res tienen un pensamiento divergente. En el 
juego libre de la democracia, los problemas 
públicos son analizados desde ángulos mu-
chas veces opuestos. 

Pa ra mí, constituye, señor Presidente, una 
verdadera filosofía política la necesidad de 
crear las relaciones que unan a los pueblos 
de nuestro Continente, y lo natural es que 
ellas empiecen con los vecinos. 

La integración económica chileno-argen-
tina es el primer eslabón de una cadena que 
debe estrecharse en torno de la América 
Latina. 

La tesis que hoy sostengo es la misma 
que sustenté hace diez años en esta misma 
Corporación. 

No deseo extender mis observaciones pa-
ra 110 " i n t e r f e r i r " el derecho del Honorable 
señor Allende. Agradezco a Su Señoría por 
haberme dado la oportunidad de responder 
de inmediato las observaciones del Honora-
ble señor Torres, que 110 corresponden al. 
pensamiento que inspira mi devoción por el 
acercamiento entre Chile y la República 
Argentina. 

El señor FTGÜEROA (Presidente).—Tie-
ne la palabra el Honorable señor Allende. 

TERMINO DEL MANDATO DE LOS SENADORES 

COMUNISTAS 

El señor ALLENDE.—Por mandato de la 
Constitución, se ha cumplido una vez más 
en nuestro país una gesta cívica que signi-

fica la renovación total de la Cámara de Di-
putados y la renovación de más del 50 por 
ciento de los Senadores que componen esta 
Honorable Corporación. Hoy celebramos la 
última sesión. Antes que el nuevo Parla-
mento-entre en funciones, quiero cumplir 
con un mandato imperativo de mi concien-
cia. 

Deseo', en primer 'lugar, dejar constan-
cia de lo satisfactorio que es para el Sena-
dor que habla el haber podido, en estos odio-
anos, presenciar debates sobre distintas ma-
terias políticas, económicas y sociales y ver 
cómo funciona la democracia chilena, y có-
mo hombres de distintas-ideas y pensamien-
tos, siempre manifestaron con claridad sus 
puntos de vista y siempre tuvieron respeto 
y consideración por las ideas Contrarias de 
todos los señores Senadores. Hombres y par-
tidos (pie integran este Senado lian eviden-
ciado, en los años en que me ha tocado in-
tervenir en los debates de la Corporación, 
el acendrado concepto que se tiene de las 
funciones de este Cuerpo Legislativo, y lo 
(pie es efectivamente un régimen parlamen-
tario. 

Digo que un imperativo de mi concien-
cia me obliga, en esta últ ima. sesión, a la 
que han asistido muchos señores Senadores, 
a dejar constancia de dos hechos: pri-
mero, de mi protesta por que la aplicación 
de la Ley de Defensa de la Democracia im-
pide (pie vuelvan al Senado dos Senadores 
que han estado con nosotros cumpliendo-
lealmente sus funciones. Me refiero a los re. 
presentantes del Part ido Comunista Hono-
rables señores Salvador Oeampo y Iílía,> 
Lafer t te 

Tenc'o ía convicción de que si no hubiera 
existido esa ley y sus disposiciones no estu-
vieran vigentes, estos Honorables colesraí? 
habrían vuelto a ocupar su sitio en el He-
miciclo. Y en esta ocasión quiero destacar, 
especialmente, mi reconocimiento y mi gra-
titud por la forma como el Honorable señoi 
Elias Lafert te , en cumplimiento de sus con-
vicciones, estuvo al lado mío en la pasada 

campaña presidencial, y lo estuvo también 
en la elección de Parlamentarios de Taran?-



<;á y Antofagasta, donde he sido elfgid* f 

Senador, precisamente, para reemplazar a-1' 
Honorable colega. 

No t.„ habitual vivir las convicciones coi 
la entereza y resolución cnu que las ha vivi-
do y las vive el Senador Lafertte. Por eso,* 
quiero destacar este hecho: él sabía (pie 110 
tenía posibilidad ninguna de -volver al Se-
nado, porque la ley de Defensa de la Demo-
cracia le impedía postular a la reelección; 
sabía ¡pie su partido, y él, personalmen-
te, tienen gran influencia en la zona n o r t e , 

la *de la pampa y el salitre, y por eso estu-
vo dirigiendo mi campaña: porque sabe (pie 
niisi convicciones socialistas tienen un arrai-
go ya probado a lo largo de los numerosos 
íiños de mi vida política. 

Expreso, en esta sesión, mi reconocimien-
to por este gesto del señor Senador Lafort-
te, qué traduce la actitud de quien sabe sus-
tentar con entereza las convicciones (pie en 
él arraigan. No extraña, pues, (pie én este 
recinto, Senadores de todos, los bancos, aun 
los más recalcitrantes opositores a las ideas 
del Honorable señor Lafertte, hayan respeta-
do su actitud y hayan reconocido la limpieza 
de su vida entera, en que su pobreza -está 
enriquecida por su honradez. 

IX< IDENTI» ENTRE LOS SEÑORES ALLENDE Y 

RETTIG 

El señor' ALLENDE.—Señor Presidente, 
en los debates de esta Corporación, en más 
de una oportunidad, se ha deslizado alguna 
palabra o alguna expresión (pie pudo herir 
a otro colega. Yo, señor Presidente, soy reo 
de este delito: en 1111 debate, tuve una ex-
presión inapropiada para, el Honorable Se-
nador señor Raúl Rettig. Mantuve lo gue 
había dicho. Cumplimos con hombría la obli-
gación (pie nos impuso esta actitud. 

Tía pasado el tiempo, y, en esta última 
sesión, nio creo en el deber de dar una expli-
cación al Honorable Senador señor Raúl 
Rettig. Creo, señor Presidente, (pie, al pro-
ceder así, cumplo con la tradición democrá-
tica y altiva del Senado de Chile, y yo, per-

sonalmente, con mis convicciones y con mi 
conciencia, que me obligan a actuar así. 

PROBLEMAS DE LA INDUSTRIA DEL SALITRE 

El señor ALLENDE. — Deseo referirme 
ahora a otro hecho que, a mi juicio, tiene una 
espeial significación en la vida nacional. Du-
rante. meses he estado ocupando la atención 
de los señores Senadores sobre el jtroblema 
salitrero, pues, a mi entender, el salitre re-
presenta uno de los pilares de la economía 
nacional. Ya el 23 de diciembre del año pa-
sado hice diversas preguntas al señor Minis-
tro de Hacienda; en relación con el desarro-
llo y el futuro de la industria salitrera. Fun-
damentalmente me interesaba conocer el pen-
samiento del Gobierno respecto de las, medi-
das que, a su juicio, debían tomarse para evi-
tar el caos que ya se vislumbraba en esta in-
dustria. 

Señor Presidente, en forma documentada, 
o insistentemente. 011 seis ocasiones, he pro-
porcionado en esta Sala, en relación con la 

marcha de esta industria, hechos y ante-
cedentes (pie, a mi juicio, es indispensable 
dar a conocer el País, (pie requieren 1111 co-
mentario del Gobierno y un planteamiento 
claro de los puntos do vista que sustenta 
sobro la materia el señor Ministro do Ha-
cienda, quien os, a su voz. Presidente de la 
Corporación de Ventas d e Salitre y Yodo. 
Por ejemplo, 011 la sesión del 23 do diciem-
bre, a (pie estoy aludiendo, dijo que era in-
dispensable (pie el Gobierno estableciera 
qué criterio ha sostenido la Corporación pa-
ra f i ja r el precio topo do compra del salitre; 
cómo ha f i jado el precio do venta ; cómo se 
fi jan las utilidades que ha tenido la Corpo-
ración; cómo Se reparten estas utilidades; 
qué decretos están 011 vigencia en lo rela-
tivo al retorno do los dólares de la industria; 
si existe o no alguna petición -de los. indus-
triales salitreros para que se modifique el 
actual régimen de retorno; nómina del Di-
rectorio de la Sociedad Comercial del -Nor-
te ; forma 011 que ésta ha sido financiada, y 
sus actividades 011 relación con la industria 



salitrera; fluctuación del valor de las accio-
nes de la Compañía. Tara pacá y Antofagas-
ta en los últimos dos años; relaciones entre 
la Sociedad Comercial del Norte y la Com-
pañía Tarapacá y Antofagasta . 

Pero hasta ahora, señor Presidente, a nin-
guna de estas preguntas se ha dado respues-
ta ; ninguno de los oficios a que me he refe-
rido ha tenido contestación; no ha habido 
respuesta para ninguno de estos interrogan-
tes. Cuando formulé mis observaciones', hice 
presente (pie, a mi juicio, existía la posibi-
lidad de una huelga cierta eiS el Norte y (pie 
cientos y miles de trabajadores de la Pampa 
tienen salarios insuficientes, motivo por el 
cual tienen que soportar penosas) condicio-
nes de existencia. Pues bien, pasaron dos 
meses y más, después de mi último discur-
so, y lo que anuncié es ya una realidad. Efec-
tivamente, el grupo Toco, de la Compañía 
Tarapacá y Antofagasta, se encuentra en 
huelga desde hace más de treinta días. Y 
hasta ahora 110 se ve una medida, una acti-
tud, una determinación del Gobierno (pie 
implique la resolución de poner término a 
tal huelga, a fin de (pie los obreros puedan 
volver a su trabajo. Hasta ahora ignoramos 
qué piensa hacer el Gobierno. El Ministro 
de Hacienda fué al Norte en una oportuni-
dad, y al regresar declaró que estudiaría los 
antecedentes y adoptaría una resolución glo-
bal cuando regresara a esa zona acompa-
ñando a S. E. el Presidente de la República. 
Se realizó este último viaje, y, sin embargo, 
la situación siguió exactamente igual. Más 
aún : los diarios de hoy anuncian que el Mi-
nistro de Hacienda, señor Rossetti, ha mani-
festado que expresará sus puntos de vista 
al nuevo Parlamento, y especialmente al 
nuevo Senado, después del 21 de mayo. Sa-
bemos que para (pie se normalice el traba-
jo del nuevo Congreso se llegará fácilmente 
a los primeros días de junio, o sea, para ese 
entonces van a cumplirse dos meses más de 
huelga. 

E s probable, que venga el Ministro de 
Hacienda, pero con mayor seguridad qui-
zás no venga, pues hay rumores que están 

indicando que posiblemente el señor Rosset-
ti sea designado Embajador en Francia o que 
abandone su cargo ministerial, cosa que 110 
sería extraña, dada la premura con que di-
versos Secretarios de Estado, voluntaria o 
involuntariamente, han tenido que dejar sus 
carteras. * 

Mientras tanto, señor Presidente, ¿qué sa-
be el País sobre la política que va a seguir 
el Gobierno? ¿No inquieta el hecho de que 
haya industrias paralizadas, obreros sin tra-
bajo, que Ta economía nacional esté lesiona-
da y (pie cientos de familias estén sufrien-
do d'- 'máticamente en el norte del País? 

E11 el grupo Toco, solamente, se encuen-
tran paralizados 258 empleados y 3.000 
obraros, lo que afecta a familias con un total 
de 9.724 personas 'y a una. producción de 
11.000 toneladas de salitre. 

Por eso, en esta oportunidad expreso nue-
vamente mi protesta por el silencio del señor 
Ministro de Hacienda y por la irresponsabili-
dad (pie demuestra el Gobierno en una mate-
ria tan importante como es la producción sa-
litrera. También hago presente lo difícil que 
es para un Senador obtener mayores antece-
dentes (pie le permitan juzgar, con mayor co-
nocimiento de causa, lo que sucede en esta 
industria. 

Señor Presidente, quiero señalar este he-
cho: se han enviado dos oficios, en mi nom-
bre, a la Corporación de Ventas de Salitre 
y Yodo jiara pedir copias de las actas de ese 
organismo, y, por cierto, 110 han tenido res-
puesta. También se enviaron, en mi nom-
bre, dos oficios para 'colicitar que el Go-
bierno remita los informes emitidos por la» 
Superintendencia de Sociedades Anónimas 
en relación con la marcha de la Compañía. 
Salitrera Tarapacá y Antofagasta; uno de 
ellos se epvió al señor Ministro de Hacien-
da. Sin embargo, 110 ha habido respuesta 
de ninguna especie. Además, se envió otro 
oficio al señor Superintendente de Socie-
dades Anónimas, y este funcionario respon-
dió que no puede remitirnos el informe, pues 
éste debe ser^solieitado directamente al Mi-
nisterio de Hacienda. 



Mientras tanto, el País tan sólo ha co- ' 
nocido un resumen' de tal informe, entrega-
do por el señor Ministro de Hacienda, en el 
cual se comprueban muchísimas de las de-
nuncias qiif yo formulé en relación con el 
funcionamiento de la Sociedad Comercial 
del Norte, en relación con las vinculaciones 
que existen entre la Compañía Salitrera Ta-
rapacá v Antofagasta v dicha sociedad co-
mercial, y respecto del estado económico de 
aquella. Compañía. 

¿Por qué no se ha publicado el inforni*» 
" i n extenso", por qué no se remite al Sena-* 
do V por qué no se contesta a un Senador? 
Es algo (pie no comprendo en el normal fun-
cionamiento del régimen democrático. Tam-
bién expreso mi prolesta por" este hecho, y 
espero que,, por esta vez, el señor Ministro 
de Hacienda comprenda (pie tiene la obliga-
ción fundamental de dar respuesta a, mi pe-
tición, porque él, además, es Presidente de 
1a, Corporación de Ventas de Salitre y Yo-
do. 

Tengo antecedentes que permiten decir 
que la misión enviada a Egipto y España 
ha fracasado v que la posibilidad de obtener 
un mayor mercado para nuestro salitre en 
esos países es ilusoria. Mientras tanto, no 
se divisa ningún criterio, ningún camino, 
ninguna solución de parte del Gobierno. 
¿Acaso no pueden seguir produciendo las 
compañías de costos altos? ; Acaso no se 
puede hacer requisición de la Compañía Ta-
rapacá y Antofagasta, si es necesario.' 
i Acaso no se puede cambiar el sistema ac-
tual, que representa un gravamen en los cos-
tos de producción, 'v transformarlo en un 
gravamen sobre las utilidades? ¿O no bav 
manera de ba jar los costos? ¿Nò hay, acaso, 
otros procedimientos utilizables? Ilav cien-
tos de preguntas más (pie podrían formu-
larse. Pero fqué penoso que un problema de 
esta magnitud no haya tenido otra respues-
ta, de parte del Gobierno, que la salida del 
Intendente y del Superintendente de Sali-
tre, esto es, el reconocimiento, por parte del 
Ejecutivo, de que estos funcionarios no ha-
bían sido suficientemente capaces para 

orientar la industria salitrera! Pero nada 
sabemos de un plan global sobre esta mate-
ria. 

Cumplo con la obligación de denunciar 
estos hechos y de hacer presente (pie, a mi 
juicio, es inaceptable qué el Gobierno per-
manezca impasible ante el hecho de que du-
rante dos mese» vayan a estar en huelga las 
oficinas del Grupo Toco con el consiguiente 
sufrimiento de diez mil personas. Creo (pie 
el señor Ministro de Hacienda tiene la obli-
gación de dirigirse al País lo más rápida-
mente posible, y de adoptar las medidas ne-
cesarias para (pie la opinión pública sepa 
cuál es el camino que se va a seguir en tor-
no de la industria salitrera. 

ACTUACIONES I)E DOS FUNCIONARIOS DE 
ARICA CONTRA EL DIRECTOR DEL HOSPITAL 

DE ESA CIUDAD 

El señor ALLENDE.— Por último, señor 
Presidente, quiero referirme a un hecho que 
ya había denunciado hace algún tiempo. 

De regreso de un viaje por el Norte, hice -
presento que, por desgracia, en la ciudad 
de Arica se habían confabulado dos funcio-
narios: el Gobernador de ese departamento, 
un pequeño y trasnochado Napoleón de ope-
reta, y un juez de la localidad, (pie también 
tiene, a mi juicio, poca solvencia, lo (pie es 
una excepción dentro del régimen de nues-
tros Tribunales de Justicia. Pites bien, a 
raíz de la simbiosis entre estos dos funcio-
narios, la ciudad de Arica ha empezado a 
padecer, desde hace algunos meses, toda 
clase de persecuciones, que se han ido con-
cretando en las diversas actividades que 
desarrollan distintas personas. 

Así, de la noche, a la mañana, al Director 
del Hospital de Arica se lo supuso amparan-
do el ejercicio ilegal de la profesión, porque 
había denunciado a un supuesto médico que 

' fué a pedir t rabajo y a quien, con la tra-
dicional hospitalidad de los médicos chile-
nos, se le permitió estar en el hospital 48 
horas. Al cabo, de ese tiempo, los médicos 
del hospital se dieron cuenta de que este 
sendo médico, por cierto, no podía ser un 



profesional responsable; se hizo la denuncia 
a] Director, y éste la puso en conocimiento de 
los Tribunales de Justicia. Por este- hecho, se 
pretende hacerlo aparecer como amparador 
•del ejercicio ilegal de la profesión ; creo que, 
inclusive, lo declararon reo; pero posterior-
mente no se aplicó, por fortuna, ninguna san-
ición en contra de este profesional. -

APLICACION I>E LA LEY DE DEFENSA DE LA 

'DEMOCRACIA CONTRA I N PERIODISTA DE 

ARICA 

El señor ALLENDE.—Señor. Presidente : 
Otro caso: la denuncia contra el profesor 

Luis Valente, que es director del periódico 
" E l Morro", de Arica. El señor Valente fué 
procesado y declarado reo por desacato al 
Juez, en circunstancias de qiip el Juez ti-
tular estaba ausente, y oficiaba como tal el 
Secretario del Juzgado. La Corte de Apela-
ciones. de Iquique absolvió, al señor Valen-
te, pero ahora se le lia aplicado la Ley de 
De/ensa de la Democracia, ha sido llevado a 
Tquique y está encarcelado en esa ciudad. 
Lo que es peor, señor Presidente, sobre la 
base dé una denuncia del Gobernador de 
Arica, se han tomado medidas contra el se-
ñor Luis Valente Rossi en el Ministerio.de 
Educación, en la Dirección General de la 
Enseñanza Profesional, y se ha pedido el 
traslado del señor Valente. La Dirección 
General de Enseñanza Profesional ha aco-
gido estas denuncias y ha trasladado a este 
profesor, desde la ciudad de Arica, a otro 
punto del País. 

Este hecho, gra-ve en sí.mismo, lo es mu-
cho más si se piensa que el señor Valente 
lia sido elegido Regidor de Arica con la más 
alta votación y (pie debería hacerse cargo 
de su puesto en cuatro o cinco d 'as más. .En 
la resolución que ordena su traslado a otro 
establecimiento educacional, se dispone 
que esto debe hacerse antes del 16 del actual 
Con ello se pretende (pie el señor Valente no 
pueda siquiera votar en e l aqto de constitu-
ción del nuevo municipio. 

Estos hechos tienen mayor gravedad si 
se considera (pie la esposa del señor Valen-

te es profesora, del mismo establecimiento en 
que éste t raba ja , y se la ha dejado en Ari-
ca, lo que significa, en la práctica, deshacer su 
hogar. 

Tengo a la mano, señor Presidente, los 
cargos formulados contra este profesor y 
los descargos (pie, a su vez, él ha hecho. En 
realidad, el Director suplente de Enseñan» 
za Procesional le hace cargos de orden única 

, V exclusivamente político; 110 hay uno so-
lo de tipo profesional o que incida en el 
cumplimiento de sus obligaciones en el man-
•dato que como profesor tiene. Son simples 
apreciaciones de carácter político en rela-
ción con actividades qu'e, como ciudadano, 
ejerce el señor Valente a horas, por cierto, 
muy distintas de las (pie debe dedicar a su 
cátedra de maestro. 

Solicito, señor Pres idente , \p ie se inclu-
yan en el Diario de Sesiones, los oficios res-
pectivos: el del Director de Enseñanza Pro-
fesional en (pie se formulan los cargos en 
contra del señor Valente, los descargos que 
éste hace y la resolución en (pie se dispone 
su traslado. 

El señor FIGTEROA,. (Presidente).— Se 
procederá en la forma solicitada por Su Se-
ñoría. 

El señor ALLENDE.^- Muchas gracias, 
señor Presidente. 

He querido destacar este hecho, porque 
me parece sumamente peligroso lo (pie ha 
ocurrido en Arica, la forma como están 
procediendo las autoridades locales, el eco que 
dichas autoridades han encontrado en algu-
nos funcionarios de Educación. 

Es penoso comprobar lo sucedido, señor' 
Presidente, y, a mi juicio, existe 1111 móvil, 
un interés bajo y bastardo: el interés polí-
tico de alejar de Arica a 1111 hombre que 
que durante años ha mantenido la actitud 
hidalga de defender sus ideas y principios, 
que, en esa actitud, ha encabezado una cam-
paña de ^l to interés nacional y (pie, como 
periodista, realiza una labor encomiástica al 
denunciar los atropellos cometidos contra 
gente humilde y modesta. 

Pido, señor Presidente, que mis observa-
ciones sean transcritas al señor Ministro de 



Educación Pública, a fin de que adopte una 
medida definitiva que impida que se conso-
lide este atropello y esta injusticia, en con-
tra de un maestro al cual no se le ha formu-
lado ningún cargo que afecte al desempeño 
de sus altas funciones profesionales. 

El señor FIGUEKOA (Presidente).—Con 
la venia de la Sala, se accederá a lo solici-
tado por Su Señoría. 

—Los documentos cuya inserción solicitó el 
señor Allende son los siguientes: 

Ministerio de Educación Pública, Direc-
ción General de Enseñanza Profesional.—• 
Av. P». O'IIiggins 1371, 6.' Piso.—Dirección 
Telegráfica "Diredustr ial ".— Santiago.— 
Depto Administrativo.— N.° 477. 

Santiago, 20 de Marzo de 1593. 
En cumplimiento de lo dispuesto en el 

Artículo N.° 100 del Estatuto Administra-
tivo (Ley 8.282), notifico a Ud. que el Mi-
nisterio d 0 Educación Pública y esta Direc-
ción General han recibido los siguientes car-
gos (pie se formulan en su contra : 

a) Que el periódico " E l Morro" del Cual 
<Sh Ud. Director:, desquicia a la opinión pú-
blica, socava los diferentes servicios públi-
cos de ese Departamento en forma anto-
jadiza, todo ello con carácter sensacionalis-
ta y alarmante, sin fundamento alguno, qui-
zás con que torcidos fines de dudoso patrio-
tismo, 

b) Que su actitud es desdorosa para la 
Administración Pública, máxime cuando 
Ud. es rentado por el Fisco para fo r j a r men-
tes jóvenes, fácilmente influenciables, y ha-
bida cuenta, además, la ubicación especial 
de Arica; 

e) Que en la imprenta del periódico " E l 
M o r r o " tiene como operarios a menores de 
18 años, algunas de ellos estudiantes de es-
tablecimientos de la localidad, infringiendo 
con ello abiertamente claras disposiciones 
del Código del Trabajo, y 

d) Que esta el mes de enero último no 
había hecho imposiciones en la Caja Nacio-
nal de Empleados Públicos y Periodistas, al 
personal que tenía o tiene en t raba jo en la 

imprenta del periódico " E l Morro", con-
traviniendo disposiciones legales vigentes. 

Por lo tanto, manifiesto a Ud. que debe-
rá presentar por escrito a esta Dirección 
General los descargos correspondientes, a 
más tardar el día 28 del mes de Marzo en 
curso, acompañando los documentos que a 
su juicio lo eximan de responsabilidad o la 
aminoren. 

Saluda atentamente a Ud., 

Hernán Pardo Freire 
Director General Suplente 

Ai señor Luis Valente Rossi, Instituto Co-
mercial de Arica. 

Arica, 25 de Marzo de 1953. 
Señor Director General: 
En relación con el contenido del oficio 

N.p 477 de 20 de Marzo, de esa Dirección 
General, en la cual se me formulan cargos 
y se solicita al suscrito los descargos corres- . 
poudientes antes del 28 .de los corrientes, 
comunico a Ud., lo siguiente: 

1.—No es efectivo que mi periódico " E l 
Mor ro" esté empeñado en campañas de des-
quiciamiento ni de desprestigio de las au-
toridades locales ni mucho menos que ellas 
contengan fines de "dudosos "patriotismo" . 
como se expresa en el oficio que aludo. Lo 
cierto es que mi periódico se ha lanzado en 
una tenaz campaña anti especuladores y 
contraria a las actuaciones poco edificantes 
de algunas autoridades locales. Por lo in-
fundado y tendencioso de la expresión re-
chazo enérgicamente la suposición (pie se 
hace acerca de finalidades de dudoso patrio-
triosmo, pues la frase supone al suscrito ac-
tuaciones contrarias al interés nacional (pie 
no existen ni mucho menos se han realiza-
do. Pido al señor Director General que se 
imponga de las publicaciones realizadas por 
" E l Mor ro" y se convencerá de que ningu-
na campaña ha sido infundada ni tendencio-
sa ya que todas ellas tienen justificación y, 
sobre todo, cuentan con la aprobación enor-
memente mayoritaria de esta ciudad, índice • 



•elocuente de que no se t ra ta de antojadizas 
publicaciones, ni de socavación del princi-
pio de autoridad. Por e] contrario, todo 
Arica reconoce que " E l M o r r o " está empe-
ñado en una labor de depuración funciona-
ría, de defensa d e j o s hogares ariqueños de-
nunciando especuladores y negociados ilíci-
tos, todos comprobados.» Tan cierta es esta 
afirmación que adjunto a la presente un 
recorte del diario " L a Gace t a " en el cual 
se condena la actuación libertina del Gober-
nador Departamental, en expresiones tal 
vez más duras que las que utiliza " E l Mo-
r r o " . 

2.—Mi actitud no es desdorosa para la 
Administración Pública. Al contrario. Esti-
mo que esas campañas son necesarias por-
que tratan de terminar con actuaciones ilí-
citas que desprestigian a nuestro gobierno 
en el exterior. Por lo demás, el propio Go-
bierno ha denunciado una serie de negocia-
dos en gran escala y a nadie se le ha ocurri-
do denunciarlo de actuaciones desdorosas. 
Lo (pie ha sucedido en la capital, especial-
mente, también ha sucedido y está sucedien-
do en Arica en donde las autoridades res-
ponsables han sido incapaces de f renar las 
ambiciones de contados especuladores (pie 
agobian al pueblo de Arica. Es efectivo (pie 
soy rentado-por el Estado. Pero mi sueldo 
lo percibo pOr mi labor de profesor, (pie 
cumplo estrictamente. En .uso de mis dere-
chos ciudadanos expreso mis opiniones y 
actúo publicamente 110 en horas de clases 
ni dentro de mi horario escolar sino que du-
rante mis horas libres. En cuanto a la in-
fluencia que mis actuaciones puedan tener 
en los jóvenes (le este puerto creo (pie ellas 
son preferibles a las (pie puedan nacer del 
mal ejemplo de las autoridades del Depar-
tamento y de otros ejemplos vergonzosos, 
desdorosos y denigrantes que " E l Morro" , 
precisamente combate. 

3.— En la imprenta de mi periódico tra-
bajaron dos o tres muchachos, en forma 
irregular. Ellos eran alumnos del Curso de 
Tipografía de la Escuela Yocacional de es-
te puer to ; a petición de ellos los admití en 
la imprenta pagándoles un jornal de acuer-

do a su t rabajo. Ninguno de ellos ha recla-
mado jamás contra el periódico pues están 
agradecidos de esta oportunidad que se les 
brindó para conocer la práctica de la profe-
sión (pie han escogido. 

4.—Es efectivo que hasta el mes de ene-
ro 110 había realizado imposiciones. Ellas han 
sido cumplidas con fechas posteriores a ene-
ro. No se hicieron por falta de medios eco-
nómicos y 110 por burlar la ley. Todo ha si-
do solucionado a la fecha. 

Es cuanto puedo informar a lid., sobre 
el particular. 

Saluda atentamente a I rd., 

Luis Valente Rossi. 
Al señor 
Director General de Enseñanza Profesional, 
Presente. 

. N.° 830. 
Santiago, 17 de Abril de 1953. 
Manifiesto a Cd., (pie esta Dirección Ge-

neral ha solicitado del Ministerio de Edu-
cación Pública que, a contar .desde el 16 
de Mayo próximo y por medida disciplina-
ria, decrete su traslado al Instituto Comer-
cial de Puerto Montt, como profesor de 21 
horas de Matemáticas Comerciales, 6 ho-
ras de Matemáticas Comerciales y Algebra 
Financiera, 7 horas de Contabilidad y 2 
horas de Estadística. 

Las razones que ha tenido esta Dirección 
General para la adopción de las medidas en 
referencia, son las siguientes: 

al Los cargos en su contra que existen en 
esta Dirección General y que le fueron da-
dos a conocer por Oficio N.° 477, de fecha 
20 de Marz(^ último, y que ITd. 110 logró des-
t ruir —a juicio del infrascrito— en su nota 
de descargos de fecha 25 del citado mes de 
Marzo. 

b) Las actuaciones políticas y periodísti-
cas que Fd . ha desarrollado y desarrolla en 
esa ciudad, consideradas altamente inconve-
nientes por las proyecciones de carácter in-
ternacional que ellas tienen, dada la situa-
ción fronteriza de la ciudad de Arica, y por 
la circunstancia de tener Ud. en la vecina 



ciudad peruana de Tacna varios familiares 
de es# nacionalidad, y 

e) Los dos Sumarios Administrativos que 
se le instruyeron en los años 1950 y .1951, el 
último de ellos por publicaciones y declara-
ciones periodísticas hecha» en esa ciudad 
sobre tópicos internacionales (pie infringían 
disposiciones del Decreto Ley N.' 425 y que 
motivó la dictación del Decreto d e Educa-
ción X.° 2.121, de 5 de Abril de 1951, reite-
rado posteriormente, y (pie ordenó su desti-
tución.como Profesor del Instituto Comer-
cial de esa ciudad. 

Saluda a IT(1. 
Hernán Pardo Freiré 

Director General Suplente 
A don 
Luis Valente Rossi, 
Ins t i tu to Comercial de Arica. 

EXPLICACIONES AL SEÑOR RETTIG POR IN-

CIDENTE CON EL SEÑOR ALLENDE 

El señor RETTIG.—;M0 permite, señor 
Presidente? Deseo expresar muy pocas pa-
labra s. 

El señor FIGl 'EROA (Presidente).—Con 
la venia de la Sala, tiene la palabra el Hono-
rable señor Rettig. 

El señor RETTIG.—Sólo (leseo agradecer 
al Honorable señor Allende la sobria expli-
cación (pie se lia servido ofrecernos, pues, 
en realidad, creo que la democracia vive, a 
la vez (pie de la capacidad de realización 
de sus hombres, de su capacidad de rectifi-
cación. Mi Honorable colega así lo lia com-
prendido y le devuelvo su actitud con la 
más amplia retribución. 

TERMINO DEL MANDATO PARLAMENTARIO 

DE LOS SENADORES COMUNISTAS 

El señor LAFERTTE.—¿ Me permite, se-
ñor "Presidente? 

El . señor FIGHEROA (Presidente).—Con 
la venia del Senado, puede usar de la pala-
bra Su Señoría. 

El señor LAFERTTE.—Señor Presiden-
te , al terminar mi discurso de ayw, dije que 

había servido incondicionalmente el interés 
de la clase obrera y del pueblo de nuestra 
nación. 

En la imposibilidad, de poder postular co-
mo candidato a Senador por la circunscrip-
ción de Tarapaeá y Antofagasta, no tuve 
ningún inconveniente en ir a esa región a 
propiciar la candidatura a Senador del se-
ñor Salvador Allende, de cuya actuación en 
esta Sala he sido testigo durante ocho años. 

Mi norma de conducta, observada durante 
16 años en el Senado, ha sido procurar ser-
vir el interés no sólo de los hombres de mi 

•partido, sino el de todos; en nuestras ofici-
nas nunca se preguntó a nadie de qué par-
t ido ' era, qué color pol'tico tenía, ni (pié re-
ligión. Siempre mantuvimos esa norma to-
dos los ¡pie nos liemos sentado en estos ban-
cos. 

El Honorable señor Allende ha fcido su-
mamente generoso al reconocerlo en las pa-
labras que me ha dedicado, de las cuales que-
dará constancia en el Diario de Sesiones. 

Ese reconocimiento nos deja plenamente 
satisfechos y me es grato expresar que to-
dos y cada uno de los señores Senadores lian 
observado con nosotros una gran compren-
sión. 

Nuestras ideas fueron muy antagónicas 
en algunos.casos; pero nuestra conducta ha 
sido invariable y continuaremos mantenién-
dola en esa forma. 

CONVENIO COMERCIAL CIIIL E N O - ARG E NTINO 

INTERVENCION DEL GOBIERNO ARGENTINO 

EN CIIILE 

El señor MARTINEZ MONTT.—¿Me per-
mite, señor Presidente? ' 

El señor FIGFEROA (Presidente).—Con 
la venia del Senado, puede hacer uso de la 
palabra el señor Senador. 

El señor MARTINEZ MONTT.— Señor 
Presidente, voy a ser breve y lamento no 
haberme encontrado presente cuando el Ho-
norable señor Torres pronunció su discur-
so relacionado con lo que el que habla y el 
"Honorable señor Duran expresamos en se-



siones anteriores respecto de las relaciones 
de índole económica de nuestro país con la 
República Argentina. 

l i é leído muy a ligera algunos pasajes 
del discurso del señor Senador y, como no 
voy a tener oportunidad —porque ésta es la 
última sesión a (pie asisto— d? constertarlo, 
con la extensión necesaria, quiero, ahora, se-
ñalar que, tanto en este discurso del Hono-
rable señor Torres como en el que pronunció 
anteriormente, 110 obstante sus esfuerzos so-
brehumanos para pretender demostrar que no 
atacaba al Presidente de la República Ar-
gentina, Su Señoría ha hecho un ataque per-
sonal, podría decir, al Excelentísimo señor 
Perón. Tal vez me equivoque; pero no creo 
(pie así sea, pues ello importaría 110 haber 
entendido las claras palabras del Honora-
ble colega. 

¿A qué se debe ese ataque? A que en las 
esfei •as de Gobierno se están haciendo estu-
dios con ocasión del acta suscrita relativa a 
1111 convenio comercial entre Chile y Argen-
tina. Se ha querido demostrar que la con-
certación de un convenio de esta naturaleza 
envuelve para nuestro país desgracias y 
desventajas. Diversas declaraciones se han 
formulado en tal sentido. Sin embargo, nada 
concreto hay en este momento, nada efec-
t ivo; sólo decires y presunciones en torno 
a lo (pie el convenio puede significar. 

Yo pregunto: ¿no es avanzar demasiado 
anticiparse a sostener, antes de (pie llegue 
el Convenio al Senado, que éste es malo, que 
110 nos conviene? ¿Acaso 110 tiene el Sena» 
do la facultad de modificar, ampliar o re-
chazar el Convenio? ; Por qué anticipar con-
ceptos? ¿Por qué avanzar opiniones respec-
to de un documento cuyo real contenido na-
die todavía conoce? 

Se ataca al Presidente Perón por el acta 
que Se suscribió con el Presidente Ibáñez; 
se lo ataca porque se ha querido ver en esa 
iniciativa la intervención del Presidente de 
la República Argentina en la política chi-
lena. Y yo pregunto, Honorable Senado, 
¿dónde está la intervención del Presidente 
de la República Argentina? ¿Es interven-

ción del señor Perón que, con motivo de-
la escasez de trigo, de pan, de aceita, que 
hubo en el Gobierno del señor González Vi-
dela, nos vendiera trigo y aceite, lo que aun 
110 se le ha pagado en su totalidad? ¿Es in-
tervención lo que hizo el Presidente de Ar-
gentina cuando después de la guerra, y tam-
bién ahora últ imq, ' envió trigo a Chile, a 
Italia y a otros países? ' 

Esto 110 puede llamarse intervención, sino, 
humanidad. ¿Es intervención tender la ma-
no el necesitado? Creo, Honorable Senado,, 
que no se pueden tomar las cosas con seme-
jante criterio. No pueden emitirse opiniones 
tan duras como las expresadas por el Hono-
rable señor Torres. Tengo tanto patriotismo 
como el señor Senador, y estoy cierto de que-
no habrá ningún chileno que 110 defienda la 
integridad de nuestro territorio con la fuer-
za (pie nos legaron los viejos tercios de esta 
patria, y 110 puedo creer que nuestro país 
y la gente que vive bajo su bandera trico-
lor, así porque s ;, porque nos dijeron com-
patriotas en Buenos Aires, vayan a pensar-
mañana que somos todos argentinos. Con-
sidero (pie es casi infantil pensar (pie, por-
que se promueve un acercamiento, porque 
hay «conversaciones ' de carácter económico, 
se pretenda arriar la bandera chilena y co-
locar en el mástil de nuestras casas la ban-
dera argentina. 

E] señor GUZMAN.— ¿Me permite? 
Se ve que Su Señoría 110 ha tenido oportu-

nidad de leer el discurso completo del Ho-
norable señor Torres. Nada tiene que ver lo 
dicho por él con lo que Su Señoría afirma 
cuando cita de pasada esa parte que está-co-
mentando. 

El señor MARTINEZ MONTT.— Me ale-^ 
gro, señor Presidente, por la aclaración que 
ha hecho el Honorable señor Guzmán. Efec-
tivamente, he leído muy rápidamente el dis-
curso del Honorable señor Torres; pero" creo 
que eso es lo que él dice. Ahora. . . 

El seor GUZMAN.— Se relaciona con 
otras cosas. 

El señor MARTINEZ MONTT.— Ahora 
bien, soy convencido de que hay interven-



•ción fle otros gobiernos extranjeros, que lian 
hecho mía obra muy dura y difícil respecto 
del gobierno argentino. Hemos podido ver 
como embajadores, de los Estados Unido«, 
por ejemplo, han tenido que ser alejados de 
'la República Argentina porque se copiprobó 
que habían intervenido abiertamente en su 
•vida interna, incluso hasta con dinero. Eso 
es intervención. 

¡Se ha puesto en alarma, además, a los paí-
ses de América, ante este posible convenio 
•comercial con la República Argentina, atri-
buyéndole carácter político. 

El señor GUZMAN.— ¿Me permite? 
.Los antecedentes dados por el Honorable 

señor Torres han probado y demostrado cla-
ramente el carácter político de todos esos 
arreglos; de manera que se ve que Su "Señor 
ría no ha tenido oportunidad de leer comple-
tamente el discurso (pie él pronunció. 

El señor MARTINEZ MONTT.— Vuelvo 
a repetir, y seré muy breve,, señor Presiden-
te, que nada hay (pie justifique los temores 
que ha expuesto el Honorable señor Torres, 
pues, aunque he leído muy someramente par-
te de lo- que él ha dicho, puedo de?ir (pie in-
sistir en tales aprensiones, sería negar al 
Congreso de Chile su autoridad para discu-
t i r cuanto se refiere a los intereses del Es-
tado, pues, si llegara aquí para su discusión 
un tratado que incluyera cláusulas denigran-
tes para nosotros o para la dignidad nacio-
nal, nedie podría dudar que sería rechaza-
do. 

Nada concreto se sabe, señor Presidente, 
respecto del Convenio, porque él está en es-
tudio. Así, pues, es prematuro hablar de in-
tervención y formular críticas. Todavía más: 
ello revela lisa y llanamente, la intención, no 
diré de entorpecer esa iniciativa, sino de ata-
car al señor Perón. Y todo ello sólo por lo 
que se rumorea v por lo que la prensa dice 
respecto de lo que1 allá sucede. 

El señor TORRES.— Por lo que' está ocu-
rriendo aquí, señor Senador. 

El señor MARTINEZ MONTT.— A pro-
pósito de las palabras de Su Señoría, res-
pecto de lo que sucede en el País", se ha di-
cho insistentemente que el señor Perón* 

cuando vino a Chile, dió dinero a una agru-
pación de mujeres. 

Sostengo, señor Presidente, que esto es ab-
surdo. El asunto fué largamente debatido 
por !a prensa. Fué algo qué salió a luz con 
motivo de rencillas surgidas 'en el seno de 
una agrupación femenina. Pero, como ya se 
ha demostrado, es injusto que se hagan car-
gos como el que mencionó al señor Perón, 
(pie nada tiene (pie ver con este asunto rela-
cionado con damas chilenas. 

¡ Esto no está bien! Es algo que no puede 
aceptarse. 

El señor RETT1G.— El dinero fué entre-
gado a, esa agrupación por miembros de la 
comitiva del señor Perón. Honorable colega. 

El señor MARTINEZ MONTT.— No eran 
miembros de su comitiva. Todos sabemos 
cuál fué la comitiva (pie acompañó al señor 
Perón, y en ella no figuraba ninguna de las 
personas que pudo intervenir en este asun-
to. 

El señor RETTIG.— El País lo entendió 
de otra manera. 

El señor MARTINEZ MONTT.— No ha 
pedido entenderlo de otra manera, porque 
en ninguna parte se sostuvo lo (pie ahora 
sostiene Su Señoría. 

El señor ALLENDE (Presidente).— 
Ruego a los señores Senadores que se dir i jan 
a la Mesa. 

El señor MARTINEZ MONTT.— Puede 
haberse tratado de personas que se decían 
agregadas a la comitiva del Presidente Pe-
rón, o que estaban de visita en el País. La 
comitiva del señor Perón era perfectamente 
conocida, como ¿ambién conocíamos las per-
sonas que la integraban. 

El señor TORRES.—¡Se trataba nada me-
mos que de Diputadas argentinas, diputadas 
peronistas 1 

El señor MARTINEZ MONTT.— Puede 
t 

ser que se tratara dp Parlamentarias argen-
tinas que viajaban por su cuenta, y que vi-
nieron a conversar y a arreglar situaciones 
personales. Nosotros 110 tenemos derecho. . . 

El señor TOARES.— ¡Vinieron a arre-
glar divergencias políticas! 

El señor MARTINEZ MONTT.— . . . pa-



ra mezclarnos en situaciones personales o en 
la vida privada de la gente. Por ese camino, 
podemos llegar tan lejos, que mañana hurga-
remos en las carteras para ver si a determi-
nadas personas les dieron o no dinero. No es 
admisible ir más de allá de lo prudente y 
conveniente. 

Se dijo, también, que el señor Perón había 
comprado una radioemisora chilena. En una 
audición de radio, se dijo que se habría he-
cho tal operación. 

El señor GUZMAN.— ¡ Pero si se publicó 
en los diarios! 

El señor MARTINEZ MONTT.— Se ha 
dicho en los diarios, pero no es cosa sólo de 
decir, sino que deberían darse, al mismo tiem-
po, los antecedentes. Debería decirse esto 
es así y se hizo en tal o cual forma y no, sim-
plemente, que se compró una radioemisora 
«011 dinero argentino. Esto no está bien. 

Ahora, se traen estos asuntos a la discu-
sión del Honorable Senado, poniendo como 
trampolín el convenio comercial. Esto tam-
poco está bien, señor Presidente. El conve-
nio con Argentina que se estuvo estudiando 
anteriormente, era beneficioso para el País 
Mediante él, se.iban a complementar nuestras 
producciones con las argentinas. Y aun más, 
los puertos de Antofagasta y Valparaíso ha-
brían tenido 1111 auge como tal vez no lo han 
conocido jamás, pues habrían sido los puer-
tos de embarque y de desembarque, tanto de 
los productos hacia Argentina como de los 
procedentes de ese país. Pero pudo más el 
criterio restringido de industriales, agricul-
tores y comerciantes en esta materia: ese con-
venio no se llevó a cabo. Y ahora estamos en 
situación semejante y se están cargando a la 
cuenta del Presidente de la República de 
Argentina. Excmo. señor Perón, diversas co-
sas.- ¿Con qué objeto, señor Presidente? Pa-
ra evitar que esto se haga. No quiero pensar, 
pues tengo bastante estimación por el Ho-
norable colega, que él pueda tener alguna 
vinculación con esos intereses. Pero el hecho 
es que hay presión, que los industriales, agri-
cultores y comerciantes gritan'.en todos los 

tonos que se oponen al Tratado, porque sos-
„lenen que se perjudican sus intereses. Pero 
vuelvo a repetir lo que dije en mi discurso; 
si bien son respetables los intereses de ellos, 
también lo son, o más. los del consumidor, 
ya que aquí se especula con todos los artícu-
los de primera necesidad, especialmente con 
la. carne, trigo, aceite, etc., que puedan ser 
traídos de Argentina. 

Mediante el Convenio, automáticamente, 
tendría que bajar el precio de tales artículos,-
la situación angustiosa de hambre se solucio-
naría y tendría que terminarse con estos es-
peculadores; que ganan dinero con el hambre 
y la miseria de nuestro pueblo. 

Señor Presidente, voy a terminar, pues sé 
que Su Señoría tiene invitado a un distin-
guido hombre público, al que tiene que aten-
der, lamentando —vuelvo a repetir—. no dis-
poner de una nueva oportunidad para ana-
l i za ren detalle el discurso de mi Honorable 
colega señor Torres, pues así le hubiera da-
do, una a una, las explicaciones que él soli-
cita. En efecto, habría dado respuesta a lo 
(pie él desea y así se cereiorar'a de lo (pie he 
afirmado y de la situación en que se coloca al 
Ala ndatario argentino, bastante desagradable 
por cierto y (pie 110 está de acuerdo con la 
posición planteada, pues ese convenio debe 
ser firmado con las debidas garantías para 
nuestro país, y a mi juicio, será de induda-
bles beneficios y dará los frutos (pie de él se 
esperan. 

El señor GFZMAN.— Esa situación de-
sagradable la buscó el propio Presidente ar-
gentino. 

El señor ALLENDE (Presidente-).— 
Tiene la palabra el Honorable señor Torres. 

El señor TORRES.— A riesgo de fa l tar 
al juramento que los Senadores tenemos so-
bre las sesiones secretas, y sólo con el fin de 
que no queden en el aire una vez más estas 
•observaciones que hace el Honorable señor 
Martínez Montt, en orden a que hemos rela-
cionado injustificadamente la parte política 
con la comercial, quiero recordar que me he-
venido preocupando de este problema en se_-



siones secretas del Senado desde mucho an-
tes de que existiera siquiera la tentativa de 
celebrar el convenio comercial, aun mucho 
antes del Gobierno del Excelentísimo señor 
Ibáñez y del ex Mandatario señor González 
Vicíela, que fué el primero en insinuar 
la necesidad de abordar un convenio de esta 
naturaleza. 

De modo que, señor Presidente, dentro de 
mi punto de vista patriótico y de mis inquie-
tudes por el porvenir de nuestro país, de 
nuestra soberanía y de nuestra democracia, 
he planteado esta cuestión, incluso con do-
cumentos, mucho antes, como cligo, de que 

se iniciaran las conversaciones acerca del 
proyectado convenio comercial. 

Por lo demás, veo que no líos vamos a en-
tender con el Honorable señor Martínez 
Montt, yr só'o me resta repetir lo que con 
tanto acierto expresara LongfelloW: "No hay 
peor ciego que el (pie no quiere ver, ni peor 
sordo que el que no quiere .oír". 

El señor ALLENDE (Presidente).— 
Se levanta la sesión. 

—Se levantó la sesión a las 19.32. 

Dr. Orlando Oyarzun G., 
Jefe de la Redacción 



ANEXOS 
ACTA APROBADA 

SESION 10.«, EN 5 DE MAYO DE 39Ó3. 

Presidencia del señor Alessandri, don Fer-
nando. 

(Véase la asistencia en la versión corres-
pondiente, página 384). 

Se da por aprobada el acta de la sesión 
8.". en 28 de abril, que no ha sido observa-
da. 

El acta de la sesión 9.a, en 29 de abril, que-
da en Secretaría, a disposición de los seño-
res Senadores, hasta la sesión próxima, pa-
ra su aprobación. 

Se da cuenta, en seguida, de los asuntos 
que se indican en la versión correspondiente, 
página 335. 

HOMENAJE 

El señor Ruines,'en su nombre y en el d<j 
los Senadores de su partido, rinde homenaje 
a la memoria de don Augusto Smitmans 
Rothamel. , 

FACIL DESPACHO 

Sucesivamente, sin discusión y por asenti-
miento unánime se aprueban los proyectos 
de acuerdo propuestos en los informes de la 
Comisión de Constitución, Legislación y Jus-
ticia, recaídos en las solicitudes de rehabilita-
ción de ciudadanía de los señores: Eduardo 
del Ca'rmen Hernández Hernández, Enrique 
Kirljerg Palstiansky y Alfonso Zúñiga Cai-
llaud. 

Los proyectos de acuerdo aprobados son 
del tenor siguiente: 
(Se copian). 

INCIDENTES 

El señor Cerda formula indicación para 
eximir de Comisión y t ra tar de inmediato el 
proyecto de la Cámara de Diputados que 

modifica la lev 9.223, que concedió un em-
préstito a la Municipalidad de Santa María. 

Se da por aprobada esta indicación, con 
la abstención del señor Rodríguez de la Sot-
ta en lo que se refiere a la exención del 
ti'áiíiite a -Comisión. 

El señor Presidente Jorranía indicación 
liara que se entre en seguida a los Inciden-
tes y se tratan, a continuación, los asuntos 
particulares de gracia en tabla. 

Así se acuerda. 

Proyecto de la Cámara de Diputados que. modifica 
la ley Ü.32S, que concedió un empréstito a la Muni. 

cipalidad de Santa María. 

En discusión general y particular el pro-
yecto. no usa de la palabra ningún señor 
Senador y se aprueba por unanimidad. 

El proyecto aprobado queda como sigue: 

Proyecto de ley: 

"Ar t ículo único.— lintrodúcense Has si-
guientes modificaciones a la ley N.° 9.223, 
de (i de diciembre" de 1948: 

a) Reemplázase cu el inciso primero del 
artículo primero la frase " u n millón de pe-
sos" por la siguiente: " u n millón quinien-
tos mil ]iesos"; 

b) Sustituyese el inciso segundo del ar-
tículo pr imero 'por el siguiente: 

"S i el empréstito se colocare directamente, 
la Municipalidad de Santa María podrá con-
venir libremente la amortización v el tipo-
de interés, no pudiendo ser éste superior al 
10 por ciento anua'l 'y la amortización debe-
rá extinguir la deuda en el plazo máximo de 
cinco años" ; 

c) Reemplázase el artículo segundo por el 
siguiente: 

"Art ículo 2.°— Facúltase a la Caja Na-
cional de Ahorros v a otras instituciones de 
crédito pa ra . tomar el empréstito que auto-
riza esta lev, para cuyo efecto no regirán las 



disposiciones restrictivas de sus respectivas 
leyes orgánicas"; 

d) Sustituyese el artículo cuarto por el si-
guiente : 

"Art ículo 4.°— Establécese, con el exclu-
sivo objeto de atender el servicio del emprés-
tito o préstamo autorizado por esta ley, una 
contribución adicional sobre el avalúo de los 
"bienes raíces de la comuna de Santa María 
de uno por mil anual, contribución que em-
pezará a cobrarse desde la contratación del 
empréstito o préstamo y que regirá hasta el 
pago total de los mismos. 

En caso de que los recursos consultados 
en el inciso anterior fueren insuficientes pa-
ra el servicio de la deuda o no se obtuvieren 
en la oportunidad debida, la Municipalidad 
completará la suma necesaria con cualquiera 
clase de fondos de sus rentas ordinarias. Si, 
por el contrario, rubiere excedentes, se des-
tinará éste, sin deducción alguna, a amorti-
zaciones extraordinarias de la d e u d a " ; 

• 
e) Reemplázase el artículo (i.° por el si-

guiente : 
"Art ículo (i.°— La Municipalidad deposi-

tará en la cuenta de depósito fiscal "F-26 
'Servicios de empréstitos y bonos" los recur-
sos que destina esta lev al servicio del em-
préstito o préstamo y la cantidad a (pie .as-
ciende dicho servicio por intereses y amorti-
zaciones ordinarias y extraordinarias. Asi-
mismo. la Municipalidad de Santa María de-
berá consultar en su presupuesto anua) en 
la partida de ingresos extraordinarios los re-
cursos que produzca la contratación del em-
préstito o préstamo y en la partida de egre-
sos extraordinarios las inversiones hechas de 
acuerdo con lo dispuesto en el artículo 3.° 
de esta ley. 

En seguida se aprueba una indicación del 
señor Pereira, formulada en la sesión "ante-
rior, para que se publique " i n extenso" el 
•discurso pronunciado en dicha sesión por el 
Honorable Senador señor Marín en los dia-
rios " L a Nación" y " E l Diario I lustrado", 
de Santiago. 

A indicación del señor Presidente se 

acuerda no celebrar la sesión ordinaria del 
día de mañana miércoles, 6 del actual, por 
lio haber asuntos en estado de tabla. Asimis-
mo, queda facultada la» Mesa para tramitar 
a las Comisiones que corresponda los asun-
tos que puedan llegar a la Corporación. 

A indicación del Honorable Senador se-
ñor Frei se acuerda t ratar en la sesión de 
hoy, una vez que llegue de la Cámara de 
Diputados, en tercer trámite constitucional, 
el proyecto que otorga al personal a contrata 
del Miniserio de; Obras Públicas y Vías de 
Cftmunicacióir los beneficios del artículo 2.° 
de la ley de Facultades Extraordinarias. 

El señor Martínez Montt se refiere al pro-
yectado convenio chileno-argentino, y a las 
relaciones entre ambos países. 

El señor Rivera contesta las observaciones 
(pie hiciera el señor Faivovich en sesión de 
28 de abril acerca del establecimiento de la 
industria de la celulosa en el País, con la 
garantía del Estado. 

Por su parte, el señor Faivovich hace un 
alcance a lo manifestado por el señor Rive-
ra. 

Se aprueba una indicación del señor liul-
nes para que el discurso del señor Rivera sea 
publicado " in extenso" en los mismo* diarios 
en (pie lo fué el del señor Faivovich. 

El señor Guznián formula indicación, que 
es aprobada, para incluir en la cuenta de la 
presente sesión y t ratar en la tabla de asun-
tos particulares de gracia, los informes recaí-
dos en los proyectes que benefician a las si-
guientes personas: Guillermo Gandarillas 
Miranda, Dionisio Garrido Segura, Raúl P>ra-
ñez Farmer y Arturo Gardeweg Villegas. 

A indicación del señor Presidente, se acuer-
da t ratar en la sesión de hoy, una vez que 
llegue de la Cámara de Diputados, el pro-
yecto que prorroga el plazo para el fallo del 
Tribunal Calificador de Elecciones. 

El señor Ocampo se refiere a un oficio re-



cibido del señor Ministro de] Interior, en el 
que contesta observaciones que formulara Su 
Señoría acerca del desaparecimiento del di-
rigente peruano señor Luis Fernández Díaz. 

E l señor Torres formula indicación, que 
es aprobada, para que la réplica, que hiciera 
el señor Faivovich al discurso del señor Ri-
vera se publique " in extenso", a continuación 
de la intervención del Honorable Senador. 

Se suspende la sesión. 

Reanudada se acuerda enviar, a petición 
del Honorable Senador señor Frei, en su 
nombre, un oficio al señor Ministro de Ha-
cienda, solicitándole informaciones acerca 
de las causas por las cuales a los profesiona-
les no médicos, empleados en el Servicio Na-
cional de Salud, no se les paga la asignación 
de título que reciben todos los profesionales 
de la Administración del Estado de acuerdo 
con ]a ley 10.990, incluso los Vistas de Adua-
na. 

INTEGRACION DE COMISIONES 

El señor Aldunate renuncia a la Comisión 
de Hacienda. Se acepta esta renuncia y la 
Mesa propone nombt'ar en su reemplazo al 
señor Prieto. 

Así se acuerda. 

Modificación de la Cámara de Diputados al pro-

yecto que prorroga el plazo para el fallo del Tribu-

nal Calificador'de Elecciones. 

El señor Presidente pone en discusión la 
modificación de la Honorable Cámara que 
se incluye en la Cuenta de la presente sesión 
y usan de la palabra, los señores Rettig, Allen-
de y Bulnes. 

Por unanimidad se aprueba esta modifi-
cación (pie consiste en suprimir el artículo 
3.° que dice: 

"Art ículo 3.°— Las reclamaciones sobre 
inhabilidades a que se refiere el artículo 101 

de la Lev de Elecciones podrán presentarse 
en el presente1 año hasta el día I.° de ju l io" 

El proyecto queda como sigue: 

Proyecto de ley: 

"Art ículo 1.°— El Tribunal Calificador-
tendrá plazo hasta el 18 de mayo del pre-
sente año para efectuar la calificación defi-
nitiva de la elección de Senadores y Diputa-
dos y enviar al Senado y a la Cámara de 
Diputados esta calificación. 

l.¡as reuniones preparatorias del Senado y 
de la Cámara de' Diputados, a que se refie-
re el artí.-ulo 120 de la Ley General de Elec-
ciones, se efectuarán, el presente, año, el día. 
20 de mayo. 

Artículo 2."—- Se prorroga, por esta sola 
vez, basta el 31 de agosto de 1953 el plazo 
establecido en el artículo 3.° de !a ley N.° 
11.100, de 10 de noviembre de 1952". 

Insistencias de la Cámara de. Diputados en las mo-
dificaciones ni proyecto que extiende los beneficios 
del artículo 12 de la ley S.7(S2 a los Oficiales Sujic. 
riores de la Defensa Ñamo nal. (Modifica el artículo-

ó(> de la ley 10.343). 

A indicación del señor Presidente se po-
nen en discusión estas insistencias, (pie se in-
cluyen en la Cuenta de, la presente sesión, no-
hace uso de la palabra ningún señor Sena-
dor, y, por unanimidad, el Senado acuerda 
no insistir en el rechazo de las modificacio-
nes hechas por la Honorable Cámara. 

En consecuencia, el proyecto aprobado-
queda como signe: 

Proyecto de ley: 

"Art ículo 1.°— Declárase que para los 
efectos de la aplicación del inciso tercero del 
artículo 56 de la lev N.° 10.343, de 28 de ma-
yo de 1952, debe considerarse comprendido 
el personal retirado con anterioridad a la vi-
gencia de la ley N.° 7.452, que reúna las 
condiciones de tiempo en el grado exigidas al 
perosnal en actual servicio para los efectos 
del goce del sueldo superior, de acuerdo con 



las disposiciones legales videntes sobre la 
materia, y para aquellos cargos o empleos 
que 110 figuran en las plantas consultadas 
en las leyes en vigencia se les aplicará la 
asimilación que les correspondió en el rea-
juste de sus pensiones de acuerdo con la ley 
N.° 8.758, de 12 de marzo.de 1947. 

Artículo 2.° — Deróganse el artículo 7.° 
transitorio de la ley N.° 10.343, de 28 de 
mayo de 1952, y el artículo 5.° transitorio de 
la ley N.° 9.64t, de 5 de diciembre de 1950, 
a contar desde la fecha de la vigencia de la 
ley N.° 10.343. 

Artículo 3.°— Los servicios prestados en 
la Marina Mercante Nacional, con anteriori-
dad al retiro del interesado de las .Fuerzas 
Armadas, serán válidos para los efectos de 
los servicios efectivos exigidos en el artículo 
12 de la ley 8.762, modificada por e' artícu-
lo 56 de la ley N.° 10.343, de 28 de mayo de 
1952. 

Artículo 4.°— Tendrán derecho a los be-
neficios establecidos en el artículo 12 de la 
ley N." 8.762, modificado por el artículo 56 
de la ley N.° 10.343, los Oficiales de las 
Fuerzas Armadas retiñidos o en servicio, 
que con anterioridad al 31 de enero de 1942 
tenían la denominación de Oficiales Supe-
riores. 

Artículo 5."— Los actuales oficiales guar-
dieros y de cargo del Arsenal (T) , tendrán 
la asimilación de 'Capitán de Corbeta Piloto, 
gozando de los beneficios y •remunera -roñes 
asignados a este grado. 

Esta nueva asimilación no significará as-
censo para estos oficiales, sirviéndoles el 
tiempo en sus actuales grados, para todos 
los efectos legales: 

Se suprimirán estos cargos una vez cpie 
por retiro u otra causa se. produzcan vacan-
tes. 

Artículo 6.u.— Agrégase el siguiente inci-
so al artículo '56 de la ley 10.343: 

"Los Suboficiales Mayores y Brigadieres 
de las Fuerzas Armadas, que hayan obteni-
do su retiro con 25 años de servicios efecti-
vos y que posteriormente fueron nombrados, 
por Decreto Supremo, empleados civiles del 
Ministerio de Defensa Nacional y obtenido 

nuevo retiro, tendrán derecho a la nivela--
ción, de sus pensiones como en servicio ac-
tivo y al reajuste automático de éstas, siem-
pre que no ese encuentren en posesión de los-
beneficios del artículo 12 de la ley 8.087 u 
otros posteriores (pie 'la modifiquen". 

Artículo 7.°— Reemplázanse en los núme-
ros 178 y 181 del artículo 7.° de la ley de 
Timbres, Estampillas y Papel Sellado, cuyo 
texto refundido se f i jó por Decreto N.° 400, 
de 27 de enero de 1943, las palabras " t re in-
ta centavos" por "cincuenta centavos". 

Artículo 8."— Supríniense en el artículo 
12, letra f) de la ley 8.149 las palabras " o 
jur ídicas" y el último párrafo que dice: " n o 
se consMerará. que tienen su residencia fue-
ra de Chile, nara los efectos de la presente 
letra, ¡as fitinas o sociedades que tengan su^ 
curíalas o agencias en Chile". 

Artículo 9."— Los beneficios (pie otorga 
esta ley se concederán desde su publicación 
en el Diario Oficial, incluso los efectos del 
artículo 1.". 

Se constituye la Sa'a en sesión secreta, 
quedando constancia de ella en acta por se-
parado. 

Modificaciones de la Cámara de Diputados al pro-
yecto que otorga al personal a contrata del Miníate, 
rio de Obras Públicas y Vías de Comunicación los 
beneficios del artículo '2.'.' <k' la Ley de Facultades 

- Extraordinarias. 

En discusión las modificaciones de la Cá-
mara de Diputados, que se incluyen en , la. 
cuenta de la presente sesión, no usa de la 
palabra ningún señor Senador y se dan por 
aprobadas por unanimidad. 

Las modificaciones de la Cámara son del 
tenor siguiente: 

El artículo único ha pasado a ser artícu-
lo 1.°. 

Como inciso tercero, ha consultado el si-
guiente, nuevo: 

"Gozará, asimismo, de dichos beneficios, 
el personal de las sociedades o.empresas for-
madas con aportes de capital o representa-
ción de las instituciones, empresas o perso-



nas jurídicas mencionadas en el artículo 1." 
de la ley 11.151, siempre que se haya reti-
rado o se retire durante su vigencia por re-
nuncia solicitada o por desahucio del con-
trato. El gasto que demande esta disposición 
será de cargo de aquellas sociedades o em-
presas". 

El inciso tercero ha pasado a ser inciso 
•cuarto reemplazando las palabras iniciales 
" L a presente ley r e d i r á . . . " por " E l pre-
sente artículo r e g i r á . . . " . 

Como artículo 2.°. ha consultado el siguien-
te, nuevo: 

"Art ículo 2.°— Agrégase al último inciso 
dp'l número 18 del artículo 73 de la ley N.° 
10.343, lo siguiente: " . . . q un cargo del 
mismo grado o igual ren ta" . 

Esta, modificación se entenderá que rige 
desde la vigencia de la ley 10.343". 

Como artículo transitorio, ha consultado 
el siguiente: 

"Art ículo transitorio.— T.a presente ley 
regirá desde el 5 le febrero de 1953, pero 
tendrán también de r cho a acogerse a sus be-
neficios los empleados a que Re refiere el ar-
tículo 1.°, cuyos contratos hayan sido cance-
lados en el período de 90 días anteriores a 
dioha fecha". 

Con las modificaciones aprobadas, el pro-
yecto queda como sigue: 

Proyecto de ley: 

" A r t í ulo 1.°— Se declara que la cance-
lación de los contratos del personal' de la 
Plantíj Adicional de la Dirección General de 
Obras Públicas se considerará como renun-
cia no voluntaria para los efectos de lo dis-
puesto en el artículo 120 del Estatuto Ad-
ministrativo. 

Si la cancelación se produce durante la vi-
gencia de la ley N.° 11.151, este personal ten-
drá derecho además a todos los beneficios 
que acuerda el artículo segundo de dicha ley. 

Gozará, asimismo, de dichos beneficios, el 
personal de las sociedades o empresas forma-
das con aportes de capital o representación 
•de" las instituciones, empresas o personas ju-

rídicas mencionadas en el artículo 1.° de la 
ley 11.151, siempre que se haya retirado o se 
retire durante su vigencia por renuncia so-
licitada o por desahucio del contrato. El o-as_ 
to que demande esta diposición será de car-
go de aquellas sociedades o empresas. 

El presente artículo regirá desde el 5 <Je 
febrero de 1953. 

Artículo 2.°—Agrégase al último inciso del 
número 18 del artículo 73 de la ley N.° 
10.343, lo siguiente: " . . . o ' u n cargo del 
mismo grado o igual renta" . 

Esta modificación se entenderá que rige 
desde la vigencia de 'a ley 10.343. 

Artículo transitorio.— La presente ley re-
girá desde el 5 de febrero de 1953, pero ten-
drán también derecho a acogerse a sus be-
neficies los empleados a que se refiere el ar-
tículo 1.", cuyos contratos hayan sido cance-
iados en el período de 90 días anteriores a 
dicha fecha". 

Se levanta la sesión. 

DOCUMENTOS 
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INFORME I)E LA COMISION DE GOBIERNO HE. 
CAIDO .EN EL PROYECTO DE LA CAMARA VE 
DIPUTADOS SO Ti 11E CONTABILIZACION DE 
FONDOS PROPIOS E INTERNOS DEL CUERPO 

I)E CARABINEROS. 

Honorable Senado: 
Vuestra Comisión de Gobierno ha estudia-

do el proyecto de la Honorable Cámara de 
Diputados que establece nuevas modalida-
des para el movimiento y contabilización de 
los fondos propios e internos de las diferen-
tes reparticiones de Carabineros, que faculta 
a la Cooperativa de Carabineros para vender 
directamente al Fisco los uniformes del. per-
sonal de Oficiales y aspirantes a Oficiales y 
que aumenta en cinco las plazas de Subte-
nientes de Administración de Carabineros y 
disminuye en igual número las de Subte-
nientes de Orden y Seguridad. 

La eontabilizacjlón d'e los fondos prove-



nientcs de los talleres internos de Carabine-
ros (Imprenta, reparación de automóviles, 
armería, etc.) y de economías generales (ena-
jenación de especies excluidas del servicio 
y e'ementos de desecho) fué objetada por la 
Contraloría General de la República, la cpie 
estimó (pie las cuentas aludidas carecen de 
existencia legal y (pie los fondos respectivos 
no pueden girarse sin previa intervención 
de la Contraloría. 

Sin embargo, reconoció la Contraloría que 
el procedimiento establecido en Carabineros 
era necesario y conveniente. 

El proyecto tiende a dar existencia legal 
a las referidas cuentas y a establecer la for-
ma como se invertirán dichos fondos. Ade-
más. dispone que la Contraloría General de 
la República las examinará y juzgará. 

Los artículos 1.°, .2.° 3.° y 7.° establecen el 
mecanismo legal a (pie deberán ajustarse di-
chas cuentas y la destinación que se dará a 
los fondos correspondientes. 

Estos artículos no necesitan mayor expli-
cación, pues basta su sola lectura "para cap-
tar plenamente su contenido. 

En los artículos 4." y 5.° se legisla sobre 
la situación de sueldos del personal de la 
Imprenta de Carabineros. Este personal re-
cibe un sueldo fiscal del grado de Carabine-
ro, último del escalafón de tropa, (pie es muy 
inferior al salario (pie se paga en empresas 
privadas y no guarda relación con el estable-
cido en conformidad al tarifado gráfico. 

Para corregir esta situación, a ese personal 
se le paga, con los fondos propios de la Im-
prenta. una bonificación complementaria se-
gún su especialidad, bonificación que actual-
mente no les es computable para los efectos 
del retiro y desahucio. 

Se establece, ahora, que .se liarán imposi-
ciones sobre dicha bonificación en la Caja 
de Previsión de Carabineros y. en consecuen-
cia, les será computable para los efectos pro-
visionales. 

Además, para evitar la dualidad de regí-
menes de previsión, se dispone que al perso-
nal de la Imprenta de Carabineros, que im-

pone en la Caja de Previsión del Cuerpo, no 
le será, aplicable el artículo 13, letra a) (le-
la ley 9.866, que dice: " E l personal de em-
pleados y obreros de las Imprentas de Obras 
de cualquier naturaleza quedará afecto á l ré-
gimen de la Sección Periodística de la Caja 
Nacional de Emp'eados Públicos y.Periodis-
tas" . ' , 

Se establece, asimismo, que la Caja de Pre-
visión de Carabineros reconocerá al personal 
de la Imprenta del Cuerpo el tiempo por el 
cual haya hecho imposiciones en otra Caja, 
siendo de cargo de los ingresados el reinte-
gro de las imposiciones correspondientes. 

En el^irtí-ulo 6.° se faculta a la Sociedad 
Cooperativa de Consumos Ltda. "Carab ine -
ros de' Chi 'e" para (pie pueda vender al Fis-
co .uniformes del personal de la Institución. 

La Cooperativa de Carabineros está espe-
cialmente capacitada para proveer de teni-
das a dicho cuerpo, a precios más bajos que 
los particulares, pero la legislación vigente 
(••obre Cooperativas impide a éstas efectuar 
negocios con el Fisco. 

Finalmente, se aumentan cu cinco las pla-
zas de Subtenientes de Administración de-
Carabineros y se disminuyen en las mismas, 

'cinco, las de Subteneintes dp Orden y Segu-
ridad. 

Las nuevas plazas de Administración son 
indispensables para el normal desenvolvi-
miento de los servicios del Cuerpo de Cara-
bineros y 110 significan máytor gasto, pues, 
se suprime igual cantidad de Subteniente 
de Orden y Seguridad, sin que ésta supre-
ción produzca perjuicios ya que están vacan-
tes y no hay posibilidad de llenarlas por fal-
ta de capacidad de los cursos de Aspirantes 
a Oficiales. 

Por las razones expuestas, vuestra Comi-
sión os re-omienda la aprobación del pro-
yecto en informe, en los ipismos términos en 
que lo ha hecho la Cámara de Diputados. 

S a ^ de la Comisión, a 12 de mayo de 1953. 
—Francisco Raines (Presidente).—. Carlos 
A. Martínez.— Angel C. Yásquez.— Federi-
co Walker (Secretario). 
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MOCION DEL SEÑOR GUZMAN SOBRE RECO. 
NOCIMIENTO DE AÑOS DE SERVICIO DE DON 
ANTíEL CUSTODIO VASQUEZ GALDAMES. 

Honorable Senado: 
Don Angel Custodio Vaüquez iGa'djaines 

fué elegido Senador por la Primera Agrupa-
ción Provincial y desempeña este cargo des-
de le 11 de febrero de 1947. Es decir, ai 20 
de mayo (pie corresponde a esta legislatura, 
el señor Vásquez cumple seis años, 3 meses y 
9 días en el cargo de Senador de la Repúbli-
ca. • 

Con anterioridad a su elección de 'Sena-
dor, el señor Vásquez desempeñó durante 
ocho años £Í cargo de Je fe Provincial de Ce-
santía en la Provincia de Antofagasta. 

El señor Vásquea no tiene bienes de for-
tuna y cuenta actualmente con 73 años de 
edad. Por haber dedicado la mayor parte de 
.su vida a servicios sociales o de representa-

ción popular no ha podido atender a su si-
tuación económica, encontrándose actualmen-
te sin recursos y en ,edad que ya no puede 
obtenerlos por el trabajo. 

El Congreso Nacional en numerosas oca-
siones ha dictado leyes reconociendo los ser-
vicios prestados como parlamentario y en el 
presente caso sería de justicia concederle es-
te mismo beneficio a quien, por servicios a 
la colectividad, no ha podido atender a su 
propia economía. 

En mérito de estas consideraciones tengo 
el honor de proponeros la aprobación del si-
guiente Proyecto de ley: 

"Artículo único,—'.Abónase, por gracia, y 
para todos los efectos legales a don Angel 
Custodio Vásquez Gaklames los seis años, 
tres meses y nueve días que sirvió como Se-
nador al Congreso Nacional. 

El mayor gasto que importa esta ley se 
imputará a! ítem de Pensiones del Ministe-
rio de Ha-deuda".— Enrique• E. Guzmán. 

Instituto Geográfico Militar 0¡T, 475 53. 


